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76. Compete ao gestor motivar, de forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de

Referência, em atenção ao planejamento voltado a suprir a carência do órgão, evitando, ao máximo, estimativas

genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade contratada- 
^e 

a

áemandaprevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência'(art."l!,{,.:.

nr"rr*u'" t t:::,:sentido, 

o Tcu estabetece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado ."r.#,*, i
indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes,_ry-ê
subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas

da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada em uma. das

especificâções mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão" (Súmula n.177).

7g. euanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada deve

vir acompaúada, no que couber, dos critérios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros

meios probatórios que se fizerem necessários.

79. A estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos tpqnioos

preliminares e elementos objetivos aplica-se também no sistema de registro de preços, consoante entendimento recente do

TCU:

(...) 9.3. determinar à Secretaria-Geral de Controle Extemo do TCU que oriente suas unidades,

especialmente a Secretaria de Controle Externo clas Aquisições Logísticas (Selog), sobre a

necessiclade de sempre avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregõeq pq.ra ,

registro de preços: : '

9.3.1. planejamento da contratação, incluindo os procedimentos relativos à intenção de registo de

preços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas, devidamente justiÍicada e baseada

em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - arts. 6o, inciso I, e 10, § 7o, do

Decreto-Lei 20011967, art. 6o, inciso lX, da Lei 8.666/1993, arts. 4u, 5u, inciso V e 8o do Decreto

7 .ggZlZO13 e Acórdãos 1.100/2008, 3g2l2}ll e 3.13712014, do Plenário, 61212004 e 55912009, da

1o Câmara, e 1.720 e 4.4lll2Ol0, da 2" Câmara;" (g.n) Acórdào TCU n. 75712015-Plenário (g.r.)

g0. No presente caso, não se apresenta objeção à documentação que se encontra anexada no processo, vez

que - aparentemente - contém os requisitos necessários à definição dos quantitativos.que.serão licitados porquanto o

órgão ass"ssorado documentou a estimativa das quantidades, utilizou parâmetros de estimativa e incluiu as memórias de

cálculo que dão suporte aos quantitativos. Deve-ie ressalvar que não compete a esta consultoria adentrar em questões

. nicas, mas apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fa-se

interna da licitação.

8l
contratadas (ID 1594377709, fl. 15) a informação abaixo t

7.1. Em cumprimento ao que descreve o inciso VI do Art. 7'da IN n'4012020 e do §7o do inciso

II do Art.5l5 da Lei 8.666/93, a equipe que abaixo subscreve este estudo fez levantamento

preliminar, com base nas previsões futuras para o correto atendimcnto ao Plano de Trabalho n"

2l ,ool .18.22.05.43.05, a fim de qualificar e quantiÍicar as necessidades da 2 li cia E cnst'

7.2. No caso, o relatório retromencionado possibilitou estimar o perfil de consumo desta Unidade

Administrativa, a partir dos registros levantamentos sobre as viaturas e equipamentos que serão

.*pr.gudu, nrr,u ãUru.

7.3. Segue abaixo a relação dos itens que serâo objeto de consumo por esta Administração'

contendo o código de cadastro de material junto catalogo de materiais do Portal de compras do

Govemo, as descrições detalhadas, as respectivas estimativas de quantitativo total e de requisição

mínima e máxima Por Pedido:

82



dos itens a serem licitados.

f) Da adjudicação por itens

83. Via de regra, as aquisições da Administração Pública devem ser divididas em.taotq§ parcelas

comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o art.23, §1o da Lei no 8.666193.

84. Sobre o tema, convém citar a doutrina:

Mas a adoção do fracionamento dependa da presença de requisitos de ordem técnica e ecopômicg'

4.1.3) O requisito de natureza técnica Não se admite o fracionamento quando tecnicamente.isso

não for viável nem, mesmo, recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade .

qualitativa do objeto a ser executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o

em contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução satisfatório. Se a

Administração necessitar adquirir um veículo, não teria sentido licitar a compra por partes (rneus,

chassis, motor, etc). Mas seria possível realizar a compra fiacionada de uma pluralidade de

veículos. Em suma, o impedimento de ordem tecnica significa que a unidade do objeto a sel

executadonãopodeserdestruídaatravésdofracionamento.

oedimentada Súmula 247

Súmula 247 doTCU - E obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço globaJ,

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações' cujo objeto

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou cornplexo ou perda de economia de

escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto'

porru,n fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação

adequar-se a essa divisibilidade.

g6. Realmente, em tese, a reunião de diversos objetos em um único grupo pode gerar perda da

competitividade, pelo impedimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas parte do objeto

contratual amPliado.

g7. por ouffo lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho em economia

de escala ou pela vantagem no gerenciamento contratual, elementos que peÍmitem o alcance de uma melhor proposta

econômica.

gg. Indubitável que a decisão final envolve contornos técnicos e gerenciais específicos'

--ll

4.1.4.) O requisito de natureza econômica Já o impedimento de ordem econômica se relaciona
\/ 

com o risco de o fracionamento aumentar o preço unitario a ser pago pela Administração. Em uma

economla de escala, o aumento de quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria

cabimento a Administração Íiacionar as contratações se isso acarretar o aumento de seus custos.

Como se extrai, o fundamelto jurídico do Íiacionamento consiste na ampliação das vantagens

econômioas para a Administração. Adota-se o fracionamento como instrumento de reduçãorde '

despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados irão é

o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do

aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode justificar um fracionamento que

acarretar elevação de custos através do argumento de beneficio a um número maior de

particulares. (Marçal Justen l.-ilho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

17o edição, São Paulo: Revista dos Tribunais ,2016, p' 440) 
r . -

g5. Importante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das

licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda de economia de

escala, tendo em vista o objetivo de piopiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom lembralmos sua



No caso em análiqe, o edital indica no subitem 1.2 que a adjudicaçao sera dividida em iÍens

! _ __z____ ' D'Àí- 
,

vlr. PARTICTpa.ÇÃo rrÍnnrna ,,, : ,,,,,,",^a; 
_;rl' 7pü":

90'Nostermosdoincisoldoart.48daLeiComplementzrnol23,de20O6,comaredaçãodadapela''Lei
Complementar no 147, de ZOl4, a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

partiôipação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00.

91. Como é cediço, o Decreto n' 8.538, de 2015, com redação dada pelo Dçcreto.no. l0'273,-dg

2020, regulamentando o tratamento favorecido, diferenciado e sirnplificado para microempresas, empresas de pequeng '

pofte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa fisica, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas

nu, coníatações públicas de bens, serviços . oúru, no âmbito da administração pública federal' Além de ser assegurada,
t' 

-. aorno critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, o

, supracitado Decreto precóniza a possibilidade, sob condições estabelecidas em seu art. 5o.

92. O art. 6o do referido diploma estabelece que as licitações para contratações cujo valor esteja abaixo de R$

g0.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à participação de microempresas e empresa§ de

_ ?ueno porte (estendendo-se tal beneficio em favor das cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de

pqueno porte, por força do art. 34 da Lei no I1.488, de 2007j, a não ser que esteja presente alguma das justificativas do

artigo l0 do Decreto no 8.538, de 2015.

93. Registre-se, todavia, que não se aplica às regras previstas nos art. 6u a 8u do novo regulamento, que

preveem tratamentõ diferenciado para contratação de ME e EPP aos casos estabelecidos no all. 10, in verbis"

Art. 6" Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar proc€sso licitatório

destinado exclusivamente à participação de microempresa§ e empre§as de pequeno porte !!§
itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)'

(.. )

Art. go Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja

prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes

deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de

microempresâs e empresas de pequeno porte'

(...)

Art.10.Nãoseaplicaodispostonosart.6oaoart.8.quando:

I - não houver o mínimo cle três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento oonvocatório;

Il - o tratamento diferenciado e simplificado para as microernpresas e as empresas de pequeno

porte não for vantajoso para a adrninistração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao

lomplexo do objeto a ser contrataclo, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos clos @!q-ZLe 2§-&lcj-ulE*6ÓÉ'jg
1 993 , excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art' 24' nas qttais

a compra deverá ser feita prefercncialmente por mict'oempresas e empresas de pequeno porte'

observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; on

lV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamenle, pelo

menos um dos objetivos previstos no art' lo'

Parágfafo único. Para o disposto no inciso Il do caput, considera-se não vantajosa a conüatação

quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referêncial ott

II - a natureza do berl, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos beneficios'

Art. I L Os critérios de tratarnento cliferenciado e simplificado para as microempresas e empresas

de pequeno porte deverão estar expressamente previstos no instrutnento convocatório' (negritei)



94. Dos dispositivos acima, conclui-se que as licitações para bens e serviços com valores inferiores a R$

g0.000,00 (oitenta mil reais) devem ser destinadas exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno .:. , ;.
porte, devendo ser observado cada item ou grupo/lote separadamente e não o valor total da eventual contrataçãOi 

' 
' ' ' t'

conforme, inclusive, asseverado pela Orientação Normativa n' 47 da Advocacia-Geral da União, a seguir transcrita:   ,.u5
Orientação Normativa no 47 daAdvocacia-Geral da União q[-
,,Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclusiva de/ {/
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa @rt.34 da Lei n' ll'488, de

2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000'00

(oitenta mil reais), desde que não haja subsunção a quaisquer das situações previstas pelo art' 9o

do Decreto n' 6.204, de 2007"

95. Em caso de licitação por itens, cumpre observar que a junção de vários itens num único certame é medida

de conveniência administrativa, mas não significa que se trate de uma contratação única. Ao contrário, cada item é

passível de competição independente e pode ser vencido por uma cmpresa diferente, com a celebração de contratações

individuais.

96. O mesmo raciocínio vale para licitação que englobe grupos (compostos de vários itens diferentes), caso

em que o limite será aferido com base no valor global de cada grupo, resultante do somatôrio dos valores totais de cada

item que o compõe.

97. No que tange a incidência do valor lirnite dir licitação exclusiva por item de contratação,

independentemente dá valor global do certame, o inciso I do artigo 43 da LC 12312006 é claro ao informar que a licitação

exclusiva deverá ser realizadã nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Art. 48. para o cumprimento clo disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração

pública: (Redação dada pela Lci Cornplementar no 147 , de 2014)

I - deverá reaynar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pcquerr,r porte nos itens de contratação cujo valor seja de até

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (llertação dada pela Lei Complementar no 147,de2014')

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir

dos lioitantes a subcontratação de tnicroempresa ou empresa de pe'queno porte; (Redação

dada pela Lei Complementar no 141, de 2014)

Ill - deverá estabelecer, em certarnes para aquisição de bens de rlafureza divisível, cota de até25o/o

(vinte e cinco por cento) do objcto par-rr ll contratação dc microempresas e empresas de pequeno

porte. (Redação dada pela Lei Conrplc-rrr''rrtrr no 147, de 2014)

§1o(Revogado).(Redaçãodldal'rLeiComplementarnol4T'de2014)
§ 2o Na hipótese do inciso ll do cryr,t deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou

entidade da administração pública potlerão ser destinados tliretamente às microempresas e

empresas de pequeno porte subcorltratadas.

§ 3o Os beneficios referidos r1o ctprrt deste artigo poderão, justiflcadamente, estabpleper a

prioridade de contratação para as tnictr'"rrrpresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou

regionahnente, até o limite de l0% (t!'.'z '' )r cento) do melhor preço válido' (Incluído pel.a Lei

Complementar no | 47, de 201 4)

9g. euando a licitação possuir itens que são inferiorcs ao tcto normativo, cabe ao orgão assessorado destinar

tais itens a participação exclusivà a microempresas, cl-rlprcsas clc pequeno porte e demais pessoas equiparadas'

consequentemente, os demais objetos licitados à.u.. ser clestinril,rs à ampla partrcipação de empresas, ressalvada a

,.r.*u d. cotas, hipótese prevista no art. 48, III da Lei Complemerrlrrl tt' 123, de 2006'

gg. E recomendável,-pptém,-qug-o ótgão se certitlqq':

art. l0 do Decreto no 8'538 , de 2Ol5 e art. 49 daLC 123, dc 200íl'

',nto à não inciclência de qualquer das higile5cglq

lue imppuê, como consequência' o afastamento do

'srs interessadas, independentemente de szu pAI!9-

eventualidades no decorrer do processo. lici!ê!Óris,

' !-su-d e-P-Ppo§!Â§i{.áki!§-itl'
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100. Destaque-se que é possível, ainda, a realização de licitação híbrida, composta de alguns itenVgpufbs Mt)
com valores que não ultrapassem RS 80.000,00 (oitenta mil reais), restrita às ME, EPP e cooperativas equivalgírtg*k 

-,,
outros em que os valores superem esse limite, de ampla participação : : / V' "

l0l. Quanto aos itens destinados à ampla participação, vejamos ainda o que prevê o Decreto n" 8.53& de

0611012015, sobre a necessidade da reserva de cota de até 25o/o (vnte e cinco por cénto) do objeto a ser licitado, para

disputa exclusiva por microempresas e empresas de pequeno porte, como segue:

Art. 8" Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja

prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades confatantes deverão

reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno Porte.

§ l. O disposto neste aÍigo não impede a contratação das miçroempresa§ ou das empresas de

pequeno porte na totalidade do objeto.

§ 2" O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver vencedor

para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vcncedor da cota principal ou, diante

de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota PrinciPal.

s 3" Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocoÍrer pelo menor Preço.

§ 4, Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento

convocatorio deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas re§ervadas,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadcqtrada para atender a§ quantidades ou as

condiçôcs do pedido, justificadamente'

§ 5" Não se aplica o beneficio disposto neste artigo quando os itens ou os lotes de licitação

possuírem valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil rcais), tendo em vista a aplicação da

licitação exclusiva prevista no art. 6o.

Art. 9o Para aplicação dos beneficios previstos nos arts. 6o a 8o:

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item

separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estitnado para o gupo ou o lote da

licitação que deve ser consiclcrado cotno um único item; (ncgritei)

lO2. Importante observar que o texto da LC l23l2}O6,com posteriores alterações, relativizou a facultatividade

de concessão das licitações diferenciadas, definindo que as Licitações exclusivas (art. 48, I) e a cota de até 25% (aÍt. 48,

rrl), devem ser utilizadas, em regra.
'\r'
103. por outro lado, em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns rciiLlisitos que condicionam seu uso.

104. Em primeiro, a adoção da cota de até 25Yo, apenas, será aplicável em certames para aquisição de bens,

nãosendoadmitidatalrestriçãocompetitiVa,emlicitaçõeSpal.acontrataçãode.serviçostluobras.

105. Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao item, e

não à pretensão contrÃal como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser utilizada caso fosse possível a cisão do

item, sem prejuízo à licitação, , 
:

106. Neste sentido, segundo o Decreto federal n" 8.538/2015, no § 2o de sctr artigo 8o, o edital deverá prever

que, não havendo vencedor paÍa acota reseryada (até 25Y"),csta poderá ser adjudicati.t rto vencedor da cota principal, ou,

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde qu. pruiiqurm'o prego_do prinreiro colocado. Outrossim, o § 3"

firma que, se a mesma empresa vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a co'tratação da cota reservada deverá

ocoÍTer pelo menor preço. obviamente, o cumprimento cicssns regras regulamentarí.'s ilpcnas é possível quando a cota

principai e a cota resêrvada se relacionam ao mesmo objcto (ou itern).

:

lO7. euando adotado tal mecanismo, seguin,lo tr sistc'rática do Portal rle í'otrrpras Govornamentais, §1!g§

q[ginais são subdivididos em itens menores. os ir," .; t ri,.rinr,is (cotas princi;r ' r'rrrAnecem destinados à ampla



participação, ao passo que os novos itens criados (cotas reservadas) tornam-se exclusivos para microempresas e empresas

de pequeno porte.

ordenador de despesas,-qua!-çntende que não seja vantaj os,o para a administração a adoção do tratamento diferenciado

Comnlementar 123 120 I 6.

109 Portpnto, a op_çaS_do óryão assessorado foi pela realização de licitação com partrcipação hÍbrida.

VIII. ADOÇÃO ON CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

ll0. O artigo 3o, "caput", da Lei no 8.666, de 1993, dispõe que as contratações govemamentais devem

estabelecer criterios e práticas que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, inclusive por meio da priorização

de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art. 7', XI, da Lei nu 12.305, de 2010).

l1l. Assim, no planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

especificação do objeto de âcordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de exigências

de sustentabilidade em obrigações da contratada (logística reversa, destinação das embalagens, por exemplo) ou como

requisito previsto em lei .rpeciul (de acordo com o art.28, V, segunda parte, ou art. 30, IV, ambos da Lei n" 8.666' de

1993), bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos

termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG no 10, de2012, c/c o artigo 2o,§ 1o, do Decreto n" 10.024, de 2019, que

assim estabelece:

Art. 2o O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes

são correlatos.

§ l, O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de

contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no minimo, com base nos

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades'

ll2. O plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estabelecer

práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O compromisso com a

sustentabilidade melhora a qualidade do gasio público, combate o desperdício, promove a redução de consumo, alem de

melhoria no ambiente de trabalho.

ll3. Nos termos do artigo acima transcrito, observa-se que as dimensões a serem consideradas são:

econômica, social, ambiental e cultuial, no mínimo. Nesse sentido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)

avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa

incidência; e c) definir condições para sua aplicação (artigo 2o, § lo, Decreto n" 10'024, de 2019)' Sobre as diversas

dimensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU'

114. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do attigoTo da Lei no 12'305' de

2010, deve-se priorizar: produtôs que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos

h
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substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem menos energia na sua produção

115. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utili
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de

sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.

OV,ffi
l16. Acresça-se que é obrigação do gestorpúblico, antes do encaminhamento do processo administrativo para

parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis. 94. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentávers

(BRASIL, 2016c) , pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos

(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na

implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3'da Lei 8.66611993 (BRASIL,

1993) . O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre

planejamento e avaliação da necessidade de contrataçáo. (TCU - Acórdão 105612077 '
Plenário)

' '7 . Registre-se que há possibilidade, mediante rnotivação administrativa constante do processo

àrrninistrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do

Guia, desde que observados os demais princípios licitatorios.

118. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no art.

5o da IN n" 01/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretanto, que a indicação generica de normas ambientais não supre o

comando legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadarnente nas especificações técnicas, no edital

e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado.

119. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos

órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio

Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as determinações da

noÍrna vigente, a depender do tipo de produto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando cabíveis: promoção

do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de emissão de gases e

poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições normativas de caráter

ambiental).

\-í). Deve-se mencionar, ainda, que a Lei no 12.187, de 2009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima, em

especial, em seu artigo 6o, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para

implementar a política de mudanças climáticas'

121. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3n,

,.caput,,, da Lei no g.666, de 1gg3, deveião ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em

aquisições:

a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou

requisito previsto em lei especial combinado com o art. 28' V, segunda parte, ou art' 30, IV, ambos

da Lei nu 8.666, de 1993;

b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados presewam o caráter competitivo do

certame; e,

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável

(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos).

122. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a

serem adquiridos. Se a Administração entender que os bens objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e

/\



práticas de sustentabilidade ou que as especiÍicações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado

mercado, deverá apresentar a devida justificativa.
Dq

I
123 No presente caso, verifica-se qgçlluanto aos critérios de sustentabilidade,

previstos nas especifiçssjes do objeto__e/9!_9bu4sçqes da çonlfatada e/@ujsj!9-pt9!i§!9--9u-k!
esoecial".

124. Recomenda-se que o órgão ?§sessorado, consulte,q Guia Nacion3l dg Ligitações Sustentáveis,-@Igds
pela AGU,_para gue o,Termo de Referência esteja em consopânqia com o disposto neste documento,JliL-llslnlçêq
Normativa,SLTI/MP n" 0l/2010, nas diretrizes da Agência Nacional de Petróleo - ANP,Jlg§ue for psúilgtlg.

125. Quanto ao Cadastro Técnico Federal, que é um tema que costuma ter muita incidência nos objetos

licitados e é tema previsto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, que é periodicarrente atualizado,

assim como as minutas. Houve nova legislação sobre o CTF, que ainda não consta do Guia, mas que fará parte da nova

revisão. .,â,§siln, cabe ifrformar que a Instrução Normativa IBAMA n" 06, de 15/Q3/?013, foi revogada pSla ÀJBAMA-n"
13, de 23 de, agosto de, 2021 (eqta última teve redação r.nodifica,4a pSlAll{-IBAMA n1-0ó, dç 27 de janeiro.de 2022).

126. Nesse contexto, recomendq-se ao setor técnico ,responsável verificar se 4inda há ou nêo o enquadramento
Á- cada item 4o termo de referência. no Anexo I da IN IBAMA. n' 13 , de 23 de agosto de 2021 e estipulêrs§ 3-aÍigência

- Cadastro Téqnico Federal é aplicáyCl-au não, fazendo c.onstar a exigência,guando devida, taqto no Termq de

Referência como no Edital, na forma indicada pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, alterando a
referência a l-N Âl\rÍÀ no 06l)011nere a TN IBA ÀíA no l7l)ã)1

127. Cabe ressaltar a observação do Guia Nacional: "Obs.: Conforme ressaltamos na primeira parte deste

Guia, cabe ao gestor, na fase do planejamento da contratação, verificar a possibilidade de comprovação dos critérios de

sustentabilidade e a sua disponibilidade no mercado. Neste caso, por se tratar de registro do fabricante, deve-se atentar

para essas cautelas, e, caso não seja possível a obtenção do produto com o cumprimento da exigência do registro no

CTF/APP do seu fabricante (licitação deserta ou fracassada), deve-se acostar a justificativa ao processo e proceder à

licitação sem a referida exigência."

IX. LEGISLAÇÁO APLICÁVEL AO PROCEDIMENTO

l2B. Foi recentemente aprovada a Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, visando substituir as norrnas

n.ecedentes que tratam de contratações públicas. Tal norma, em suas disposições transitórias, dispõe o seguinte:

Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação que façam referência expressa

àLein"8.ó66,de21 de juúo.de 1993,àLein'10.520,de lTde julhode2002,eaosarts. loa

47 -A da Lei n" 12.462, de 4 de agosto de 20 I 1, .

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor desta Lei

continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na legislação revogada.

Art. 191. Até o decgrsp do pr^zg--de--que trata o inciso II do capg!-dq.-ar!J23.' a

Adqrinistração poderá oplar-por lipitar pu contraÍa.r diretamente de acordo com esta l;ei ou

de acordo com as leis citadas no refçrido inciso, e a, op-ção escolhida dev.erá ser indi.cada

expressamente no editâl ou no aviso ou instrumento de contratação dirçta, vedada a

4plicação combinada desta Lei cor.n, as cit4das no ,rqferido inciso.'

parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por licitar de acordo

com as leis citadas no inciso II do caput,do,art. tq3 dest , o contrato respectivo será regido

pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência'

(...)

Art. 193. Revogam-se:

I - os arts. g9 a 108 da I-Eip" 8.616, d.e 2l de junho de 1993, na data de publicação desta Lei:

II - a Lein" 9.666, de 2l dp junho d"e 1993, akj.p'-L0EQ, de 17 de julho de 2002, e os @]3
47-AdaLein"|?,462,de{deagostpde20ll,ap.é§-.qec@.9§2(dois)anors!a-p!b!cação



ora à-

%
o'loficial desta Lei.

12g. Desta forma, até lo de abril de 2023, podem os órgãos federais realizar suas contratações cgft
fundamento na legislação anterior à nova lei, indicando expressamente tal opção no Edital ou aviso/instrumento XryF

contratação direta, conforme o caso.

130. Isto posto, mostra-se possível a contratação ainda com fundamento na Lei no 8.666193 e demais norrnas

mencionadas no art. 193, II supra.

X. ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA. PREGÃO ELETRÔNICO

131. O objeto da licitação no caso ora telado é a aquisição de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel S 10 e

gás GLP de uso doméstico carga em botijão de l3kg), para atender a demanda do Comando da 2l'Companhia de

Engeúaria de Construção - CMDO 2l^ Cia E Cnst e órgão participante (2 Brigada de Infantaria de Selva).

132. A contratação em questão contempla a aquisição de bens, nas definições elencadas no art. 6o, III, da Lei

n'8.666/93, abaixo transcrito, verbis :

Art. 6I Para os fins desta Lei, considere-se:

(...)

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou

parceladamente;

(...) (negritei)

133 Quanto a aquisição, importante destacar os artigos l4 e l5 da Lei n" 8.666/1993, abaixo transcritos

Seção V

Das Compras

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicaçào dos

recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de

quem lhe tiver dado causa.

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

(Regul,amento) (Regulamento) (Regulamento). (Vigência).

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas

e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica

e garantia oferecidas;

II - ser processadas atraves de sistema de registro de preços;

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do

mercado, visando economicidade;

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública'

§ 1s O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

g 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na

imprensa oficial.

§ 3s O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades

regionais, observadas as seguintes condições:

I - seteção feita mediante concorrência;

ll - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;

III - validade do registro não superior a um ano.

L
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§ 4s A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que / /
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação fr.1:
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade d<+ ,.

condições.

§ 5s O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser

informatizado.

§ 69 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão

de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado.

§ 79 Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e

utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas

técnicas quantitativas de estirnação;

III - as condições de guarda e arÍnazenamento que não permitam a deterioração do material.

134. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilizar a

modalidade pregão. A Orientação Norr.nativa n' 54, de 2014, d,a Advocacia-Geral. da União, dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório e de

natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde

a obra ou serviço de engeúaria, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido

enquadramento da modalidade licitatória aplicável."

135 Vale salientar, em reforço, que o Decreto n" 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido

Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(...)

§ l" A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente

fático e de natureza técnica.

136. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade

e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio" (Pregão -
Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialetica, São Paulo, 2005, pág. 30).

7 Igualmente, nos termos do aÍ. lo, parágrafo único, da Lei no 10.520, de 2002

Art. 1o Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de

pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os ltns e efeitos deste artigo'

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possatn ser objetivamente deÍinidos pelo edital,

por meio de especificações usuais no mercado'

138. Outrossim, o Decreto no 10.024, de 2019, além de reiterar essa definição de bem comum, tambem

estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se;

(..)
II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica,

não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos terÍnos do inciso II;



l3g. Ademais, segundo o §lo, do artigo 1o, do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviÇ'os ' ,:".
comuns na Administração Pública deve ser empreendida, obrigatoriamente, através da modalidade Pregão, na forma, .-,
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade corn o regime jurídico pertinente. L, L ,

Art. 1" Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
"t"rrOni"u, 

pu# "'
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônic_a, no âmbito da administração pública

federal.

§ l' A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração

pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais e obrigatória.

l4O. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no 10.024, de 2019, no §2o, do artigo 3o, passou a dispor que "os

bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica,

caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica."

l4l. O presente_prgc,edimento licitatório é destina.do à aqúiçêo de-begs-comuns, conforme classifiqação

gpÊHeendida_pBlq1ygão no subitem 4.1 do Termo de Referência (ID 1594377741, ft.?5),

142. Atestada anaturezacomum dos bens destinados à aquisição pretendidos, nos termos do art. lu, parágrafo
'' .ico, da Lei no 10.520, de 2\O2,julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

143. Ademais, segundo o art. lo, §lo, do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição de bens e serviços comuns na

Administração Pública deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, de

maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

xI. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE RBGISTRO DE PREÇOS

144. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele e um

procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de

serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatorio em que o

vencedor teráseus p..çor registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,

de acordo com os preços aferidos.

145. No que conceme ao Sistema de Registro de Preços - SRP considera-se que, a par da modalidade

rcorrência previstá no art. 15, § 3o, inc. I, da Lei no 8.666, de 1993, o art. 1l da Lei n' 10.520, de 2002, admitiu a

Vilizaçao do iregão para aefetivação do registro de preços para eventual contratação de bens e serviços comuns.

146. A adoção do Sistema de Registro de Preços deve ser sempre justificada e fundamentada em um dos

quatro incisos do artigo 3o do Decreto n" 7.892, de 2013, de seguinte teor:

Art. 3n O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações

frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa:

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a

mais de um órgão ou entidade, ou a programas de govemo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado pela Administração.

l4: . A adoção do SRp não deve ser tida como regra obrigatória, embora seja providencial nas situações em

que há necessidade de contratações frequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência administrativa na



reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa imprecisão na estimativa do quantitativo a sêr

demandado.
t2-Ãr

148. Não identificamos obice à adoção dessa sistemática, na presente contratação; pelo contrário, tendo egf

vista a pretensão contratual, o SRP pode ser uma ferramenta útil à obtenção de contratações mais eficientes. -'T

149. No pre§gnIe caso,-g111gão assessorado oplAu-pela adoção do siste gistfo de ptgçe§,-@rnenl&
nos incisos II, III e IV do art. 3" do Decreto rf 7.89212013, con{orme consta no documento intitulado "Justificativas",im
seu item 2 - para utilização do s gistro de Preços (ID 1594377715,fl. 5).

XI.I. Da divulgação da Intenção de Registro de Preços - IRP

150. O art. 4", do Decreto 7.892, de 2013, que regulamenta o procedimento de Intenção de Registro de Preços

- IRp, o qual deve ser seguido tanto pelo órgão gerenciador da licitação para registro de preços, quanto pelos possíveis

órgãos participantes,traz regras jurídicas bem definidas sobre o tema, conferindo segurança jurídica aos ordenadores de

despesa dos órgãos administrativos envolvidos.

l5l. Como um dos primeiros atos a serem praticados nesse procedimento, tem-se o necessário registro da

. enção de Registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal (comprasnet), o qual so poderá ser dispensado

ãediante justificativa do órgão gerenciador, conforme se depreende a análise do art. 5o, I combinado com o art.4o, §1",

ambos do Decreto 7.892, de 20I3, a seguir transcritos:

Art. 4' Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser

operacionalizado por módulo do Sistema de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que

deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG'

para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a realizaçáo dos atos previstos nos

incisos II e V do caput do art. 5o e dos atos previstos no inciso II e caput do art' 6o.

§ l" A divulgaçâo da intenção de registro de preços poderá ser dispensada, de forma

justiÍicada pelo órgão gerenciador.

(.)
Art.5,, Caberá ao órgão gerenciador apráÍica de todos os atos de controle e administração do

Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo

federal; (negritei)

152.
divulgaçãq da-LRP (lD 159437772s, Íls. 19124)'

XI.II. Incumbências do órgão gerenciador no registro de preços

153. Conforme o inciso III do artigo 2o do Decreto no 7.892, de 2013, o órgão gerenciador e definido como o

órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para

registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente'

154. por sua vez, no Capítulo Ill do Decreto, foram estabelecidas as suas incumbências:

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCTAS DO ÓRGÁO GERENCIADOR

Art. 5o Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do

Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Govemo federal;



",.,.i., T ir.",,
Il - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promoVendo u . ": l
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para Stenderfl,/ i

aos requisitos de padronização e racionalização; 
-+\'III - promover atos necessários à instrução processual para a reaLizaçáo do procedim "Ton

licitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar

os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas

hipóteses previstas nos §§ 2" e 3o do art. 6o deste Decreto;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,

inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

IX - aplicaq garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório; e

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contratações.

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6' do art.22

deste Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não

participante.

§ l" A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de Compras do Governo federal, poderá

ser assinada por certiÍicação digital.

§ 2" O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos pa

rticipantes para execução das atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput.

155 Nesse sentido, além daquelas já apo+tadas-em outfss óp-içps, cabe-lhe, aif.da:

al Consolldar informaç ,-promqYendo-a adeqUaçao

dos rçspectiyos termos de re p-pjetos bás,icos encarniúados para-alender-êsryuisitos de padronizqção §

racionalização;

b) nealzaf_psrquisa de mercado parajdçntlficação do valor estim?do 4a licitação e, Çonsoiidar os dados

das psgquisas de me,rcado realizadas pslp§--qgãos e entidades.paftrctpa4g§, inclusive nas hipolese§-plgyr§Iê§-!9§-§§ 2" e

3'@; e

\/ 
s)_Confrrnaf_junto aos órgãos participantes A sua cqncordância com o objeto a ser licitado, inclusive

quanto aos quantitativos e termo de referência ou p:ç»jeto básico.

156. Além disso, também lhe compete exigir que o órgão que tenha manifestado interesse em participar do

registro de preços, o faça observando as disposições do Capítulo IV do Decreto:

CAPÍTULO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO ORGÃO PARTICIPANTE

Art. 6. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do

registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de

consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contrataçào e respectivas

especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n" 8'666, de 2l de

junho de 1993, eda Lei no 10.520, de 17 dejulho de 2002, adequado ao registro de preços do qual

pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e

aprovados pela autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da lntenção de Registro de

Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realizaçáo do procedimento

licitatório; e



III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações,. para o

correto cumprimento de suas disposições.() /s
§ 5o Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão particip ante demandalryrl

elaborará sua especificação ou termo de referênçia ou projeto básico, conforme o caso, UT-
pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 6'.§ 6' Caso o órgão gerenciador aceite a

inclusão de novas localidades para entrega do bem ou execução do serviço, o órgão participante

responsável pela demanda elaborará, ressalvada a hipótese prevista no § 2', pesquisa de mercado

que contemple a variação de custos locais ou regionais.

157. Ou seja, os órgãos participantes deverão apresentar os seguintes documentos: a) Autorização de

participação no certame e concordância com o objeto, expedidos pelo Ordenador de Despesas; b) Justificativa sobre a

necessidade da contratação e sobre o quantitativo estimado; c) Minuta de Termo de Referência, devidamente aprovado e;

d) No caso de inclusão de novos itens, deve ser realizada pesquisa de mercado, assim como na hipótese de o órgão

participante demandar serviços que impliquem em variação de custos locais ou regionais.

l58. Oportuno registrar, ainda, o entendimento consubstanciado na seguinte Orientação Normativa da AGU:

ORIENTAÇÁO NORVT.IUVA N" 64, DE 29DE MAIO DE 2020:

i) no âmbito do sistema de registro de preços, as competências do parágrafo único do art' 38 da lei

8.666,de 1993; edoart. ll,incisovi,alínea"a",dalei complementarnuT3,de1993; relativasà

aprovação da minuta de edital e contrato administrativo, são da exclusiva alçada da unidade

consultiva que presta assessoramento jurídico ao órgão gerenciador do certame.

ii) o órgão participante e o órgão não participante do sistema de registro de preços poderão

solicitar manifestação das respectivas consultorias jurídicas que lhes prestam assessoramento

acerca {ajuridicidade do processo de contratação ou adesão, especialmente nos Çaso§ em que haja

dúvida de ordem juridica objetivamente exposta.

159 Ressalta-se:

a) Enceminhamento ao fug{qgerqnciader de. su.a estimatiYa de qonsumo, local de entreBa e,-quando

couber, cronograma de cont{atação e respectivas qspgcificações ou term9 de referência ou pgjeto básico;

b) Atos ref ativos à in gistro de preçes,formalizados. e aprovado§-pda autoddade-compqente; e

S)_\4anifestaçao,.junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da intenção iç&gistro de Preços, sua

@eto a ser licitado, 4ntes da realizaçãq do procedimento licit

160. Nesse ponto, considerando-se a necessidade de se orientar o órgão gerenciador da licitação a fim de que

se tenha a correta instrução processual, cabe mencionar as falhas em que incorreu o orgão que participa do presente

procedimento licitatório, passando por cada um dos incisos mencionados. Deve-se observar que as falhas encontradas no

Estudo Técnico preliminar, uma vez sanadas, podem conduzir à necessidade de elaboração de um novo Termo de

Referência, que demanda nova aprovação por parte da autoridade competente'

161

xI.III. Da utilização da ata de registro de preços por órgão ou entidades não participantes do sRP



162. Adesão a ata de registro de preços decorre da possibilidade de um órgão ou entidade que não participou

do procedimento licitatório aderir à aÍa e adquirir os bens e serviços licitados por órgão diverso. Vejamos o que rezd'o artr .

lê'
Art, 22: Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante $q 

:

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública feder&f'
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

(.)
§ 3'As aquisições ou as aontratações adicionais em relação aos entes não participantes do SRP

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50oÁ (cinquenta por cento) dos quantitativos dos

itens do instrumento convocatório registrados na aÍa de registro de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes.

163. De qualquer forma, tendo em vista decisões recentes do Tribunal de Contas da União, sugerimos que

"eventual previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou entidades não participantes esteja

devidamente motivada no processo administrativo (TCU. Acórdão 203712019 Plenário).

164. Outrossim, convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevida a utilização da ata de registro de preços por

quaisquer interessados - incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido

^*evista a adesão para órgãos não participantes - para aquisição separada de itens de objeto adjudicado por preço global

v lote ou grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor preço na

licitação " (TCU.Acórd áo | 893 I 20 lTPlenário).

165. Assim, a possibilid4de 4e adesão só dgyç ser mantida se, efetivamente, através de estudos

técnicos relêcionados especificamegle ao objeto, reste demonstrada, de forma clara e gbjetiva, a ps$inrgnç.Úla prrl4issão,

a-qug-deve sel ilqplamentg juqtifi cado.

166. As aquisições ou as contratações adicionais em relação aos entes não participantes do SRP não poderão

exceder, por órgão ou entidade , a 50oÁ (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

167. O órgão não participante, em regra, só poderá aderir à ata de registro de preços apos a primeira aquisição

ou contrataçáo realizada por órgãos integrantes da ata, sendo que, depois de autorizado pelo órgão gerenciador, terá 90

dias para realizar a aquisição ou contratação do bem ou serviço, observado o prazo de vigência da Ata.

,'8. por fim, o órgão assessorado optou pela possibilidade de adesão à ata de registro de preços por órgão ou

urtidades não parlicipantes dõ SRP, conforme o disposto no subitem 4.1 da Ata de Registro de Preços (ID 1594377742, fl.

7). Recomenda-se ao órgão assessorado que providencie e ?cost justiflrcati,va,e fundamentação pa14

sua escolha.

XII. ANÁLISE DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO

169. A seguir, passa-se à verificação do atendimento dos requisitos previstos no Decreto n". 10'024, de2019,

conjugados com as ..g.u, da Lei no. 10.520, de 2002 e da Lei no. 8.666, de 1993, necessários à instrução da fase

pr.pútOrlu do pregão,-sendo certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências concernentes à fase externa

ào procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.

170. Assim, serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento jurídico, em

face do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente

abertos para essa finalidade.

XII.I. Autorização para abertura da licitação



l7l. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente decorre da

exigência do art.2l, inciso V do Decreto n'3.555/2000 e com o que dispõe o art. 38, caput, da Lei n" 8.666193 c/c arts.

8o, inciso V e 13, inciso III, do Decreto n" 10.02412019 (pregão eletrônico)

172
(ID 1594377742, fl. l7), assina4a pelo Ten Cel Ricardo Pe ,

Compaúia de Engenharia de Construção.

XII.II. Termo de referência com a aprovação da autoridade competente

173. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos

necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em

relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos metodos, a estratégia e

suprimento, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade

competente, ainda que a motivação conste na forma do art. 50, §lo, da Lei n.9.784,, de 1999:

+

174.

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos

fu ndamentos jurídicos, quando :

(...)

§ l" A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,

neste caso, serão parte integrante do ato.

No caso em exarre, consta o Termo de Referê4çia acostado ao autos apenas como Anexo I do Edital

XII.III. Critério De Julgamento - Maior desconto

l'75. Com base nos Decretos 7.89212013 e 10.02412019, o órgão assistido poderá adotar o critério de

julgamento do menor preço, por meio do maior desconto

176. Assim, conforme o art. 9o, § 1" do Decreto n'7.89212013, ao optar pelo critério de julgamento do menor

,yÇo aferido com base no maior desconto, orienta-se sempre ao órgão consulente indicar sobre qual tabela incidirá o

desconto.

177. No caso vertente, o critério de julgamento será o maior desconto peLúgIIl, aplicado sobre ,a méd

TabçJa da Agêrlcia Nacional do Petróleo, Gás N?tural p Biocombustíveis (ANP)-Nessescüjda, dispõe-s-§ubitem lJja
minuta de Edital (lD 1594377735, \.29).

178. Ao que se nos parece, o critério de julgamento adotado é o que melhor se coaduna com a espécie, dada a

volatilidade do preço dos combustíveis e do gás liquefeito de petróleo - GLP. Nesse cenário, caso se cogitasse do registro

de um preço fixo, a viger pelo prazo de validade da Ata, certamente não acudiriam interessados ao certame, conquanto se

torne impossível assegurar a manutenção do preço dos combustiveis e gás natural por um determinado período de tempo'

179. Ressalte-se, a propósito, que esse critério pode implicar até mesmo na redução do preço expresso em

Reais, toda vez que a ANP estabelecer uma redução no preço dos combustíveis e do gás liquefeito de petróleo - GLP.

180. Nesse cenário, não haverá necessidade de estipulação de índice de reajuste de preços, haja vista que o

preço final irá variar de acordo com o valor médio dos combustíveis e do gás liquefeito de petróleo - GLP, semanalmente

divulgado pela ANP.



181. Entretanto, tendo em vista tratar-se no caso vertente de questão que envolve aspeçIg§-IéSdcos que

escapam ao conhecimento , trazendo sistemática ditbrenciada de aqursiçês, e pqanla,sgjeita
aq escrutínio dos órgãos de controle, a recomendaçãoi a degue a autoridade instrua o feito com todgs os documentos que

embasem a decisão pçla contratação com maior desconto sobre a tabela da ANP, demonstrando sua adequação.

XII.IV. Pesquisa de Preço

182. E requisito essencial de validade do Sistema de Registro de Preços a ampla pesquisa de mercado,

consoante prevê o art. 5o, IY do Decreto no 7.892, de 2013, clc o arÍ.3o, XI, "à",2., do Decreto n' 10.02412019. A
ausência desta pode ensejar a nulidade do SRP.

183. Arealização de uma pesquisa de mercado é exigência também prevista no art. 40, inc. X, da Lei n'8.666,

de 1993, cujo resultado poderá, inclusive, servir de fixação do preço máximo admitido. Sem a realização da citada

pesquisa não é possível verificar se as propostas de preços apresentadas pelos licitantes estão compatíveis com o preço

corrente no mercado. Consequentemente, não terá a Administração parâmetro válido e seguro para avaliar se o princípio

da economicidade, preconizado no art. 70 da Constituição Federal, foi respeitado.

I. A Administração Pública federal deve seguir com zelo as orientações constantes da Instrução

@,de5deagostode2020,quedispõesobreosprocedimentosadministrativosbásicospara
a realizaçáo de pesquisa de preços, para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

185. A Administração deve sempre realizar a pesquisa com base nas prescrições indicadas no art. 5' e §§

da Instrução Normativa SEGES/ME n" 7312020, supra citada, que prescreve o seguinte:

"Art. 5o A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatorio para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a

utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que qs

cotações reJiram-se a aquisições ou contraíações.firmadas no período de até I (um) ano anterior

à data de divulgação do instrumento convocatório;

Il - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, /irmadas no periodo de até l
(um) ano qnterior à dala de divulgação do instrumento cotrocatório;

III - dados de pesquisa publicsda em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocat(tritt,

contendo a data e hora de acesso; ou

IY - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de sté 6 (seis) meses de

antecedência dq data de divulgação do instrumento convocatório.

§1" Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2" Quando a pesquisa de preços for realizada cont os J'ornecedores, nos termos do inciso IV.

deverá ser observado:

I - prazo de resposta con/brido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e totol;

b) número do Cadastro de Pessoa Físicq - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram

consultados e não enviaram proposta.t (:omo resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput";

,U
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(destaque nosso) ,' ,'

186. Consta no documento intirulado "Justificativas" (ID 1594377715, fls. 05/06), acerca da pesquisa Or r4Ol,
as seguintes informações: $--U

I) PARA PESQUISA DE MERCADO - PAINEL DE PREÇOS, PESQUISA EM LICITAÇÔES

LOCAIS, BUSCA DA TABELA COMPATÍVEL COM O VALOR PRATICADO.

A fim de vislumbrar o sucesso do processo licitatório, foi realizado o levantamento de potenciais

fornecedores, aptos a fomecer o objeto deste certame, no portal da ANP onde a pesquisa retornou

consulta pública com 8 (oito) Distribuidores Autorizados ao Exercito da Atividade.

Para a elaboração do orçamento estimado desta licitação, a Administração amparou-se nos incisos

I, do art. 5' da IN N' 7312020, utilizando a média para obtenção de um valor base da realidade

local, por retratar de maneira fidedigna a realidade dos preços praticados no mercado local, haja

vista as particularidades ímpares de logística geradas pelo isolamento geográfico do município de

São Gabriel da Cachoeira-AM, localizado na Região da Cabeça do Cachorro, a cerca de 1.000 km

da capital Manaus, acarretando aumento nos valores finais de bens e serviços locais pela

dependência do transporte de insumos/materiais diversos, realizados pelo único meio

regularmente disponível/acessível (balsa/barcos). Essa logística indispensável gera para o
mercado local acréscimos nos preços finais de bens e serviços, não existindo planos alternativos

que possam melhor atender a necessidade da Administração, conforme a realidade dos preços

locais; assim, para o não comprometimento do processo administrativo licitatório, ratifico a

relevância da pesquisa de mercado conjunta através do Painel de Preços, do site da Agência

Nacional de Petróleo - ANP, e com pesquisa em empresas locais, tendo em vista que estas

retratam fielmente a realidade dos preços finais no mercado local, por já inserirem nos seus

orçamentos todos os gastos com transporte/deslocamentos para o fomecimento de bens na área da

"Região da Cabeça do Cachono". Portanto, para a(s) futura(s) contratada(s) estes gastos

INEVITAVEIS não podem ser ignorados, o que restaria no dimensionamento inadequado dos

custos, ensejando a elaboração de propostas imprecisas, pondo em risco todo o processo

administrativo. Por estes fundamentos defendo plenamente a pesquisa de preço por filtro das

aquisições realizadas nessa Região, por retratar a realidade dos gastos que envolvem o

fomecimento de bens.

Por fim, a escolha da tabela ANP para aplicação do desconto. foi realizada após o levantamento

de preços, o que permitiu a escolha de tabela com preço aproximado ao praticado no mercado

local, de forma a oportunizar a ampla participação, disputa e aplicação de desconto no valor da

tabela escolhida. Essa metodologia foi utilizada, considerando que a cidade de São Gabriel da

Cachoeira-AM não fazparte das localidade que possuem acompaúamento da ANP.

No caso em tela,-pa&-d9-f!êgrar o pre§§gLl procedimento licit a Arlministracão nrocedeu a uma

juntados o Mapa

Estado do Amazonas e no município de,paúIinsieU.

188. Concemente à Pesquisa de Preços, recomenda-se11ue o órgão assgssprado avalie a pesqúsa realizêila no

sentido de aferir se as cotações obtidas se referem a aqúiçOes ou, coqtretaçO períods-d9-0.L(um)--ano

anterior à data de publicação do lnstrumento convoçatório (art. 5o, inc. I, II da IN SEÇES/ME n' 7312020), no caso de

colações realizadas atr e aquisições e contratações similares de outros entes públicos. Para o caso

de psgluisa realizada direta com foqecedores ou atraves de dados -de pesquisa publicada em mídia espec.iAlizadê, de

sítios eletrôqicos espeçializados ou de d p-!q, deve aferir se os orçqmentos cgnsiderados qstejam comp-I9e!§lide§

no intervalo de aIé 6 (seis) meses de antecedên gqção dq instrumpnto c art' 5", inÇ. III e IY

da IN n" 7312020)., se.ndo de responsabilidade dq setqr téc,nico,-ploFovel[.8-pr§quisa psfa aquelq§ cotações que

DerDassam tal oeríodo.

189. No tocante à possibilidade da utilização dos preços divulgados pela ANP, nos tennos do que consta na

página https://preco.anp.gov.br, uma das atribuições da ANP e implementar a política nacional de petróleo e gás natural e

gaiantir a proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidadc e oferta de produtos (Lei n" 9.478197,



artigo 8'). Cumprindo essa determinação, a Agência promove uma pesquisa de preços semanal para acomparihai os-

preços praticados pelas distribuidoras e postos revendedores de combustíveis.

2Õ
l 90. Ao que se infere, trata-se de ampla pesquisa de mercado promovida pelo orgão regulador do

presumindo-se sua adequada precisão em revelar os preços efetivamente praticados no âmbito local ou

revenda de derivados ao consumidor.

191 Como esclarece a ANP em seu site na seção "Perguntas Frequentes"

"Qual é o objetivo da pesquisa semanal de preços?

O objetivo do Levantamento de Preços e de Margens de Comercialização de Combustíveis

é divulgar os preços praticados em postos em centenas de cidade brasileiras. Os resultados são

divulgados semanalmente pela ANP para orientar o consumidor. A pesquisa tamhém é utilizada

para identificar mercados com indícios de in/ração à ordem econômica.

Quem regula os preços dos derivados de petróleo no mercado brasileiro?

Wgora no Brasil, desde 2002, o regime de liberdade de preços em toda a cadeia de produção,

distribuição e comercialização de combustíveis. Não há qualquer tipo de tabelamento, vqlores

máximos e mínimos, participação do governo na formação de preços,nem necessidade de

autorização prévia para reaiustes de preços de combustíveis."

192. Neste contexto, inclusive, o critério de julgamento do maior desconto sobre o preço do levantamento

da ANP é costumeiramente adotado nas licitações de aquisição de combustível.

lg3. Considerando ser essa uma licitação de combustível e gás liquefeito de petróleo - GLP, de observar que a

Agência Nacional de Petroleo - ANP divulga em seu site, por municípios e regiões, o preço médio da gasolina,do

óleo diesel e do gás liquefeito de petróleo - GLP, tendo sido esta tabela de preço de mercado utilizada pela OM, adotando

como referência esses dados oficiais, com o que se entende legitima a fonte pesquisada.

lg4. Sublinhe-se, a propósito, que o critério de julgamento do maior percentual de desconto sobre o valor

médio tabela da ANP é o comumente adotado em licitações deste jaez. Sobre o tema, trago à colação excerto da

Análise contida no Acórdão 9012013 TCU - Plenário:

ANÁLISE

"23. As alegações são improcedentes. A Administração não esta transferindo a terceiros a

obrigação de Jiscalização dos postos de combustíveis, tarefa que cabe à Agência Nacional de

Petróleo (ANP). Os itens assinalados referem-se à obrigação da contrqtada de oferecer à

contratante rede de postos credenciados confiáveis em termos de qualidade do produto g-que,Jtos

termos da proposllglle pf§p,-Carantam o.@alor méüo da ANP:-

195. Destarte, recomenda-se que o órgão confi{a o mapa--çAipparatlvo, a fim de que o valor medio do

combustível e do gáS_licluefgito de petróleo-:-GlP apuradSlpelaêNP,gja o pafâmetro-pa&-aplicaçêA-do descoqlA-A-§9t

ofertado pslo liciIan1e.

196. O órgão deve lembrarque apesquisa é obalizadore o limitadordos preços da licitação, e que adespesa

poderá ser futuramente submetida aos órgãos de controle, com as respectivas responsabilizações (art. l13, da Lei n"

8.66611993), o que impõe sua devida atenção.

lg7 . por derradeiro, convém enfaÍizar que a verificação material dos preços e quantitativos

estimados não pode ser imputada como questão jurídica a ser examinada por esta Consultoria, não obstante, cabe-nos

apontar os parâmetros de legalidade que devem ser observados para a validade da pesquisa de preços, sendo de

rôsponsabiliàade do setor téúico, observar os termos da IN/73 e adotar uma análise crítica dos preços colhidos,

.*óluindo, justificadamente, aqueles considerados inexequíveis ou excessivos, a teor dos §§§ 2", 3o e 4o, do art. 6o' da lN

n" 73 de 2020.



198 São esses os apontamentos que entendemos pertinentes quanto a este aspecto.

X[.V. Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável

199. O Decreto no 10.024,de2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor estimado

ou o valor máximo aceitável:

2l+
Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

permanentemente aos órgãos de controle extemo e intemo.

§ l' O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será

fundamentado no § 3o do art.7o da Lei n'12.527, de l8 de novembro de 2011, e no art.20 do

Decreto n" 7.724, de l6 de maio de 2012.

§ 2o Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o enÇelramento do envio de lances,

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações

necessárias à elaboração das propostas.

§ 3o Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará

obrigatoriamente do instrumento convocatório."

200. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao

órgão avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo.

2Ol. Não foram estabelecidos, por hora, parâmetros para a adoção de um ou outro. A decisão compete à

autoridade que, evidentemente, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado, coletadas por

ocasião do estudo técnico preliminar.

ZOZ. Vale mencionar que no Decreto no 10.024, de 2019, foram enunciados os princípios aos quais se

condicionam o pregão eletrônico:

"Princípios
Art. 2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, do

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumenlo convocatório, do

julgamento objetivo, da razoabilidqde, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes

são correlatos.

§ t' O princípio do desenvolvimento susteníável será observado nas etapas do processo de

contratação, em sues dimensões econômico, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base

nos planos de gestão de logística sustentavel dos órgãos e das entidades.

§ 2' As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da

isonomia, a.finalidade e a segurança da contratação."

ZO3. Assim sendo, como norte, nos parece plausível recomendar que a escolha recaia sobre a opção que amplie

a competitividade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta.

ZO4. Assim, adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor máximo aceitável ou o valor de

referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório, conforÍne o § 3o do art. 15

do Decreto n' 10.02412019.

ZO5. euando o menor preço da licitação é alcançado por meio do maior desconto, torna-se inviável o sigilo do

preço de referência que deve ser divulgado como forma de se permitir aos licitantes o conhecimento da proposta que

estão apresentando perante a Administração.

K6à q



206 No caso, verifica-se no subitem l.l do Termo de referência (lD 1,594377741, fl.22),11ue o valor total
estimado da contlatação é de RS 8.311.360,L(oito {nilhões trezentos e qnze mil trezentos e sessenla reais e setenta q tiês

centavos).

207 Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente motivada nos autos 22--

+XII.VI. Previsão de recursos orçamentários

208. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 8.429, de

1992, e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666, de 1993.

209. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira

parafazer face às despesas, em conformidade com as norrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no l0l, de

04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2lO. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão de

assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa no 52. do Advogado-Geral da União, a fim de

- pensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no l0l, de 2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à

manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos

incisos I e II do art. 16 da lei complementar nu 101, de 2000",

Zll. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 2012009,

nos seguintes termos:

"Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes

da assinatura do contrato".

212. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em momento anterior à

celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo.

113. No mesmo sentido o Decreto no 7.892, de 2013, em seu artigoTo, § 2o, e o Decreto no 10.024, de2019,
'\ídgo 8o, inciso IV.

XII.VII. Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

Zl4. De acordo com o que determina o art. 3', IV §1" e §2'da Lei n" 10.520102, arÍigo 21, inciso VI do

Decreto no 3.555, de 2000, e artigo 8o, inciso Vl do Decreto n" 10.024,de2019, exigem a comprovação da legitimidade

do pregoeiro e dos membros da equipe de apoio, devendo a autoridade competente designá-los, obedecendo, ainda, aos

demais requisitos previstos nos citados dispositivos legais.

a
215

com a desig1açao-da-pregoeiro e da equlpe de-apl9.

216. Recomenda-se que seja junta4o o cqrtificpdo de conclusãp do curso , de pregoeiro, do servidor

responsávelpela condução d9-Presente-procedi{nqnto licilatÓrio.

XII.VIII. Da cessão fiduciária dos direitos de créditos decorrentes de contratos administrativos



217 A Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 08 de julho de 2020, dispôs sobre as regras e os

2t8 Segundo o referido normativo, 'r

celebrados devem prever exugssomen possibilidade de ce ão". (art. I

(negritei)

220. Ver,ifica-se que a.autoridade excluiu, sem qualouer justificativa, a previsão de cessão d prevtslA

no itenl 21.1.1 do modelo de Edital/Compras-padroqzadAJla AGU, vprsão Fcvereiro de 2022.

De se notar, entretanto,llue o artigo 1,7 da citada IN SEGES/ME 53/2Q20, efetivamente excepcro.ryLana

aplicabilidade às Fo , com fulcro nos termgs do § 2o do art. 1o do Decreto no 1.094, de 23 de março de 1994,
-,ual estabelece que os Ministérios Militares e q Estado-Maior das Forças Armadas poderão aplicAl no que couber,-5

>aruuls psrtinsnlgs-ao SI§§"

221 Sendo assim, recomenda-se a autoridade esclarecer se sua decisão pela vedação à cessão encontra-se
o

Drevrsao.

XII.X. Minuta do Edital e Anexos

222. O art.2l, incisos VIII e IX do Decreto n" 3.555/2000, art. 8o, inc. VII e VIII, do Decreto no 10.024, de

2019 (pregão eletrônico) exigem que o processo licitatorio seja instruído com as minutas do edltal, termo de contrato ou

instrumento equivalente, e, se for o caso, minuta da ata de registro de preços.

XIII. ANÁLISE DAS MINUTAS

Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos

223. Inicialmente, cumpre destacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente pela AGU. Esta

adoção é, inclusive, recomendada pela lnstrução Normativa no 05, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão, artigos 29 e 35:

Art.29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e

projetos Básicos da Advocacia-Geral União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V bem

como os Cademos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

§ 1" Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com

alterações, deverá apresentar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos'

§ 2o Cugrpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, a quem

caberá avaliar a pertinência de modiÍicar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de

Risco, a depender da temporalidade da contÍatação, observado o disposto no art. 23.

Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e

contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VIl, bem como os Cademos

219. A pertinente previsão pode incrementar a atratividade do negócio proposto no edital de licitação,

ampliando a competitividade, em favor da Administração Pública. Justamente por isso, sua previsão foi definida como

obrigatória pelo normativo, devendo constar na minuta do contrato ou do edital.



de Logística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministerio do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

§ 1" Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com

alterações, deverá apresentar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos.

§ 2' No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema de credenciamento,

deverão ser observadas as diretrizes constantes do item 3 do Anexo VII-B.

224. Embora a presente contratação não envolva serviços, pode-se identificar na adoção das

padronizadas pela AGU uma boa prática administrativa replicável nas licitações de aquisição.

24
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225. De qualquer forma, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada

objeto, o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou acréscimos que se

fizerem necessários nas minutas paraa sua adequação ao caso concreto.

226. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em frequentes

aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão acompanhe eventuais atualizações feitas pela AGU

XIII.I. Termo de Referência

;r. O termo de referência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares" (art. 3o,

inc. XI, do Decreto no 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação

no certame, seu processamento, até final contratação e a execução contrafual.

228. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos descritos no art. 3u, inc. XI, alínea a e art. 14,

incs. I e II, do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

Z2g. Por tratar-se de uma peça eminentemente técnica, cujo conteúdo escapa aos nos§os conhecimentos

jurídicos e ao objetivo deste parecer, parece-nos oporruno alertar a Administração para a imperiosa necessidade de

conferir se todas as especificações dos produtos estão suficiente e objetivamente descritos no Termo de Referência. Esta

precaução deve nortear o gestor público, responsável em última instância, pela aquisição, a fim de evitar que o licitante

vencedor venha a realizar a entrega de um produto inadequado ou de qualidade inferior, sob a alegação de que o objeto

realizado ou fornecido corresponde exatamente ao descrito naquela peça.

230.

de Rçferência - Pregão Eletrônico - Compras , disponibilizqdo no sit , versão julho de 2021. Apesar de se tratar

de documento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele parece

conter as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes.

231. Ressaltamos, que as alterações/complementações a serem efefuadas pelo órgão no Termo de Referência e

demais documentos integrantes do procedimento, em decorrência das orientações traçadas no presente parecer, deverão se

refletir também na minuta de edital, em tudo o que lhe for pertinente'

XIII.II. Edital

232. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc. III

e IV do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art.9o do Decreto no 7.892, de 2013 (SRP) e art. 40 da Lei no

8.666, de 1993.

No caso especÍfiço dos-autos, o Termo .de Referêpcia, foi ane4ado aos autos (ID 1594377709, fls.



233. No que tange à nossa especifica atribuição, da análise das minutas, conforme atestado no processo, o

órgão assessorado utilizou as pertinentes minutas disponibilizadas pela AGU, tornando desnecessárias maiores
observações jurídicas sobre seu conteúdo.

o/;
234. No tocante à minuta de Edital do Pregão Eletrônico N" 0712022 (ID 1594377735, f\s.29BOG6

órsão. não sendo necessários reDaros ao seu conteúdo.

235. Apenas com relação aos requisitos de Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Tecnica,

lembramos que é responsabilidade do órgão avaliar o cabimento das exigências, levando em conta que "somente poderão

ser impostas exigências compatíveis com o mínimo de segurança da Administração Pública. A regra geral é sempre a

mesma: não poderão ser impostas exigências excessivas ou inadequadas" (IUSTEN, Marçal Filho, ob. cit. fls. 683).

236. Especialmente tendo em vista que o art. 37,XXI, da Constituição Federal de 1988 é claro ao esclarecer
que "o processo de licitação pública somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações".

237. Portanto, as exigências de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica devem ser analisadas
- ro órgão, tendo em vista as caracteristicas específicas de cada licitação, em limites compatíveis e proporcionais ao

\,úíeto contratual a ser executado, especialmente quanto a seu vulto e complexidade, devendo haver justificativa para as

decisões.

238. Por fim, orienta-se sempre ao órgão assessorado, que quando proceder alguma inclusão ou exclusão nas

peças editalícias, modelo padrão AGU, apresente nos autos as devidas justificativas.

XIII.[I. Da Ata de Registro de Preços

239. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto no 7.892, de 2013,

devendo estar em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência.

240. O prazo de validade da ata de registro de preços é de no máximo um ano, nos termos do art. 15, §3o, inc.

III, da lei no 8.666, de 1993, razáo pela qual eventual prorrogação da sua vigência, com fundamento no art.72, caput, do

decreto no 7.892, de 2013, somente será admitida até o referido limite e desde que devidamente justificada, mediante

orízaçáo da autoridade superior e que a proposta continue se mostrando mais vantajosa.

241. No caso em análise, a {ninuta da Ata de Registro de Preços (lD 15943777+2, fls.06/10)-çguiu o modelo

adotado para r\laje Rçgistro de Preços - Pregão Comprasl\tGU, versãe Dezembro/2Q19. Verifica-se que a minuta foi
juntada 4o processo e atende a tais pressgp!§los.

242. Recomenda-se a correção do s,ubitem 3.3. consideran4o que, conforme os autos, será órgão partic-tpante

somente p 2" Bda de I.nf SI.

XIII.IV. Minuta de Contrato ou Instrumento Substitutivo

Quanto à minuta de contrato, deve-se observar o que dispõe o art.62 da Lei n" 8.666/93

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de

preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos

limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração

puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

243



244. Acerca do artigo 55 da Lei 8666193, nem todas as cláusulas são vistas como imediatamente

De acordo com Marçal Justen Filho (2005 . p. 497-498):
obrigaprias.

"b
245. O texto do caput do art. 55 induz à necessidade de que todo contrato administrativo contenha as cláusulas

enumeradas nos diversos incisos. Porém, nem todas as hipóteses dos diversos incisos são realmente obrigatórias. Ou seja,

a ausência de algumas delas descaracteiza um contrato administrativo, e acalreta a nulidade da avença. Quanto a outras

cláusulas, sua presença é desejável, mas não obrigatória. São obrigatórias as cláusulas correspondentes aos incs. I, II, IIl,
IV e VII. As demais ou são dispensáveis (porque sua ausência não impede a incidência de princípios e regras legais) ou

são facultativas, devendo ser previstas de acordo com a nahtreza e peculiaridade de cada contrato.

246. Mais ainda, determinadas cláusulas são inerentes ao contrato administrativo em sentido estrito. Assim, a

ausência de sua previsão não importa possibilidade de aplicação das competências coÍrespondentes. Essa conclusão

extrai-se dos termos do art. 58 (...).

n^7 Assim, são cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam
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I - o objeto e seus elementos caracteristicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os criterios, data-base e periodicidade do reajustamento

de preços, os critérios de atualizaçáo monetária entre a data do adimplemento das obrigaçôes e a

do efetivo pagam€nto;

IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de

recebimento definitivo, conforme o caso;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;

No caso vertente, a autoridade assesso.rada acostou aos autos a minut? de termo de Contrato de Cornp-tae

se desnecessárias maiores observações jurídicas sobrç o seu conteúdo.

XIV. RECOMENDAÇÔES FINAIS

XW.I. Da publicidade e do prazo para abertura da sessão pública

Nos termos do art. 20 clc aft. 2l do Decreto n' 10.024119, recomenda-se que o aviso de licitação sej4

v

249

do edital no e{rdereço eletrônico www.comp-I4sgovernamentais.gov.br e no sítig eletrônico do órgão ou da entidade

oromotora do oresão.

250. Outrossim, o aviso do edital deverá conter a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação

dos locais, dias e horários em qe poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde

publicaçês/diwl gação do Pregão.

§ lo A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convoçatório da licitação.

§ 2o Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de

execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55

desta Lei. (Redação dada pela Lei n'8.883, de 1994).

2é



251. Recomenda-se ao-pregoeiro, em aterldimçnto ao art.25 do Dçcreto no 10..024l19,11ue cu.ide para que o

prazo entre a data de publicação do aviso pfazo final estabelecido para--a apresentação de-plgposlas e

credenqiamento seja dq no mínimo oito dias úteis, loge, a abertura da sessão pública deverá ogofer, no mínimo, no nono

dia útil.

252 Recomenda-se ainda, caso necessárig,gue se observe o art. 22-do Decreto no 10.024119:

Art.22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação

para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento

isonômico aos licitantes.

XIV.II. Necessidade de haver gestão e fiscalização do contrato - registro de todas as ocorrências

253. Ressalte-se o dever da Administração Pública de designar fiscal dos contratos para realizar uma

fiscalização e controle eficiente dos contratos, com o devido registro de todas as ocorrências havidas durante sua

execução, consoante as determinações legais contidas nos arts. 66 a70 da Lei no 8.666, de 1993..

1. Ressalte-se, que em ruzáo do princípio da segregação das funções não podem ser indicados para Íiscalizar

õícontratos, nem o pregoeiro, nem os membros da comissão de licitação. Vejam-se os seguintes Acórdãos do TCU

citados no Cademo de Fiscalização de Contratos Administrativos da ENAP (2016):

"AC-0140-06107-P - MARCOS VINICIOS VILAÇA

E vedado o exercício, por uma mesma pessoa, das atribuições de pregoeiro e de fiscal do

contrato celebrado, por atentar contra o princípio da segregação das funções. (AC-0140-06/07'P,

Marcos Vinicios Vilaça);" (negritei)

"A execução de contrato deve ser acompanhada por servidor especialmente designado para

tanto, não cabendo a designação de membros da comissão de licitação para o desempenho da

atividade. (AC - 1375-20/15-P, Bruno Dantas)." (negritei)

2+
tr#'

2s5.
contrato.

Recomenda-se, a designação de servidor ou da equipe1le acompanhamento e fiscalização de execução do

XV. CONCLUSÃO

256. Diante do exposto, considerando os estritos limites da análise jurídica, ressalvando-se os aspectos de

conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta Consultoria, e em atendimento ao que estabelece o parágrafo

único do art. 38 da Lei no 8.666193, conclui-se pela -:iabilklade-jurídica do prosseguimento do

presenlg_feito, condicionada ao atendimento das recomendações apeltadês-rrq§-paligrafos 21,28,29,30,3.4'J5,
11A t1É, tÁR lRR 22 t )À) ,1(t ,<n )<1 )<) ,)(( rlosfa nôÍa.arío< ,íÁ

ZS7 . As orientações emanadas dos pareceres jurídicos devem ser observadas pela Administração, que

somente podera/deverá eximir-se de cumpri-las mediante apresentação de circunstanciadas justificativas,

devidamentemotivadas,consoante previsão do art. 50, VIIda Lei n" 9.784199 (Lei de Processo Administrativo) é que,

será possível dar-se prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a necessidade de nova manifestação desta e-

CfU/Aquisições, empreendendo assim maior celeridade ao processo. Caso a opção seja por não acatá-las, haverá a

assunção do risco decorrente do exercício da competência discricionária da autoridade assessorada,àlrtz do que dispõe a

Lei Complementar no 73, de l0 de fevereiro de 1993.

258. Nos termos do Enunciado n." 5 do Manual de Boas Práticas Consultivas da AGU, "Ao Órgão Consultivo

que em caso concreto haja exteriorizado juízo conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato e tenha sugerido



ds alterações necessárias, não incumbe pronunciamento subsequente de verificação do cumprimento das recomàndações

consignadas". 2y
259. Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise jurídica da fase interna do processo licitatório,

que toma por base os elementos constantes dos autos do processo administrativo em epígrafe, recomendando-se, em sua

fase externa, o atendimento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria.

260. Em consonância com o disposto no art. 21, caput, do Anexo da Portaria E-

CJU/AeUISIÇÕES/CGU/AGU n" l, de l7lO7l2O2O, que aprova o regimento intemo da Consultoria Jurídica da União

Especializada Virtual em Aquisições (e-CJU/Aquisições), a presente manifestação não necessita da aprovação da

autoridade superior.

261. À Coordenação Administrativa da e-CJU/Aquisições para encaminhamento ao Orgão Assessorado e

adoção das demais providências de praxe.

Boa Vista, 08 de agosto de 2022

Y,
ELIDA DE SOUSA TAVARES COELHO

ADVOGADA DA UNIÃO

e-CfU/Aquisições

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o

fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64411002274202206 e da chave de acesso dl0cca66

Documento assinado eletronicamente por ELIDA DE SOUSA TAVARES COELHO, com certificado Al institucional

(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

dispãnível com o código 951122662 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário

1a;: U.me DE SOUSA TAVARES COELHO, com certificado Al institucional (*.agu.gov,br). Data e Hora: 08-08-2022

03:00. Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLv1.
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MTNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASTLEIRO

CMA - 20 Gpt E
2ía coMPANH|A DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(CoMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

DESPACHO - CORREÇOES OO PROCESSO

Processo no: 6441 I .00227 412022-06
Pregão Eletrônico SRP No 712022 (alterado pelo No 2312022,2512022e29120221

Em atendimento as solicitaçÕes contidas no PARECER n. 03411/2022lNUCJUR/E-GJU/E-
CJU/AQUIStÇÕES/CGU/AGU, da Consultoria JurÍdica da União no Amazonas - CJU/AM, recebido via
sistema SAPIENS, atesto através do presente despacho que foram feitas as correções elencadas
abaixo:

Item lll.l. Da instrução dos autos

Parágrafo 21. Recomenda-se, ao órgão
assessorado que ao instruir o processo, os
documentos sejam apresentados de uma forma
legível, em formato-PDF editável ou
pesquisável (OCR7).

Tendo em vista as próximas desta Licitaçâo, fase
externa, inclusive arquivo digital, em atendimento
ao Acórdão TCU n.o 93412021-Plenário, informo
que os documentos publicados e do arquivo,
seráo divulgados em formato PDF editável ou
pesquisável tipo (OCR7).

Item lV. LIMITES DE GOVERNANÇA

Parágrafos 28,29 e 30: no caso dos autos, o
órgáo assessorado não apresentou declaraçâo
expressa, se o objeto em análise se enquadra
como atividade de custeio ou não, o
que recomenda-se ser informado nos autos.

Foi juntada aos autos na folha de no

Declaração da Autoridade Competente,
certificando que esta aquisição se enquadra
como atividade de custeio conforme Decreto No

10.193, de27 de dezembro de 2019, e verificado
o Art. 1o da Portaria no 179, de 22 de abril de
2019, que inexiste vedação para esta aquisição.

Item v. AVALTAçÃO DE CONFORMIDADE
LEGAL

Parágrafo 34: recomenda-se: que o órgão
assessorado junte aos autos a lista constante no
Anexo I da ON SEGES/MPDG no 02, de 2016 e
oportunamente, a lista de verificação do Anexo ll
(após a adjudicação, quando realizada pelo
pregoeiro, ou quando houver recurso, apos a
análise deste) da ON SEGES/MPDG no 02, de
2016.

Foijuntada aos autos, na folha de no a lista
de verificação que consta no anexo I da ON
SEGESiMPDG no 02, de 2016, e o anexo ll a fim
de que ocorra o correto acompanhamento da
fase externa, fazendo constar na folha de no

Item d). Referência a normativos que
disciplinam a contratação

Parágrafo 75:. recomenda-se ao órgáo
assessorado, que indique e atenda as diretrizes
da ANP que sejam pertinentes ao objeto
pretendido nos presentes autos.

A fim de melhor apresentar os normativos da
ANP, norteadores desta licitação, foi incluÍdo no
Termo de Referência, nos itens 8, e 18.1.1, e no
Edital os itens 6. 1.1.1, 6.1.1.2, 6.3.1, e 7 .5.1.

Item Vlll. ADOçÃO DE CRITERIOS DE
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Foi realizada as devidas consultas no Guia de
Licitações Sustentáveis da CGU/AGU, e

ffia
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ParágÍafos 124 ê '126. '124: Recomenda-se que
o órgão assessorado, consulte o Guia Nacional
de LicitaçÕes Sustentáveis, elaboradopela AGU,
para que o Termo de Referência esteja em
consonância com o disposto neste documento,
na lnstruçãoNormativa SLTUMP no 01/2010, nas
diretrlzes da Agência Nacional dê Petróleo -
ANP, no que for pertinente.

126: recomenda-se ao setor técnico
responsável veriÍicar se ainda há ou não o
enquadramentode cada item do termo de
reÍerência no Anexo lda lN IBAMA no 13, de 23
de agosto de 2021 e estipular se a exigênciado
Cadastro Técnico Federal é aplicável ou náo,
fazendo constar a exigência, quando devida,
tanto no Termo deReferência como no Edital,
na forma indicada pelo Guia Nacional de
ContrataçÕes Sustentáveis da AGU, alterando
areferência a lN IBAMA no 06/2013 para a lN
lBAlilA n" 13/202'1.

NORMATIVA IBAMA NO 13 DE
23 DE AGOSTO DE 2021, resultando na
inclusão dos itens 1.8 do Termo de Referência e
5.9. do Edital, a Ím de realizar o devido
atendimento da Legislação pertinente ao objeto
licitado.

Na INSTRUÇAO

Item Xl. lll. Da utilização da ata de registro de
preços por órgão ou entidades não
participantes do SRP

PaÍágÍafo '168. Por fim, o órgão assessorado
optou pela possibilidade de adesão à ata de
registro de preços por órgâo ou entidades não
participantes do SRP, conforme o disposto no
subitem 4.1 da Ata de Registro de Preços (lD
1594377742, fl.7). Recomenda-se ao órgão
assessorado que providencie e acoste aos autos
a devida justificativa e fundamentação parasua
escolha.

Foi acostada aos autos, na folha de no

Justificativa para a utilização da Ata por órgão ou
entidades não participantes do SRP.

Em análise Íealizada em torno da pesquisa
Íealizada pela equipe têcnica, observou-se nas
páginas de no 48, 57 e 65, que todas as atas
possuem menos de um ano anteriorês a data de
publicaçâo dêste certamê, êstando assim em
conformidade com o Art. 50, incisos I e ll da IN n"
7312020.

Em atendimento ao parágrafo 195 do referido
Parecer JurÍdico, informo que consta no item 3.3
do Termo de Referência o seguinte: Na

aquisição/requisiçâo o desconto ofertado será
aplicado no preço da ANP, conÍorme o
acompanhamento tempestivo no SLP, Sistema
de Levantamento de Preços, no portal da ANP,
no endereço https://preco.anp.gov.br/, pesquisa
'POR ESTADO, Amazonas, sendo poÍ fim
selecionado o combustível ê o municÍpio e média
do preço de venda, conforme consta na

descrição de cada item deste Termo de
Referêncra.

Item Xll. lV. Pesquisa de Preço

Parágrafo í88. Concernente à Pesquisa de
PreÇos, recomênda-se que o órgão
assessorado avalie a pesquisa realizada no
sentido de aferir se as cotaçÕes obtidas se
referem a aquisiçóes ou contrataçôes firmadas
no perÍodo de 01 (um) ano anterior à data de
publicação do instrumento convocatório (art. 5',
inc. l, ll da lN SEGES/ME n' 7312020), no caso
de cotaçôes realizadas através do Painel de
Preços e aquisições e contrataçÕes similares de
outros entes públicos. Para o caso de pesquisa
realizada direta com fornecedores ou através de
dados de pesquisa publicada em mÍdia
especializada, de sítios eletrÔnicos
êspêcializados ou de domínio amplo, deve aferir
se os orçamentos considerados estejam
compreendidos no intervalo de até 6 (seis)
meses de antecêdência da data de divulgaçâo do
instrumento convocatório (art. 5', inc. lll e lV da
lN n" 7312020), sendo de responsabilidade do
setor técnico, pÍomoveÍ nova pesquisa para
aquelas cotações que perpassam tal peÍíodo.
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Parágrafo 195. Destarte, recomenda-se que o
órgão confira o mapa comparativo, a fim de que
o valor médio do combustível e do gás liquefeito
de petróleo - GLP apurados pela ANP, seja o
parâmetro para aplicação do desconto a ser
ofertado pelo licitante.

Em atendimento as recomendações contidas no
Parecer supramencionado, foi juntado a este
despacho, o certificado de conclusáo do curso de
pregoeiro do responsável pela condução deste
certame.

Item Xll. Vll. Designação do Pregoeiro e da
Equipe de Apoio

Parágrafo 216. Recomenda-se que seja juntado
o certificado de conclusão do curso de pregoeiro,
do servidor responsável pela conduçáo do
presente procedimento I icitatório.

Em atendimento ao parecer e por inexistir
justificativa para a não previsão de cessão
fiduciária, foi realizada a retificação do Edital, no
item 21, fazendo constar esta previsão, estando
assim em conformidade com o que prevê o art.
17 da lN SEGES/ME no 5312020.

Item Xlt. Vlll. Da cessão fiduciária dos direitos
de créditos decorrentes de contratos
administrativos

Parágrafo 22í. Sendo assim, recomenda-se a
autoridade esclarecer se sua decisão pela

vedação à cessão encontra-se amparada no

artigo 17 da lN SEGES/ME 53/2020 clc § 2" do
art. 1' do Decreto no 1.094, ou, em caso
contrário, incluir a previsão.

Em atendimento as recomendações do Parecer,
foi realizada a retificação no modelo da Ata de
Registro de Preços, pois observou-se tratar de
erro de digitaçáo.

Item Xlll. lll. Da Ata de Registro de Preços

Parágrafo 242. Recomenda-se a correçâo do
subitem 3.3. considerando que, conforme os
autos, será órgâo participante somente a2 Bda
de lnf Sl.

Em atendimento ao Parecer e aos princípios
constitucionais, dentre estes o da publicidade,
informo que seráo publicados na integra o Edital
e seus anexos, e o comprovante da publicaçâo
será devidamente juntado aos autos.

Conforme os estudos realizados pela equipe
técnica, consta na definição do objeto, descriçâo
suficiente para informar sobre todos os itens
constantes deste certame.

Serâo atendidas pelo pregoeiro todas as demais
recomendações, e juntados todos os
comprovantes, a fim de comprovar o

atendimento.

publicidade e do prazo para
abertura da sessão pública

Parágrafo 249. Nos termos do art. 20 clc arl.21
do Decreto no 10.024119, recomenda'se que o
aviso de licitação seja publicado no Diário Oficial
da União, no sítio eletrÔnico oficial do Órgâo ou

entidade e para os órgãos ou as entidades
integrantes do SISG e aqueles que aderirem ao

Sistema Compras do Governo Íederaldeverá ser
disponibilizado a Íntegra do edital no endereço
eletrôn ico www.comprasgovernamentais. gov. br
e no sÍtio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão.

Parágrafo 250. Outrossim, o aviso do edital
deverá conter a definição precisa, suficiente e

clara do objeto, a indicação dos locais, dias e
horários em que poderá ser lida ou obtida a

Íntegra do edital, bem como o endereço
eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data
e hora de sua realizaçâo e a indicação de que o
pregão, na forma eletrÔnica, será realizado por

meio da internet - cf. art. 3o do Decreto no

10.024119. Nesse passo, recomenda'se ao

órgão verificar cautelosamente se a expressão
polta para descrição do objeto, no aviso de edital
será suficiente para abranger a totalidade dos

Item XIV

itens licitad a dedeve ser

&F
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Declaro que foram observadas e atendidas todas as recomendações contidas no PARECER
n. 0341 1/2022lNUCJUR/E-cJU/E-CJU/AOUlSlçOES/cGU/AGU.

são Gabrier da cachoeiraf ae gnJ.)v a. zozz

JosÉ DE "l;ffiFrLHo - 3" scr

&
LUIZ GUSTAVO DA SILVA SANTANA - 20 TEN

Chefe da Equipe de Contratação

CARLOS JO UNES ATAIDE . MAJ

garantir efetividade à divulgaçáo do certame,
regularidade procedimental e plena
competitividade. A descriçáo deve ser suficiente
para que os interessados possam alcançar
amplitude do objeto, o que deve restar de Íorma
clara no edital, seus anexos e, por consequência,
na publicaçâo/divulgação do Pregão.

Parágrafo 25í. Recomenda-se ao pregoeiro,
em atendimento ao aft. 25 do Decreto n'
'10.024119, que cuide para que o prazo entre a
data de publicaçâo do aviso de licitaçáo e o prazo
final estabelecido para a apresentaçâo de
propostas e credenciamento seja de no mÍnimo
oito dias úters, logo, a abertura da sessáo pública
deverá ocorrêr, no mÍnimo, no nono dia útil.

Parágrafo 252. Recomenda-se ainda, caso
necessário, que se observe o art.22 do Decreto
n' 10.024119: Art. 22. Modiflcaçôes no edital
seráo divulgadas pelo mesmo instrumento de
pubticaçáo utilizado para divulgação do texto
original e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, excêto se, inquestionavelmente, a
alteraÇão não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos
licitantes.

(

255. Recomenda-se, a designação de servidor
ou da equipe de acompanhamento ê
flscalizaÇão de execuçáo do contrato.

Rsp C da 214 Cia E Cnst

Á

Em atendimento a recomendação do Parecer,
informo que consta na folha de no 10, o fiscal
nomêado por meio de Boletim lnterno, designado
pa? ÍealizaÍ o acompanhamento e fiscalizaÇão
do referido contreto.
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CMA - 20 Gpt E
2ia coMpANHtA DE ENGENHARTA DE coNsTnuçÃo

(coMpANHrA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

oec laRecÕ esru usrr ncerves

Segue abaixo declarações do Ordenador de Despesas referente à este Processo
Licitatorio No 6441 1.00227412022-06 conforme abaixo:

1) Das atividades de custeio - limites de contratação;
2) Justificativa para Autorização de Adesão à Ata

í) DAS ATTVTDADE DE CUSTEIO - LIMITES DE CONTRATAçÃO

Quanto ao que determina a Decreto No 10.193, de 27 de dezembro de2019, que
estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços etc,
certifico para os devidos fins que a natureza da atividade a ser contratada trata-se de atividade
de custeio, e que autoridade competente foi nomeada por meio da Portaria de Pessoal - C

Ex no 608, de 21 de julho de 2021, e sua autorização expressa consta nos autos do processo
de contratação. Declaro ainda que a despesa pretendida não se enquadra nas vedações
estabelecidas no Art. 1o da Portaria no 179, de22 de abrilde 2019, e considerando os últimos
pacotes fiscais anunciados pelo poder público, não há Decretos ou outro(s) normativo(s)
referentes à limites, contingenciamento orçamentário e a restrição ao empenho de verbas,
com efeitos aplicáveis ao caso concreto.

2l JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAçÃO DE ADESÃO A ATA

Tendo em vista as limitações do mercado local ocasionado pelo isolamento
geográfico do município de São Gabriel da Cachoeira-AM, a Administração ao permitir a

adesão à Ata de Registro de Preços resultante deste certame, tem o intuito principal de atrair
o maior número de licitantes, resultando numa maior competitividade e atendendo
simultaneamente à Administração e ao interesse público. Além disso prever a possibilidade

de adesão à Ata de Registros de Preço como UGNP visa atender o princípio da Economia
Processual ao possibilitar que outras Unidades Gestoras localizadas em reglão de difícil

acesso e que encontram dificuldades em adquirir o material por conta do transporte fluvial
possam aderir. Considerando ainda que a metodologia utilizada neste Certame ser maior
desconto aplicado no índice da ANP, e que esse índice é existente em diversas localidades,
poderá ser utilizado por outros Órgãos, de outras localidades inclusive, sempre podendo-se

utilizar do desconto aplicado em tabela conforme local da demanda. Alguns exemplos de

Unidades em que o transporte se realiza somente via fluvial partindo de Manaus/AM: Hospital

de Guarnição de Tabatinga (Tabatinga), 3" Batalhão de lnfantaria de Selva (Barcelos),

§€



Comando da 16'Brigada de lnfantaria de SElva (TeÍé), IFAM - Campus Coari (Coari) e OSet f 4
Javari(Atalaia do Norte) entÍe outras. 

+

sáo Gabrielda cachoeira-AM, rl a" v-.I*lu a. zozz

LUIZ GUSTAVO DA SI
*
LVA SANTANA - 20 TEN

Chefe da Equipe de Planejamento

CARLOS JOSÉ
Rsp Cmdo

ATAIDE - MAJ
21'Cia E Cnst
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MtNtSTÉRtO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21a COMPANHTA DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(GoMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

LISTA DE VERIFICAGÃO DO PREGOEIRO

Em conformidade com a Orientação Normativa No 2, de 06 de junho de 20í6

Processo no: 6441 í .00227 412022-06

Pregão Eletrônico SRP No 712022

ATOS ADMINISTRATTVOS E DOCUMENTOS A SEREMrr,slM /
VERIFICADOS

'1. lniciando a fase externa do pregão, a convocação dos interessados
,ocolrêlJ por meio de publicação de Aviso nos termos do art. 40, l, da 

Sl,Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002?

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição do
,objeto da licitação, o número do processo, a indicaçáo do local, dias e er
horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o edital, bem como o -'
local de realizaçáo do certame (sítio da internet ou presencial)?

2. Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com direito
ao exercício de preferência devido a alguma margem estipulada em
regulamento?

:iT

FOLHA OBS

M

M

285-286

285-286

SIM

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet

iL _iL
3. Após cada desclassificação (não aceitaçáo) ou inabilitação o direito
de margem de preferência e o exercÍcio dos benefícios da Lei
Complementar no 123, de 2006, foram reanalisados?

4. Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto, da,
,amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas
demandantes (beneficiária ou especialista)?

,5. Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante como

'determina o aft.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o
inciso Xlll do art.4o da Lei no 10.520, de2002?

Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem informações
referentes a restriçÕes para contratar com a Administração PÚblica, e

restas encontram-se em conformidade?

l1
-'1f

SIM

NÃO

SIM

stM 289-361

61289-3 1
lt

l
(LISTA DE vERtFtcAçÃo Do PREGoEIRO - Processo ne: 64411.00227412022-06 - PE sRP Ne 7120221
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SIM
\

1 SICAF;

289-361SIMBNDT - Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

SIM 289-3613 CNIA - Cadastro Nacional de CondenaçÕes por lmprobidade

SIM 289-36í4 CEIS - Cadastro de Em lnidôneas e CGU e

289-361SIMCadastro de lnidôneos e Cadastro de lnabilitados

NÃO

Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,
melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo do estimado?

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet
289-305SIM(incluindo a correspondente planilha de custos' se for

comfinal OSno aedital,Caso propostaesteja prevista
ocom melouofertadoaouados totalvalor negociados

,) está anexada ao Processo?

Conforme Atas
da sessáo
pública no

comprasnet
NÃO

Houve intenção de Recurso?

NÃOEO
CASO

Conforme Atas
da sessáo
pública no

comprasnet
tempestividade, I

prazo adequado
posteriormente?

ode recuadeid Idas rso, pNo1 tzo admissibil ntençôesdeI ju
recursaissomente OSavaliou pressupostos

doconcedenme )interesseidade otivaçãoegitim
deAS razõesta defiNSpa apresentar

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet

NÃOEO
CASO9.2 Foiconcedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias úteis

para contra razÕes e 5 dias para decisáo do pregoeiro?

NÂOEO
CASO

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet

9.3 Foram redigidos relatÓrios e deliberações do Pregoeiro

aos recursos com sua decisão motivada?

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet

NÃO
0. Houve item deserto ou cancelado?

SIM 366-378
Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não

rrso) e homologação por parte da Autoridade competente?
1

I
2. Consta na instrução processual os seguintes documentos

externa:

(L1STA DE VERIFICAçÃO DO PREGOEIRO - Processo ne: 64411.00227412022-06 - PE SRP Ne 7l2022l

289-361

-_..". .. --**-*-.-_-i----i+:1..1a"_.'-.@

lt

lt

--ffli-_É-!ffi

*:"rya{*-i-"..","-:i::.ry-
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SIM 274
ff,2.1 ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

ipe de apoio ou do responsável pela licitação;

289-361SIM12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;

SIM

Conforme Atas
da sessão
pública no

comprasnet

12.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio; e

366-3782.4 atos de adjudicação do objeto. SIM

SIMpúblicas, sua suspensão e reinício em respeito aos princípi
publicidade, transparência e isonomia?

noo P com OSclareza atos Comprasnet,3. divulgouregoeiro
e orah ddatade te ASe info relativashorário nte,exped rmaçÕes

et

da sessão
pública no

NÃOEO
CASO

SIM

4. Houve licitante vencedor na fase de lances que não é
nci idodmnao ntevea a e hatenue ,ououdicatári proposta

,
q

02?de 2tiser cadas art.no da7o 1Lei 0utasd ue .520,pifiq podem

com net

Atas
da sessão
pública no

í4.1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando
uta e as evidências de infração ao art.70 da Lei no 10.520,

, e a consequente recomendação para autoridade com
inm ?istrativoadimentoaer nstauração

Sáo Gabriel da Cachoeira, AM, 't1 de agosto de2022.

JOSÉ DE MELO FILHO - 30 Sgt
Agente da21" Cia E Cnst

(gsTA DE vERIFtCAçÃo Do eREGOEIRo - Processo ne: 644u.00227412022-06 - PE sRP Ne 7120221

da sessão
pública no

comprasnet

a
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EígTRFBTI'DORA

GA
pECLARAÇÃO pE GOMPROMISSO

EU SONTA GAMA DA ENCARNAçÃO, PORTADORA DO RG: 1230456 E CPF:

580.481 .032.49, NESTE ATO REPRESENTANTE E SOCIA MAJORITARIA DA
EMPRESA: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAMA LTDA.ME, INSCRITA NO

CNPJ: 37.352.912t0001-32. VIMOS POR DESTE DECLARAR JUNTO A SEÇÃO i

DE L|CITAÇÕES E CONTRATOS DA 21" COMPANHIA DE ENGENHARIA E
CONSTRUóÃO, SITUADA EM SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA/AM, QUE NO

COMPROMETETVIOS E ASSUMIMOS O COIVIPROMISSO JUNTO A ESTA

CONCEITUADA OM QUE IREMOS ENTREGAR ATE A DATA DE A§SINATURA
Do CONTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N.O 1412022 PROCESSO

AD|MINISTRATIVO N.o 64411.00227412022-06 0 CERTIFICADO, TECNICO

FEDERAL DO IBAMA.

MANAUS/AM 15 DE SETEMBRO DÉ2022

g r, ':

Doc!mento ôssioada digitá! r!'1te

SONIA GAMA DA ÉNCÂRÚ\(âO
Dàtà: 15/09/2022 15:12i0E.0 l0u
VeriÍique em https:l/KÍiíi(ador.iü br

SONTA GAMA DA ENCARNAçÃO
SOCIA MAJORITARIA

DISTRIBUIDORA DE BEBIOAS GAMA LTDA

CNPJ: 37.352.91 2/OOO1 -32 l.E: 05.41 9'91'l -5 l.M:4667340í
End: Av. Paulo Vl, No 30, Petrópolis, Cep:69067-390
Fone: 92 3342'7881 / 98251-2035(zapl I 98242'0529

Email: distribuidora.gamaltda@outlook'com
Manau§'Amazonas-Brasil
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Ministério da Economia

Secretaria EsPecia 1 de Desburocrattzação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei ne 8.666, de L993, conforme documentação registrada no sICAF' que a

situação do fornecedor no momento é a segulnte:

DUNS@: 927515714

DE BEBIDAS GÂMA LTDA

Nome Fantasia: DISTRIBUIDORÂ GÂMA

:->ituação do Fornecedor: credenciado Data de vencimento do cadastro 15/12/2022

NaturezaJurídica:SoCIEDADEEMPRESÁRIALIMITADA
MEI: NãO

Porte da EmPresa: Micro EmPresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www'tst'lus'br'/certidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade:

Receita MuniciPal Validade:

VI - Qralificação Econômico-Financeira
Validade:

Dados do Fornecedor
CNPj, 37 -3s2-et2/ooo1-32

Razão Social: DISTRIBUIDORÂ

30/t0/2022
26/oe/2022
28/ot/2023

t4/0e/2022
t0/10/2022

3t/03/2023

Emitido em:

CPF:762.422
Ass:

t4/0912022 t0:09

.glZiq Nome: ]OSE DE OLIVEIRA MELO FILHO

1de 1
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TRTBuNAL DE colurAs oe unlÃo

consulta consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadas diretamente nás bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado' A

informaçao relativa àrazáo social da Pessoa Juríáica é extraída do Cadastro Nacional da

pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada emz 1410912022 10:25:36

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAMA LTDA

J:37.352.91210001-32

stor, clacessar a certidão ori uedolno

Itado da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU
: Licitantes Inidôneos

stor: CNJ
CNIA - Cadastro Nacional de condenações cíveis por Ato de Improbidade

Ge

stor, cl'ara acessar a certidão ort nal no

e Inelegibilidade
sultado da consulta: Nada Consta

do

ldo ,,c
acessar a certidão o U

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SusPensas

inal no

Gestor: Portal da TransParência

tado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão cdono

id
SranTdaPortal parênciaGestor

asunPdenal EactoNC astroad mpresasPCNE
Itado da consulta: Nada Consta

obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

'{:,o
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4
3

racionalizagão de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.96.5, de 23 de abril

de ZOl4,Léi n" 13.460, de )o a"junhõ <Ie 201 7,Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018'

Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016'
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Data e hora da conrulta:
Uruárlo:

b ola {
cv

FL ÂJO

14l0gl20221O:28:24
041 83955270

Gadaetro lnformativo de Cróditos

Tftulo:
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAMA LTDA

. GADIN

GPF/CNPJT

37352912

Total de RogbtnoE
Há até 30 dlas:

Há mais 30 dias:

I

1de1

* Reglstros lncluldos há até 30 dtas'

+

Sttuação
Adímplente

0

Data/Hora de lnclusão
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Certificado - VeriÍicação da
Autenticidade.anp

Razão Social

CNPJ

Número de Autorização

Número Despacho

Data da Publicação

Endereço

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAMA LTDA

37.352.912/0001-32

GLPAMO361884

ANP N" 776

22t0912020

AVENIDA PAULO VI - 30 -

MANAUS - AM

Emitido às 17:06: l1 horas do dia 14107 12022 (data e horário de brasília)

Código de controle do certifi ca do 226328D5D5A6465D

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre

certificados emitidos posteriormente'

Certificado - Resultado da Verificação' www'anp'gov'br

,A.I,I
I
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AO MAO'AIIi, í3 DE SETEMBRO DE

2022
MINISTÉRIO DA DEFESA-COMANDO DO A(ERCITO

A/C Sr.(a) PREGOEIRO (a)
ier.t Ab'pREGÃO N: ,14t2O22 PROCESSO ADMINIST. N."' 64#11.00227412022'0ô

PROPOSTA DE PREÇOS

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAMA LTDA.ME. INSCRITA NO CPNJ: 37.352.91U000í-
ÍutuNlc
GAMA

32, INSCRIçÃO ESTADUAL N " 05.419.9í1-5 E INSCRIçÃO IPAL N." 466.7340í

ATRAVES DO SEU REPRESENTANTE LEGAL O Sra' SONIA DA ENCARNAçÃO,

PORTADOR DO RG: 1230465-4SSP/AM E CPF: 580'481 32'49i; SEDIADA A CIDADE DE

SUA PROPOSTA DE PREçOS
1412ü12. DE ACORDO COM AS

MANAUS/AM, VEM POR MEIO DESTA APRESENTAR

PARA PARTIC |PAçAO NO PREGÃO ELETRÔNICO N."

CONDI ôes e DESoRI ES ABAIXO:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 62.993,7000 ( SESSENTA DO!S MIL NOVECENTOS

E NOVENTGA ETRES REAIS E SETENTACENTAVOS)

coNDlçÔEs PARA FORN ECIMENTO:
VALIDADE DA PROPOSTA: 6O(SESSENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE SUA

APRESENTAÇÃO
GARANTIA: DE ACORDO COM EDITAL E TERMO DE REFERENCIA

PRAZO DE ENTREGA: DE ACORDO COM EDITAL

FORMA DE PAGAMENTO: DE ACORDO COM O EDITAL

BANCO SICOOB: AG.: 5008, ClC98.1214
Obs.: Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas' tais

como e Sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de

administração, materiais, serviços, encargos sociais, §egurgs' bem co.mo todos os

encargos trabalhistás, pievidentiaiio", fisóais, comerciais, fçetes e quaisquer outros

que inãidam direta ou indiretamente na contratação do objeto desta Licitação'Há pleno

acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos'

ATENCIOSAMENTE; Ilocdmento ôlsinndo dlgit.ilmente

SONIA GAMA OA ENCARNACÂO

0àtâi 13/0912022 15i03:41-030o
VeíiÍique em http5:,//veíiÍcader,iti.bÍ

SONIA GAMA DA ENCARNAÇAO

GAM

9,rq{,h

46

SOCIA MAJORITARIA
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS GAMA LTDA i

cNPJ: 3r.352.9',12/OOO1-32 l.E: 05.419.911-5 l.M:46673401

End: Av. Paulo Vl, N" 30, Petrópolis, Cep:69067-390

Fone: 92 3342-7881 / 98251-2035(zapl I 98242'0529
Email: distribuidora' gamaltda@outlook'com

Manaus-Amazonas-Brasil

VL. TOTALVL. UNITITEM QUANT

R$ 62.993,70R$,ige,gao
,c/

PERCENT
UAL DE

0,0í % DE
DESCONT

6

ldem ao item 5 - Cota
reservada Para ME/EPP em
25o/o (ver nota exPlicativa
abaixo).
Gás Refino de Petroleo TiPo:
Gás Liquefeito de Petroleo -
GLP, material carga de 13kg
Uso. Doméstico, TiPo: recarga
de 13 Kg. Revenda Por
fornecedor devidamente
credenciado junto a ANP.
Maior desconto aplicado
sobre a média de Preços
ANP, local Amazonas;

Parintins/AM.Município

45OUND.
461652

(cATMAT)

06

Rs 62.993,70VALOR TOTALDA PROPOSTA

:
il \

rl
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+Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburo cratrzaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n? 8.666, de L993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPj, 22.931-873/0001-50 DUNS@:

Razão Social: AUTOPOSTO ISRÂEL LTDA

Nome Fantasia: AUTOPOSTO FG 14

.ração do Fornecedor: Credenciado Data de vencimento do Cadastto: 08/08/2023

ú,rr.r, Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁ'RIA LIMITADA

MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e ImPedimentos

943753812

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui atguma pendência no Nívei de Cadastramento indicado. Verifique mars informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

2e/oe/2022
LL/12/2022

I - Credenciamento\-/ 
II - Habititação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência)

Receita Federal e PGFN Validade: 08/01/2023

FGTS Validade: 2l/09/2022

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) validade: 22/01/2023

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade:

Receita MuniciPal Validade:

Emitido em: 14/0912022 Il:46
CPF:762.422.932-34 Nome: JOSE DE OLTVEIRA MELO FILHO

Ass:

1de 1



hr
Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburocrattzaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Forn§cedores - SICAF
i

Declaração 
i

Declaramos para os fins previstos na Lei nq 8.666, de L993, conforme docurnentação registrada no SICAF, que a

situação do iornecedor no momento é a seguinte: ,

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social

MEI:

Porte da Empresa:

Nome Fantasia: AUTOPOSTO FG 14 
i

- ração do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento db Cadastro: o8/08/2023

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA .

22.s31.873l0001-50 DUNS@: 9437538

AUTOPOSTO ISRÁEL LTDA

Não
Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinaladó(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s)'

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funciooalidades de consulta.

II - Habilitação Juridica I

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência)

Receita Federal e PGFN Validade: O8/0t/2023

FGTS Validade: 2l/09/2022

Trabalhista (http://www.tst.ius.brlccrtidao) validade: 22/01/2023

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita MuniciPal Sem Informação

Emitido em 14/09/2022 ll:31
CPF:762.422.932-34 Nome: JOSE DE OLTVEIRA MELO FILHO

(.)
(.)

Ass:

1de 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

I

Consulta Consolidada de Pessoai Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadas diretamente nós bancos de dados dos respectivos cadashos. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor {9 clda^ca$astroconsultado' A

informação relativa àrazáo social da Pessoa Jurídica é extraída dO Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil' 
l

Consulta realizada em: 14109 12022 l l :32:20

Informa da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social: AUTOPOSTO ISRAEL LTDA
I:22.931.873/0001-50

ara acessar a certidão uedono

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: TCU
: Licitantes Inidôneos

acessar a certidão IJstor,no do

idade
JCNGestor:

br deCíveises Improna Condende postroada acroN açõCCNIAadastro
inistrativa e Inelegibilidade
tado da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

ara acessar a certidão no do

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da TransParência

acessar a certidão no do

Gestor: Porta da Transparência
unidasPn deal EmN acroP Cadastro presasCNEadastro

sultado da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos ptincípios de simplificação e

\q
+

Ato
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i

i

Lçi no 12.965, de 23 de abril
dei g de outubro de 2018,

I

I

I

I

5D

+racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal:

de 2014, Lái n" 13 .460, de 26 de j unho de 2017 , Lei no 13 '726,

Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de2016'

§



FL NO

\

#$Hfl sHffiffi#'knsncsir§ dt
o hora da conrulta: 141091202210128:58

Uruárlo: 04183955270

Cadastro tnformatlvo de Gródltos .CADIN
Total de Regldro.

Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

0
CPF/CNPJ:
22931873

TÍtulo:
AUTOPOSTO ISRAEL LTDA Adimplente

'lde1

* Registros incluídos há até 30 dias'

flaft

.

Data

Data/Hora de lnclusão



Mlnistério do Meio Ambiente
lnEtiluto Brasileiro do Melo Amblente e dog Reçunos Nalurals Renovávels

CADASTRO TÉCNICO FEOERAL
CONSULTA PÚBLICA A CERTIFICADO DE REGULARIDAOE. CR

Data da consulta. 14t\gl2,22 CR emitido em: 261O7t2022 CR válido até:

w
Rêgistro n.oi 6968403 2611012022

CNPJ:

Razáo soclal:

Nomo Íantasia:

22.931 .873/000 1 -50

AUTO POSTO ISRAEL LTDA

Endereço

Complemento:

Municipio: MANAUS

UF:

Cadastro Técnico Federal de Atividadea Potencialments Poluldoras e Utillzadoraa de RecuBos Ambiêntal8 - CTFTAPP

FL NO

ô
Data de absrtura: 27 lO7 12015

N.o: 57

Bairro: NOVO ISRAEI'

cEP: ô9039-530

Cat€goria
e ComéÍcio 6 - Comórcio de combustÍv€is e derivados dê pêtróleo

Confoms dados disponlveis na prBsantê data, a pêssoa jurÍdica acima possui CeÍtiÍi@do de Regularidad€ êm @níormidade mm as obrigagõ€s edastrais e d€ pr8stagáo ds iníorma9ó€s
ambisntais sobre as aüvidades dosenvolvidas sob @ntÍole e fis€lizaçáo do lbama, por meio do CTF/APP.

instituiçôes fêd€rais, estaduais, dlstritais ou municipais para o exercÍcio de suas atividades.

O CeÍtifiBdo de Regularidade do CTF/APP náo habilita o tÍansporte e produtos e subprcdutos florestais e Íaunísticos.

Fêchar

ü
Dados báslcos'

/b

5+
Logradouro: AVENIDA CRISTAL



06t0812021 REVENDEDOR REVENDEDOR CETtifiCAdO dE POSTO REVENdCdOT

CERTIFIGADO DE
POSTO REVENDEDOR

anp

Razão Social

CNPJ

Número de Autorização

Número DesPacho

Data da Publicação

Endereço

AUTOPOSTO ISRAEL LTDA

22.931.873/0001-50

PR/AMoí74845

ANP NO 577

02,l06/,2016

AVENIDA CRISTA - 57 .

NOVO ISRAEL - MANAUS . AM

A Agência Nacional do petroleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe

confere o artigo go, inciso XV da Lei no g.47g, de 06 de agosto de 1997, certifica que, nesta

data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta Agência, a exercer a

atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP no

41, de 06 de novembro de 2013.

Emitido às 15:19:23 horas do dia o6to8t2o21 (data e horário de Brasilia)

Codigodecontroledocertificado:0185'2754'5461'6íC1

Este certificado e válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo

sobre certificados emitidos posteriormente'

Tanto a veracidade das informaçÕes quanto a condição de posto Revendedor Autorizado

Oãverao ser verificádas pela internet, no site da ANP:www'anp-gov'br

https://postos.anp.gov br/CertificadoPreview asp
1t1

,A
L-t



sh
4).'AUTOPOSTO ISRAEL LTDA

CNPJ 22.931.87 3 1001-50 IE : 05'375'233-3

RUA: AV. CRISTÃ N'57 CEP: 69039-530 BAIRROSANTA ETELVINA
CELULAR : (92) 99602-7363- Aline Santos

E-NIAIL: ; 
"

PROPOST A: 142022 UASG z 160022

VALOR
PORCENT

lacervtQUANTUNDMARCADESCRIÇÃO/ESPECIFICAçÂO

R$
139,902

0
Q7o/op,

I

3.1 53UNDEOUADOR5

rEM

Gás Refino de Petroleo Tipo
Gás Liquefeito de Petroleo -
GLP, material carga de 13kg

Uso: Doméstico, TiPo:
recarga de 13 Kg. Revenda
por fornecedor devidamente
:redenciado junto a ANP.

desconto aPlicado
sobre a média de Preços
ANP, local Amazonas;
Munici o Parintins/AM.

VALOR TOTAL:

tzo de validade de Proposta : coNFoRME EDITAL

'azo Entrega: coNFoRME EDITAL

'azo Pagamento: coNFoRME EDITAL

dos bancarios:
rco: CAIXA ECONOMICA

ànciar 34572
,rta Corrente: 660-9

Valor total da proposta : R$ 441'104,70

AUTOPOS Assinado deforma

ro ISRAEL xili'á!ã?"

LT D A:229 l#ot,,.,,,roo
3 1 873000 3111,,ro,r.or.,o

1 50 oe:38:56 {3'oo'

V.TOTAL

R$ 441 .104,7

R$ 441.104,7

clL--nos cumprirtodos os requisitos para habilitação, conforme dispõe o artigo 4o' inciso Vll' da lei' 10'520

17 dejulho de 2002, Declaramos conhecimento e concordância com os termos deste edital" para Declaramos

mprir todosos requisitos para habilitação, conforme dispõe o artigo 24, inciso ll' da lei " 8'666 de 21 de junho

1993. DeclaramosConhecimento e concordância com os termos do projeto básico'

AI ITÍi

FC



Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores

Dados do Sócio/Administrador I
cPF: 054.531.728-27 Participação Societária: 80,000/o

Nome: FRÂNCISCO GERALDO LOPES | |

Número do Docume nto:14641879 Órgão Expedidor: s§P-am

Data de Expedição: ll/08/2005 Data de Nascimentot 20/09/1963

Filiação Materna: ROSENIR DE AGUIAR LOPES

Estado Civil: Solteiro(a) . '

CEP: 69.048-010

Endereço: AVENIDA TORqUATO TAPÂJOS, 5580 -DAPIü
Município / UF: Manaus / Amazonas i I

Telefone: (92) 81 121669

E-mail: saulolimax@hotmail-com

-Jados 
do Socio/Administrador 2

CpF: 007.068.002-73 Participação Socieúria: 10,00V0

NomC: FELIPE DA SILVA LOPES

Número do Docume nto:24829358 Órgão Expedidor: ssP-am

Data de Expedição: 20/01/2005 Data de Nascimenloi 14/06/1995

Filiação Materna: ANÂ ROSA DA SILVA LOPES

Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 69.048-010

Endereço: AVENIDA TORqUATO TAPAJOS, 5580 - AIITOS - DAPAZ

Município / UF: Manaus / Amazonas 1 
:

Telefone: (92) 81121668

E-mail: saulolimax@hotmail.com

Dados do Sócio/Administrador 3

CPF: 343.942.90244 Participação Societária: 10,000/o

-No-.' ANA ROSA DA SILVA LOPES , :

Número do Documento:08940533 Órgão Expedidpr: ssP-am

Data de Expedição: l8/ol/20o5 Data de Nascimentoi l8/0u1970

Filiação Materna: ERNESTINA GOMES DA SILVÂ i

Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 69.048-010

Endereço: AVENIDA TORQ_UATO TAPAJOS, 5580 -DAPAZ

Telefone: (92181121667

E-mail: saulolimax@hotmail'com

Linhas Fornecimento

Materiais
2805 - MOTORES A GASOLINÂ E COMPONENTES, EXCETO O§ DE AERONAYES

$ _5_-_5

Emitido em: 13/09/202216:47 '

CPF:762.422.932-34 Nome:JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO

3de 4
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Relatório de Credenciamento

Dados do
CPF:

Nome:

E-mail:

Yel Cadastro
0s4.531.728-27

FRÂNCISCO GERALDO LOPES

saulolimax@hotmail.com

s'
FL N,

Emitido em: L3/ 09 / 2022 1647

CPF:762.422.932-34Nome:JOSEDEOLIVEIRAMELOFILHO

2de 4

5ó



Relatório de Credenciamento

Materiais
2810. MOTORES A GASOLINA PARA E

2850 - MOTORES ROTATTVOS A GÂSOLINA E COMPONENTES

6830 - GASES COMPRIMIDOS E

-:

rJ.
_-2 /

I

-o/f ',7T/

Emitido em: 13/09/2022 16:47

CPF:762.422.932-34 Nome: JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO

4de 4

LIQUEFEITOS
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Secretaria Especial de Desburo crattzaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão i

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamentb

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia: AUTOPOSTO FG 14

Situação do Fornecedor: Credenciado

22.931.87310001-50 DUNS@: 9437s3812

AUTOPOSTO ISRÁEL LTDA

Data de Vencimento do Cadastro: O8/08/2023

-Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa:

Natureza Juridica:
Capital Social:

CNAE Primário:

CNAE Secundário 1:

CNAE Secundârro 2:

CNAE Secundário 3:

CNAE Secundário 4:

CNAE Secundário 5:

'*,JNAE Secundário 6:

Dados para Contato
CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

MEI: NãO

R$ 500.000,00 Data de Abertura da Empresa: 27/07/2015

473r-B/oo - CoMÉRCIO vAREJISTA DE COMBUSTÍvnIS PARÂ VEÍCULOS
AUTOMOTORES

4szo-o/ot - SERvIÇoS DE MANUTENÇÃo re RnpAReÇÃo MECÂNIca pn

4szo-0/0s - SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE

47zs-6/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIÂS EM LOJAS DE

4732-6/00 - COMÉRCIO VAREJISTÂ DE LUBRIFICÂNTES

4784-s/oo - CoMÉRCIO VÂREJISTA DE CÁS llqÚEFEITO DE PETRÓLEO

s6tr-2/03 - LANCHONETES, CÂSÁs DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES

69.039-s30

AVENIDA CRISTA, 57 - NOVO ISRÂEL

Manaus f Amazonas
(92) 8rt2t66e

Dados do Responsável Legal
CPF:

Nome:

054.531.728-27

FRANCISCO GERÂLDO LOPES

Emitido em 13/ 09 / 2022 16:47

CPF:762.422.932-34 Nome: JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO

1de 4

Demais

SOCIEDÂDE EMPRESÁRIÂ LIMITADA
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratrzação, Gestã

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 4s.874.82U0001-95

Razão Social: V LUCIÂ MÂRqUES DOS SANTOS LTDA

Nome Fantasia: ÂBV NEGOCIOS EMPRESARIÂIS

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do

-Oados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa:

Natureza Jurídica:
Capital Social:

CNAE Primário:

I

Cadastro: 10/04/2023

- PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS

- Á.LUGUEL DE MÁqUINAS E EqUIPAMENTOS ÂGRÍCOLAS

d

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecbdores - SICAF

Relatório de Credenciamento

CNAE Secundário 1:

CNAE Secundário 2:

CNAE Secundário 3:

CNAE Secundário 4:

CNAE Secundário 5:

\-JNAE Secundário 6:

CNAE Secundário 7:

CNAE Secundário 8:

CNAE Secundário 9:

CNAE Secundário 10:

CNAE Secundário 11:

CNAE Secundário 12:

CNAE Secundário 13:

CNAE Secundário 14:

CNAE Secundário 15:

CNAE Secundário 16:

CNAE Secundário 17:

CNAE Secundário 18:

CNAE Secundário 19:

CNAE Secundário 20:

CNAE Secundário 21:

Micro Empresa 
i

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTMITADA MEI: NãO

R$ 500.000,00 Data de Abertuqa da Empresa: 0l/04/2022

82tt-3/OO - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO
ADMINISTRÂTIVO

4ztt-t/oz - rTNTURÂ pARÁ SINALIZAÇÃO EM PISTÂS RODOYIÁRIAS E

42t3-8/OO - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRÁÇÂS E CALÇADAS

42s2-S/Ot - MONTÁ.GEM DE ESTRUTURÂS METÁLICAS

4311-8/02- PREPÂRÂÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZADE TERRENO

4322-3/Ot - TNSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS

4322-3/oz - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRÂIS DE

43304/02 - INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELÂS, TETOS, DMSÓRIÁ,S E

43304/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERÂL

43304/0s - APLICAÇÃO OB REVESTIMENTOS E DE RESINÂS EM

43ss-t/ot - ADMINISTRÁÇÃO DE OBRÂS

43ss-t/02 - MoNTAGEM E DESMONTAGEM DE ÂNDAIMES E OUTRÂS

439e-t/03 - OBRÂS DE ALVENARIA
43ss-t/os - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUÂ

46ts-z/0o - RErRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO

46st-6/Ot - COMÉRCIO ATACÂDISTA DE EqUIPAMENTOS DE

4664-s/oo - COMÉRCIO ATACADISTÂ DE MÁqUINÂS, APARELHOS E

46Ts-6/04 - COMÉRCIO ATACADISTÂ ESPECIALTZADO DE MÂTERI^A'IS

4712-t/oo - CoMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM

63tr-s/oo - TRATAMENTO DE DADOS, PROyEDORES DE SERVIÇOS DE

63re-4/oo
77314/00

Emitido em: 13 / 09 / 2022 16:30

CPF:762.422.932-34 Nome: JOSE DE OLMEIRA MELO FILHO
1de 2

e Governo Digital
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Relatório de Credenciamentb
I

i

CNAE Secundário 22: Stll-7/Oo - SERVIÇOS COMBINADOS PÂRA
i

é

-rb-
Dados para Contato
CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

Dados do Responsável Legal
CPF:

Nome:

6g.ogg-o3t 
i

i

AVENIDA CÂMÂPUA,1229 - CIDÂDE DE

Manaus / Amazonas 
i

(e2) 84t4034s i

abvnegociosempresariais@gmail.com ,

IAPOIO A EDIFÍCIOS,

p

I'l

EUS

zts.484.122-87
VERA LUCIA MÂRqUES DOS SÂNTOS

Dados do Res vel pelo Cadastro
r.-rJPF:

Nome:

E-mail:

215.484.122-87

VERÁ LUCIA MÂRqUES DOS SANTOS

veraluciabf34@gmail.com

Sócios / Administradores

Dados do Administrador I

CPF: 21s.484.122-87

Nome: VERÂ LUCIA
Número do Documento: 4094905

Data de Expedição: 2l/ll/2001

Participação

MARqUES DOS SANTOS

100,000/o

Filiação Materna:

Estado Civil:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

Órgão Exped idoriSSP-AM

Data de N t6/to/tese
MÂRIA DE LOURDES RÂMOS

Solteiro(a)

69.037-000

RUA. G, 14 - qD l0 NUCLEO w - PONTÂ NEGRÂ

Manaus f Amazonas

(92) 36s8626s

veraluciabf34@gmail.com

Emitido em: 13 1 09 / 2022 16:30

CPF:762.422.I3234 Nome: JOSE DE OLMEIRA MELO FILHO

2de 2
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de Revogação22109t2022 15.50

Orgão

52121 - CON/ANDO DO EXERCITO

Àlodalidade de LicitaÇão No da LicrtaÇão

Pregão 0001412022

No da IRP

00033t2022

- CPF do Responsável

180.789.228-79

Salvar Evento i Excluir Evento ,

ipante na IRP, o que acannet

'Nome i

RICAROO PETER§ON CORDOBA RQBERTO

' Função

Ordenador de Despesas

de

Íoi salvo

UASG

.l

Objeto

Aquisição de combustÍveis, gasolina comum,
desconto na tabela ANP.

' Motivo do Evento de Revogação

Oconnência de nào inclusào de partic
. ! Bda.v 2 Caracteres Disponíveis

Publicação/Divulgação do Aviso de Evento

- Data da Pubhcação/Divulgação

26tost2o22 tr

Forma de Realizãção

ís de 60% de aquisição no

e 6LP de

perda a

I rcloÍoo â.floort

i,i'i.

https://www2 comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/manterLicitacaoEventoAnulacaoRevogacao.do?method=salvarLicitacaoEventoRevogàcao
1t1

§i stenra,lnleErad,o cl e
Adrninistraqác de
§erviços Gemis

Característica

Registro de Preço (SRt

lnformar Evento de

bl_

Aberto

de p0nir:, r,g,

li

i

istd
rôr

1a
rifi



22t09t2022 15 50 SlASGnet-DC -

I tcturoo
I

111
https.//www2 comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoEventoPu blicacaoDrvulgacaoLicitacao.do?method=disponibilizarPublicaca

, I i , .Sisiemaldegradode
I "r' | - Adminlslracáode--. li .L/u.

§erVlçOS írerâl$

!+nunnlal.tlexlgibilidade ^ eisponibirizar Aviso dp Eyento de Licitação para
Pedido de Cotação Eletrônicá . Divutgação
Frrontnc 'i 

:.1

ü Í;:i"u;:.:Xro:fievosaçiio 
seril Publi<;;:cjo no D O rj {.lla dâta de 2€,tog/2022 e Divulgadô no gov.briconrpras

mais de 60% de aquisição no certame pela
i

,

I

b

mat on
lrl

il
ijj
I

,13 k8,

l

'/
Resumo do Evento de Revogação

Orgác

52121 . COIMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Licitação No da Lrotação

Pregão 0001412022

No da IRP

ooo33t2022:

Caracteristica

Registro de Preço (SRI

i Gerenciada/AutorizadaME/SGD

Sim

UASG Responsável

1Wo?2 - 214

l

Compra Nacional

Não

Ouletu

Aquisj.çào de combustÍveis, gasolina comum, ó1eo diesel s10 e gás GLP de uso domésticol".ar"q"'ld"
'iV)::, ,,,i.

I\,4otivo do Evento de Revogação

Oconnência de não incli:são de panticipante ná IRPI,9 qus acarretà a penda de

2s Bda

Data da Publicação/Ôivulgação do Evento de 
Dara da Disponibilidade do Editat

Revogação

26togt2o22 A partir de ,sOiiapoàz r às 
:0ô:30

Empenho Referente ao Contrato com a lmprensa Nacional

Nu Unidade Gestora Unidade Gestora

160022 2í? COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Gestão Empenho

00001 2022 NE 000001

Data/Hora da Abertura da Licitação

Én 1310912022 ;5 09:00



4s
Licitação

()rgao

â-
Alterar/Excluir Aviso de Licitação

Eletrônica

O O Aviso de LicitaÉo foi incluÍdo.

UASG Responsável

Modalidade de Licitaçáo No da Licitação

Plegão

No da IRP

; _ _-,-iiq99-9a9izl

No do Processo

,àiÁciti,oozztczozzc

Validade da Ata SRP

Forma de Realização CaracterÍstica

Compra Nacional

,Não

DDD

'!--i

Modo de Disputa

n;s, rtrô 
-d9 

Êrs9gis rP.f _:l Aberto

Gerenciada/Autorizada M E/SGD

lsim . i

Valor Total Oa Compra (R$)

Terceira Data da Publicação

ffi
Função

Ordenador de Despesas

IA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Quantidade de ltens

Telefone Ramal Fax

347 í 1 366

í21 - COMANDO DO EXERCITO

Tipo de Licitação

Menor Preço __:l

12 mes(es) Equalização de ICMS lnternacional 4.639.071,8430

Objeto

iÀqritilao ae comau stÍveis, óIeo diesel S18. Pnocesso Licitatónio No 6447L.002274/2022-06

t"__
Publicação/Divulgação do Aviso de Licitação

* Primeira Data da Publicação/Divulgação

i15!9tst2or:2 iú
| * CPF do Responsável

Disponibilidade do Edital
* Data da Disponibilidade do Edital

Segunda Data da Publicação

iffi
* Nome

RICARDO PETEÀSON CORDOBA ROBERTO I

Período da Disponibilidade do Edital

08:30 *às 11:30 e das 13:00 às '16:30

Bairro

Cachoeirinha

Apartirde rcrcU2022 ,Ffi " Das

- Endereço

I * Logradouro

Area Cap. Nobuo Oba, S/n - Bairro Cachoeirinha, (e-mail: 21ciá.salc@gmail.cc:

- Código do Município - Município/UF

2836 São Gabriel da Cachoeira/AM

Entrega da Proposta

A partir da disponibilidade do Edital, no endereço eletrônico: www gov'br/compras

Abertura da Licitação

- Emi2TtOgtZOZZ iffi as 10:00 no endereço eletrônico: , w]vw.goY.bÍ/coTpras

1

t

Salvar Aviso Excluir Aviso 
I

Disponibilizar pa ra PublicaÇão/Divulsação I

( . )Campo de preenchimento obrigatório.

lt *.r--"1

trFi

180.783.228-79



,ta

-"{

Licitação

szizi - ôournNDo Do EXERCTTo

Modalidade de Licitação

F[ No

1410912022 13:57:51ibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação

a Este Aviso de Licitação será Publicado no D.O.U. na data de 1510912022 e Divulgado no Portal de Compras (www.gov.br/compras)
nesta mesma data.

Resumo do Avlso de Licitação

urgao UASG Responsável

Forma de Realização Característica

EletrônicoPreqão

15t09t2022

No da Licitação

0002312022

No da IRP

0003612022

No do Processo Tipo de Licitação Compra Nacional

644110022742022C Menor Preço Não

Validade da Ata SRP

12 mes(es) Equalização de lcMS lnternacional

Objeto

Primeira Data da Publicação/Divulgação Segunda Data da Publicação

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de 15t09t2022 AS 08:30 Em

Empenho ReÍerente ao Contrato com a lmprensa Nacional

No Unidade Gestora Unidade Geslora

21A COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Gestão Empenho

2022, NE 000001

_o1:pen'U!E?Lp11?P-t1blic-aç?o.rPiWlg-eça,o-l

Aviso de Licitação I

Modo de Disputa

ReqistÍo de Preço (SRP) Aberto

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

Sim

Quantidade de ltens

Terceira Data da Publicação

Data/Hora da Abertura da LicitaÇão

uisição de combustÍveis, óIeo diesel s1o. Pnocesso Licitatónio Ne 644L1.0o2274/2022-06,

27t0912022 AS 10:00

I

DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO2

l*o'rt--"1

§

\

1

160022

00001

t.

:



lASGnet-DCS de

!

2210912022 15:47

de

COMANDO DO EXERCITO

No da IRP

o0036t2022

^ Motivo do Evento de Revogação

- CPF do Responsável

180.783.228-79

Salvar Evento i Excluir Evento r

No da Licitação aracterística 
,

OOO23I2O22 Reoistro de Preço (SRÍ

L

I

I

I

ó1eo

,i
oconnência de falha na transferência da IRP, ficando à 2i! 8da de Infantania de Selva ( pantlc

. em adquÍri
v o Caracteres Disponíveis

Publicação/Divulgaçâo do Aviso de Evento

. Data da Publicação/Divulgação

26tost2o22 ffi

e)

' Nome

RICARDO PEÍERSON

i

I
I

I

irOrroflr*ro, j

de
Sertriços

https://www2 conrprasnet.gov br/siasgnet-cic/secure/manterLicttacaoEventoAnulacaoRevogacao.do?method=salvarLicitacaoEventoRevogscao
1t1

Pedido Eletrônica

t'i'
lnformar Evento de Revogação i

g O Evento de Revogação foi salvo.

UASG Responsável :

16002í. - 21'COMEANHTA DE.ENGENHARIA

'Função

Ordenador de

DE CONSTRUÇAO

Forma de Reali_zàção

Eletrônico : :

64477 !
I

l

l

'I

':
1' -r i

:.



S|ASGnet-DC - Dispon r Aviso de

§itlema lntegndo de
,Adminlstraçáo de, Serviços C*reis

22t09t2022 15 48

Errontnc

J
Resumo do Evento de Revogação

órgão

52121 -

Característica

Registro de Preço

N" da IRP

00036t2022

Compra Nacional

Data da Publicação/D
Revogação

26t0912022

| 'rloo,f.or"o I

-i

Formada LicitaÇão

ooo2312022

Modalidade de Licitação No

Pregao

LiesPro10S

5logt2022

DE CONSTRUCAOHARIADE ENGEN

000001NE20220000

[/E/SG

diesedeição

Não

Objeto

Aqui s

OOMPANHIA

Empenho

ocornência de falha na

6Q% sen adquiri r

I

RevogaçãoEventodoMotivo

da

lRP

ta EddoDisponibilidadedeEventodolgaçãoivu

com mprensaaContratoaoReferentepenho

Gestora

Da

A 1departi

Nacional

Gestora

60022

Un

21

Gestão

1lrspon
https.//www2. comprasnet.gov.br/siasgneFdc/secureidisponibiliz-arAvisoEventoPublicacaoDivulgacâoLicitacao'do?method=d

caca

I

Q+npnplêh&dtgibilidade Disoonibilizar
Pedido de Cotação EletrÔnicei

Aviso de

Este Even:Q de Revogação será
nesta mesríra dãta.

itatór'io Ne 644rL.oo22l4/2o2lio6, t

Publicado no #

:i,itide sel,lva (panticipantç) rque inepÍ'esenta
.'t,

Data/Hora da Abertura da Licitaçâo

, ç7n 2-llo9l2Q22 3s 10:Ci0 1 i

!

I

I

I.
'f''-t-

I

..i.



22to9t2022 16.17

e Eletronica

urgao

52121 , COMANDO DO EXERCITO

" Modalidade de Licitação

Pregão

' Forma de Realização

EletrÔnrco w

No da IRP Caraclerística

ooo37t2}2. Registro ô Preço (S

Validade da Ata SRP

12 mes(es)
t

" ValoÍ Total da Compra (R$)

8 311 360.7280

ir Licilação

A Licitaçr.ro íoi alteriirJa

Licitação

com aprovação

atd

. No da Licitação

00025

. Modo de Disputa

Aberto v

*No

|:
I

644

,:i

I

I

I

' Quantidade de ltens

6

Total de ltens lncluidos

6'

* Essa contratação será gerenciada pelo Ministério da Economia - MÉ ou por órgão autorizado

Governo Digital - SGD ? qer Sim Não

Objeto

Aquisição de combustÍveis, gasolina.orrr, óieo ái.t"í
desconto na Tabela ANP

t:
357 ç6vsç1.t.s Disponíveis

lnformaçóes Gerais .d

Tipo' maior desconto, aplicado na tabela da ANP confonme Tenmo de Refer ência

420 Caracteres Disponíveis

s10

i

Recurso\./ _- ltpo 0e xecurso

I

Nacional v
Valor da Coàtrapartida (R$)

Origem do Recurso

SclL,oorie Y

No do Contrálo

Outras Origens

i

I

I

I

l
Responsável pela Autorização da Compra
- CPF do Responsável " Nome

180 783.228-79 -.:. RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO

Salvar Excluir L

lraxcoflr*r*l

. Função

I

I

https //www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/alterarLicitacao.do?method=alterarLicltacao
1t1

I

§isterna lntegrado de
Administraçáo de
Servrços Gerais

l

b ?
UASG Responsável

. 1600Z2. 21A CON/PANHIA DE

- Ano da Licitação

2A22 w

I

ENGENHARIA

I

DE

l.

de 13kg. por

I

I

:l

DespesasOrdenador



I

)iVU I2210912022 1ô:24

J
cão

Resumo do Aviso de Licitaçâo

urgao

52121

Modalidade de Licitação

Pregao

N" da IRP

00037t2022 
l

No do Processo

64411002i742d22c ,

I 12 mes(es)

QDleto

No da Licitação

Equalização de

V nquisição de combustíveis, gasolina
desconto na Tabela ANP

,l

Prrmeira Data da Publicação/Divulgação

2610912022

Data da Disponibihdade do Edital ,

A partr de 2610912022 35 09:30

Empenho Referente ao Contrato com a

N0 Unidade Gestora Unidade Gestora

160022 21A COMPAN.HIA DE

Gestão Empenho

0000 r 2022

HARIA DE CONSTRUCAO

óleo

l

Forma

(SRt Eletrônico

Itensde

6

Compra

Não

lnternacional

Publicação

dieseL Sl0 e

i

uso doméstico

'':

I erce r ra

gás GLP

Data

l

i
I

I

I
I

I

l

I

Data/Hora da Abertura

Em 06/1 0t2022

00000 1

I lolrropr*roo 
i

,l 1.

ii
ii

.ii
:

I

I

I

I

i

I

,l
I

l

https //www2.comprasnet. gov. bísiasgnet-dc/secureldisponibiliza rAvisoLicrtacaoPublicacaoDivulgacao.dg?method=disponibilizarPublicacaoDivul 111

- Disponibrlizar Aviso de Licitação para

51,e5ü
$istema lirtegrado
Adminlstraçáo de
Serviços Gerais

de

Pedido
'I

Este Aviso de Licitação seiá
nesta mesma dàtA. i ,.

;i

Licitaçãode

Publicadol
;

'á(M

lmprensh Nacional

i

NE

|:

.

,;>



52',t21- COMANDO DO EXERCITO

160022- 21" coMpANHtA DE ENGENHARIAloe co*srRucAo I

neleçÃo DE rrENs - pnçcÃO rlernônrco No ooo25t2o22'000 sRP

I

1 - ltens da Licitação

Descrição Detalhada: Gasolina Classificação: Comurn ' Uso:

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 717412010: Nâo

QuantidadeTotal: 260085

Quantidade Máxima para Adesôes: 520170

Valor Unitário (R$): 7 28

lntervalo Minimo entre Lances (%): 0,01

Automotivos , lndice De Octanagem: lad 87 Min

Local de Entrega (Quantidade): São Gabriel da Cachoeira/AM (260985)

hg
&"

Critêrio de Julgamento: Maior Desconto

Critério de Valor: Valor de Referência

Unidade de Fornecimento: Litro

2 - Gasolina

Descrição Detalhada: Gasolina ClassiÍicação: Comum , Uso Para Automotivos , indice De Octanàgem: lad 87 Min

ltamento Diferenciado: Não

Critério de Julgamento: Maior Desconto

Critério de Valor: Valor de Referência

Unidade de Fornecimento: Litro

\íplicabilidade Decreto 71 741201 0: Não

Quantidade Total: 40000

Quantidade Máxima Para Adesões:

Valor Unitário (R$):

lntervalo Minimo entre Lances (%):

80000

7,28

0,01

Local de Entrega (Quantidade): São Gabriel da CachoeiraiAM (40000)

Descrição Detalhada: Oleo Diesel Uso Automotivo, Apreseírtação Com Brodiesel Composição. Concentração De EnxoÍre 10 MG/K

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Oecreto 717412010: Não

Quantidade Total: 707931

Quantidade Máxima Para AdesÕes: 1415862

Valor Unitário (R$): 6,55

lntervalo Minimo entre Lances (%): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): São Gabriel da Cachoeira/AM (707931)

Critério de Julgamento: Mator Desconto

Critério de Valor: Valor de Referência

Unidade de Fornecimento: Litro

Descrição Detalhada: Ôleo Diesel Uso Automotivo . Apresentâção Com Biodiesel , ComposiÇão

'Lratamento Diferenciado : Nào

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não Critério de Julgamento: MaroÍ Desconto

Quantidade Total: 150000 Critério de Valor: Valor de Referência

Quentidade Máxima para Adesôes: 300000 Unidade de Fornecimento: Litro

Valor Unitário (R$): 6,55 
i

lntervalo Minimo entre Lances (%): 0 01

Local de Entrega (Quantidade): São Gabriel da Cachoeira/AM (150000)

o De Enxofre 10 N/GiK

Descriçào Detalhada: Gás Reíino De PetíÓleo Trpo Gas LrqueÍerto De PetíÓleo - Glp . uso Doméstrco

Tratamento Diferenciado: Nào

Quantidade Total: 3153

Quantidade Máxima para Adesôes: 6306

Valor Unitário (R$): 140,00

Local de Entrega (Quantidade): São Gabriel da Cachoeira/AM (3153)

Critério de Julgamento: Maior Desconto

Critério de Valor: Valor de Referência

Unidade de Fornecimento: Quilograma

PREGÃO ETETRÔNICO N" OOO25/2022.OOO SRP UASG 160022 22t09t2022 17.18

I

t:
ri':

(1t2\



I

Valor Unitário (R$):

lntervalo Minimo entre

140,00

Lances (%): 0,01

Local de Entrega (Quantidade): São Gabriel da

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO25/2022-OOO SRP UASG 160022 22t09t2022 17 18 (2t21

Maior

Critério de Valor: Valor de

Unidade de Fornecimento:

Descrição Detalhada: Uso: Doméstico, Tipo: Gás Liquefeito Petróleo - Glp,

19h



Q,+Spfrt'pilt re.Xg i biI i

Pedido de Cotação

2210912022 16:20

urgao

52121 . COMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Licitação N0 da Licitação

Pregão

No da IRP

00037t2022

No do Processo

u4110022742022C

Validade da,Ata SRP

12 mes(es)

Objeto

Aq

Publicação/Divulgação do Aviso de Licitação

' Primerra Data da Publicação/Divulgação

23tost2o22 ffi
' CPF do Responsável

Disponibilidade do Edital

' Data da Disponibilidâde do Edital

A partir de Xngt2O2Z ffi

irr sição cle conrbustiveis, gasolina comum, ó1eo
sconto na TabeIa ANP

Equalização de ICMS lnternacional

el S10 q

Segunda Data da

ffi
'Nome

RICARDO P CORDOBA ROBERTO 
:

dade
Eletrônica

,\ de
FL NO

de

Tipo de Licitação

Menor Preço

Nacional

Período da

(R$)

Data da

" Função

Ordenador de

degás GLP tlco dê

Publicação

E n dereço

' Logradouro

Area Cap. Nobuo Oba, S/n - Bairro Cachoeirinha

' Código do ltrlunicipio " MunicÍpio/UF

2836 .; Sâo Gabriel da CachoeirarAM

Bairro

:)DDD Telefonp

92 347 11366
l:i
ll

Entrega da Proposta

A partrr da disponibilidade do Edital, no endereço eletrônico

Abertura 0a LrcttaÇão

" Em OiltOtzO2Z ffi às 1O O0 no endereço eletrônico:

Salvar Aviso Elglyir' ôyilo .

I

,: vfww.gov.bacompras
i

;;
wúw.gov.br/compras :

I

i.

I

i

(,)ca de prcen r::hrir;atónr.).

I 
tdtr"#r*.r.à 

I

:

I

https //www2 conrprasnet.gov.bísiasgnet-dc/secure/manterAvisoLicitacao.do?method=salvarAvisoLicitacao

S|ASGnet-DC - Alterar/Excluir Aviso de

Aviso de Licitagão

o

de

ffi

Ramal

I

111
I

l

Sistenra lntegrado
Admi*istraçác de
Serviços Gerais

5
de



22109t2022 1624

Orgão

52121 . COMANDO DO EXERCITO

Licitação foi

UASG

GerenciàdalAutorizada

Valor da (R$)

PerÍodo da Disponibilidade do,Edital
.Das Og:30 "às 11:30 1edâs 13:OO

Bairro

Cachoernnna

DDD Telefone

:-:;
lH*lr**u!

Modalidade de Licitação

Pregão

No da IRP

, 0003712022

No do Processo

644110022742022C

Validade da Ata SRP

, 12 mes(es)

Objeto

Aquislção de combustÍveis
iesconto na Tâbela ANP

No da Licitação

00025t2022

Tipo de Licitação

Menor Preço

21

GLP

Compra Nacional

Nào 
I

I nternaGional

, diesel S10 e

ME/SGD;

Equalização de ICMS

gasolina comum, ó)"eo gas de

I

I

:

I

IPublicação/Drvulgação do Aviso de Licitação

' Primeira Data da Publicação/Divulgação

26t\st2o22 ffi
CPF do Responsável

180.783.228-7g

'Nome

RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO

Tercerra DatEr
I

às 16.30

tl

Disponibilrdade do Edital

' Data da Disponibilidade do Edital

A partir de 26ngno22 ffi
Endereço

'Logradouro

Area Cap Nobuo Oba, Sin ' Barrro Cachoerrinha

'Código do Município - Município/UF

2836 -r São Gabriel cia Cachoêira/AM

--V

347 1 1 366

Ramal

:

I

Entrega da Proposta

A part 'da dtsponrbrlrdade do Edltal. no eldereço eletront(r.r: www.gov.br/compras

Abertuía da Lrc taÇâo

- Ein OAtrctZOZ2 [S as tO:00 no endereÇo eletrônrco: ,**.ôou.Oil"orprrs i 
I

S_alvar Aviso Ex_g]gir: ôu-ilq I Di9pon!!!j4ar p-ara Pub|ic,açã9/D11q,!g1g9o

' ) (..:i'1r,, dÉ f-,rCeí .'l' r', 1 ),'l'r',(-;;rt.rir,Íi.

it-
I

https://www2.comprasnet.gov. bísiasgne!dc,'secure/manlerAvisoLicitacao.do?method=salvarAvisoLicitacao 1/1

SlASGnet-DC - Alterar/Excluir Aviso de Licitação

Sisterna integrado
Âdrninidraçãc de
Serviços Gerais

E
de

j

l.i

Qlantidade de ltens
i ij

,t)

:

13kg. por', nraion

Ped

COMPANHIA

I

I

iriI tt

,j

Segunda Data da Publicação 
,

;ffi,

, jogriqPo,zzao

doméstico em

Função

da

)
Fax,



07110t2022 1', 39 Grr ari - TMPUGNAÇÃO PÉ ao 2512022- 21á COr\4pANHtA DE ENGENHART,A DE CONSTRUÇÃO

lVÉ Gmail Licitações e Contratos <21 cia.salc@g

TMPUGNAÇÃO pE no 2512022- 21" COMPANHtA DE ENGENHARTA DE
coNSTRUÇÃO

ê

FL NO

ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.br> 3 de outubro de202208:58
Para: Licitcoes Contratos <21 cia.salc@gmail.com>
Cc: ALEXANDRE FERREIRA <alexandre.ferreira@atem.com.br>, Licitação <licitacao@atem.com.br>, Vitoriano Araújo
Santos <vitoriano. santos@atem.com.br>

Bom dia, Sr. Pregoeiro e equipe de apoio.

A empresa ATEM 'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO S/A, pessoa jurídica de Direito
Privado, inscrita no CNPI no 03,987.364/000l-03, estabelecida em Manaus-AM, na Rua Pajurá, no103,
Vila Buriti, Cep. 69.072-065, e-mail rosanna.nunes@atern.corn br, vem respeitosamente, perante a
ilustre presença de Vossa Senhoria dentro do prazo legal, IMPUGNAR o edital da licitação supracitada
com o fim de adequação a Legislação Federal em vigor, em conformidade com o § 2o art.41 da Lei no
8.666/93, bem como a Lei no 10.520.

Assrm, considerando que a abertura do PREGÃO ELETRONICO - EDITAL - SRP: 25!2022 (Processo

-,Administrativo n" 64411.00227412022-06) foi designada para dia 06 de outubro de 2022, tem-se que a presente
impugnação está sendo proposta no dia 03 de outubro, de forma tempestiva.

Gentileza acusar o recebimento do e-mail.

Atenciosamente

lrirl a i, ll t., !: :jr. jir ,..f
rr r.urr,rr,l li 1e,,.. i,?:t5, l.ri,r j!h,

Po|r" Nrtslr -i) 5i {r7i il!!r 
.

Vai Ar ! rÂm

Rosafina Nunes
)

,,;", rjS4llr-:1719

.qs..nn nunel@etbn.cofr .b.

!

2 anexos

-,/ 
\' * 1 I M P UG N AÇ ÃO E D ITA L 25.2022 

-03.1 
0.2022.pdt

- 321K

-1 PROCURAÇÃO - ROSANNA NUNES-combinado (2).pdfJ agox

Licitações e Contratos <21cia salc@gmail.com>
Para. ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.br>

3 de outubro de 2022 17'.29

Prezados(a) Senhores(a)

lnformo o recebimento do pedido. e que já está sendo encaminhado para a equipe de planejamento visando a

arrairse da tJerrranda.

Atenciosamente,

JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO - 3O SGT
Pregoerro da 21u Cia E Cnst

I

https /,nrart googte conr/ílarl/u/0r?r«=r;b6434ac87&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1745671354364534806&simpl=msg-f%3A1745671 1t3



)

07 t10t2022 11 .39 GnTaiI - IMPUGNAÇAO PE n" 2512022.21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

4 de outubro de

Prezados(a ) Senhores(a ),

Conforme solicitado anteriormente, segue em anexo resposta da equipe técnica em anexo em relação as
encaminhadas.

lnformo ainda que a solução foi divulgada em 03/1012022 no portal de compras https:/lwww.gov.br/compras/pt-br/

Desde já agradecemos sua participação e colocamo-nos a disposição.

JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO - 3O SGT
Pregoeiro da 21u Cia E Cnst

:;' l- :j,'" t-t : i" t) : -: ,it'

2 anexos

Licitações e Contratos <21 cia.salc@gmail.com>
Para, ROSANNA NU NES <rosanna.nunes@atem.com.br>

TI Oficio No 11 - resposta pedido de impugnação.pdf
344K

ANEXO-l---Pesquisa de preços e Mapa comparativo..pdf
3682K:l

Licítações e Contratos <21 cia.salc@gmail.com>
Para ROSANNA NUNES <rosaÍtna.nunes@atem.com'br>

5 de outubro de 2022 09:12

Prezados(a) Senhores(a)

Conforrne respondido anteriormente, sobre a resposta da equipe técnica, retifico da tempestividade da solicitação

e star em plena concordâncta com o lnstrumento Convocatório, Edital.

Desde já agradecemos sua parlrctpação e colocamo-nos à disposição'

JOSE DE OLIVEIRA MELO ÊILHO - 30 SGT
Pregoeiro da 21' Cia E Cnst

ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.br> 5 de outubro de 2022 17:38

Para: LicitaçÕes e Contratos <21cia.salc@gmail.com>

cc ALEXANDRE FERREIRA <alexandre.ferreira@atem.com.br>, Licitação <licitacao@atem.com.br>, vitoriano Araújo

Santos: <vitoriano.santos@atem.com. br>

Prezados(a) Senhor, boa tardel

A Recorrente, temPesti

as omissões e contrariedade da

a nexo.

vamente, apresenta recurso administrativo para COm O fim de Sanar

decisão da IMpUGNAÇÃO apresentada outrora no documento em

Atenciosa mente,

https /rmail googte. com/mail/u/ ot?tk=cl:6434a"ur6u1",u1r=pt&search=all&permthid=thread-í% 3A17 45671354364534806&simpl=msg-f%3A'1 745ô71 213

tu .?1

FL NO
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úia f c,

â')nta firlilr
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u! u7l irltl

r:orJt.b,

i
Taso.nna Nunes 'rr*"-d

,F.al) :.,lt,l tl, l./l ji

ili,id.n!,rc1(irt3trr.cóm.br

2 anexos

REC U RSO rMPUG NAÇÀO eOttRL 25.2022.pdf
553K

:l PROCURAÇÃO - ROSRNNA NUNES.pdf
762K

https.//mait.google com/nrarl/u/0irrk=cb6434a"urgu;"rr=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1745671354364534806&simpl=msg-f%3A1745671
3/3
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Ilrno.: Sr. Prcgoeiro c ccltripe tlc apoio

I\llNIS I l':ltl() t).A I)l:l lrSA - l:,XEI{CIll'O BRASILEIRO - CMA - 2'Gpt E
21" (-OMPANHIA Db. l:.NCiENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(C'OMPANHIA GUILH ERME CARLOS LASSANCE)

RE['ERENC IA: PRb,(;AO ELE-|RONICO EDITAL - SRP: 2512022

( Proccsst'r A dm i n i stra t i v o n 
o (-»44 | | .00227 4 I 2022 -06)

\-, AI'EM',S DISTRIBUIDORA DE PETROLEO S/A, pessoa jurídica de Direito Privado,

irrscr-ita no ('\p.l n,'019t(7 364,0001-0-1. estabelecida em Manaus-AM, na Rua Pajurá, no103, Vila Buriti, Cep.

6g.072-065. e-r1ail r()sanna.nlnes(rratept.com.br, vem respeitosamente, perante a ilustre presença de Vossa

Serhtrria irpr.-.scprar lNIptJG\AÇÃO AO BDITAL. em conformrdade com o art.41 § 2" da Lei no 8.666193,

bcrr-r corno a I cr n' l0 5](). pelos rnotivos de fato e direito a segtrir expostos:

- DO (]AT}IN{T,NTO I,] ADMISSIBTT,IDADE

eualclucr irrtercssackr tern a taculdade de irnpugnar o edital, respeitado o pÍazo previsto §2" do

Art.41 cJa Lcr nu t1.ó66:93, aprcscntanclo suas reservas e <liscordâncias e, simultaneamente, formularproposta.

Art.4l. t.. ,t

r\1,,: "l)ccaira do dircito cle impugnar os terrnos do edital de licitação perante a Administração

o lic jta.te que 1ào o flzer ate o 2u dia util que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação

0ll1 cr)llcon'ência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou

corcurso. ou a realização cle leilão, as lalhas e irregularidades que viciaram esse edital, hipótese

cn) (lLrc tal crttnunicação não terá ef'eito de recurso'"

r\.1,,:",\ irnpr-runaçào f'eita tempestir,amente pelo licitante não o impedirá de participar do

proccss() ticltatorio atc o transito em julgado da decisão a ela pertinente"'

_1

,§

Íit:rlCn1 í''Ili .I).

Seicle Ad rIi tristrat tv;t

" r12"1:t: rL-'5:)

(a) tdificio tlritannia Pôrk Officês
Av. Coronêl Teixeira, 6?25,3e e 4e andar - Torre Soho

Ealrro: Ponta Nêgrâ
Man;rus,iAM : CEP: 69.017-O00
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Assinr. o irrtcrcssado pode discordar e participar. Porém, deverá exteriorizar ternpestivamente

sLrl r'cser'\a c Íirrntrlur suu irnl-rugnaçào. Nem podena ser de modo diverso. A interpretação diversaacartetaria

absurdos. Imagine-se a hipotese de edital claramente viciado, adredemente preparado para beneÍiciar uma certa

eptppcsil. Se os interessarlos não dispusessern da faculdade de apresentar a proposta e, simultaneamente, impugnar

o edital. o at'ruso sairia ve ttcccltlt'.

Ncssc scrrtiilo. à regra acima citada aplica-se subsidiariamente à Lei no 10.520. Oportuno

.,()\i1)rcptL'1s pi.rllrrirs tlc Nlar'çul Justen Fitho em obra especitlca. Na obra Pregão - Comentários à Legislação

Í,, l,r'cgào - l'' cd.. L:dr. t)ialctica.2003, pág. 166: "Qualquer pessoa pode dirigir-se à Administração, suscitando

questi)es sobrc o ato con\ocattirio do pregão. O sujeito tem o direito de obter esclarecimentos satisfatorios. A

rcsposta obscura não porlc scr admitida. Insista-se em que a formulação de pedido de esclarecimento ou a

ipr1ruunaçio r.r() a1o corl ocllririo nào caracteriza ato reprovável ou abusivo. Num regime democrático, a

.{tl1lIr-rrst|]çlirr tctl] () (lc\.cr ilc csclarccer toda e qualqucr duvida e de manifestar-se acerca de todas as

drscor-riirncias clos parricularcs". Na mesnla obra, pág t65: "Diga-se desde logo que a opção consagrada no

rcgulaprcrrrs lcdcrrl niro ú ilcgal. Scu tündamento legislativo é o já ref-erido arÍ.41 da Lei de Licitações. O

rcgulantento Í'ederal estencleu a soluçàcl menos severa (prevista para os interessados em licitar) para qualquer

pcssoa. N1 [ci rlc Licitlçircs. sc o sujeito não estiver interessado em participarda licitação,oprazo seráde cinco

tllrs rrters () gr;uzp rle tlors çltrs úrteis ó aplicaclo para os interessaclos em licitar. O regulamento federal poderia

,:r re pLrrr.rrlp rrrr ilirlo sc e stivt' ssc optado pelo prazo geral cle cinco dias uteis, o que configuraria restrição indireta

I tirculdaclc de ntaniÍcstaçao d()s interessados (especialmente porque os prazos de divulgação do pregão são muito

nrais recJuzidos)". (gritb posso). Vista a admissibilidade, passamos a arÍa7oar a presente impugnação.

I D()S I.'\ I'OS

[stá marcatlo para ti clia l0 de Outub ro de 2022 a abertura do PREGÀO ELETRÔNICO - EDITAL

- SRI,: l5 2011. (pruccsso Atlnrinistratiio no 64411.00227412022-06). quetem porobjeto aescolhadaproposta

p1.ris ruptu.jrrsr.r l'rilrul rr ,.\quisiçào cle combustiveis, (gasolina comum; oleo diesel Sl0, e GLP de uso doméstico

em botija tlc l.ll.,g). iror rnaiur dcsconto sobrc a rnedia ANP, dcstinados à 2l'Cia E Cnst, conforrne condições,

ffi; ate irr.<.ti'tn.br
Sêde Administrâtiva
a) ?2 2125.0o5o

í, üdif ício Britânnia Park Offices.
Av. coronel Teixeira,r6225, 3e e 4e êndar - Tdrre Soho

Bairro: Ponta Negra
Manaus/AM - cEP: 69.037-0OO
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quantidades e c-rigências cstabclccidas neste instrumento.

Ocorre que a 2l" Companhia de Engcnharia de Construção lançou Edital de Pregão Eletrônico

n'25 2022, o qual conter.npla produto gasolina comum, oleo diesel Sl0, e GLP de uso doméstico em botija de

l3kg para entrega em São Gabriel da Cachoeira/AM ou retirada em posto de distribuidora com o preço de

reÍ'erência do nrunicipio de Ntanaus/AM. tornando o preço impraticável, visto que os custos de frete e preço

t:ntrc ()s rrrLrnicil-rros suo trltalnrcnte c'litêrentes. de acorclo com o que explicita a Agência Nacional do Petróleo.

Alcnt clisso, o cdital ainda menciona, confonne descrito no subitemll.4.2, que o desconto da

npresa vencedora será aplicado na emissão do empenho e não a cada ordem de pedido solicitado para

entrega. () cluc tamh('rl jrriviatrrliza o negocio, haja vista que sendo o combustível uma commodities. é comum a

vitriaçào rle pt'eço,

Por Ílm. ainda aponta-se que no TR o volume mínimo e rnáximo informado impossibilita

cmpresa (Jo portc cle disn-ibuidora de combustíveis de participar, pelo fato de não ser multiplos de 5;000 litros,

tirto clue por si sti qelir a clesr,antaqem Ílrranceira para a Administração Pública.'

C'onsidcrando os tàtos narrados, impugna-se o presente edital, solicitando o deferimento das adequações

a seÊr,ulr expostas:

t) DO r'[.\tF.H inr«) r.. I\[-\l..QtrÍr'n.t- PREÇo DE REFERÊrCtn

\t/ 
^ 1r.r, ^--:.- .t- /-^-^r-....i^i\ ll" Lornpanhia cic L:ngcnharia cle Construção lançou Edital de Pregão Eletrônico n'25/2022, qual

conrcnrpla produto, (gasolina cornurn, óleo diesel Sl0, e GLP de uso doméstico em botija de 13kg), por maior

dcsconto sobre a media ANP. dcstinados à 2l" Cia E Cnst e orgão participante 2'Brigada de Infantaria de Selva,

conÍbrrrrc contlições. cprantitlacles e erigências estabelecidas neste instrumentopara entrega em São Gabriel da

C'achocira ANl oLr rettratla elt.l p()sto.

.\ intl-rugnalttr. prctcndr. partir:ipar, poróm, detcctamos cláusula que dificulta a execução do contrato para

ambas as partes. o quc passanros a arrazoar a seguir, o Edital estabelece que as propostas deverão ser elaboradas

@ atem.ccrrn,br

$ s2 2125-ooso
Sêde Administrativa

(ô) Edifício Britônnia Park Offices
Av, Coronel Teixeira. 6225,3e e 4e andâr - Torre Soho

Bairro: Ponta Negra
. Manaus,/AM - cEP: 69.o37-o0o



inrlicanclo os valorcs errr R$ (rcais) no.julgamento de maior desconto (%) No entanto no TR subitem 17.4.2Yale

rcssaltar' !lLrc () tlesconltr n() lrrln.)ç!l1o cla ernissào da nota de empenho será aplicado com base na tabela ANP

a!ualjz",rtla,_!)_g_q!'_gç1rlria trrn clesequilíbrio contratual dentro de pouco tempo. Temos que o ideal seria aplicação

clc desconti) ern percentual (')ô).sobre a tabela ANP, dir,'ulgada semanalmente, tendo como base o preço médio

consurtricJor. da localicJadc ou cie cidade de preço praticado em paramentro ao municipio onde serão efetuadas

as entrcgas a cacla pcditlo clue tirr solicita e não o desconto apenas na emissão do empenho. Pois com sabemos

eriste e'ssa volativiclade no prcÇo clo combr.rstivel. Pois vale lembrar sempre que houver necessidade do

c()lttratad() solie rtar a lltaltLttcnçào do equilíbrio econômico - flnanceiro do contrato, por conta da variação dos

,rl'cç()s. e\lstilii unt dcsguste tlc ambas as partes, sc urantiver a aplicação do desconto tão somente np empenho;

Yh un-l laclo ir.jLrstiÍicltir u do pecirckr. cle outro. julgar com minúcias o procedimento ou não da petição. Tendo-se

c()mo basc unr clesconto t'ixo sobre a tabela ANP, estaria eliminado o desgaste acima citado, isto e, sempre seria

aplicaclo cstc clesconto Ílro, estabclecido no contrato. Tal procedimento somente facilitaria o processo para ambas

Ir\ l)artes. s itanrlo a possrbilrdade de unra ou outra clas partes soÍierem prejuízos e, também estaria em perfeita

consonâne ia c()nr os tlitartics lcgais.

Reforçarnos tanrbc'nr que o preço de referencia aplicado para este certame o municipio de Manaus não

rcÍlcte u rt'alirlirlc 111, 1)r'üÇr) nnrticaclo ertr São Gabriel da Cachoeira exposta pela Agência Nacional do Petróleo

Irrnt r.r rusiào \ ertinrirtirrr tle preç()s apresentacla pela Administração Pública deve corresponder a uma

contraprr'staçiio.justa c nrztrirr',.'1. tlc'Í'orrna a cobrir os custos e permitir que o contratado aufira algum lucro. Tal

cstitnirti\lr cle Preçor i' irrrnl'111iç1ire I ntr mcrcado. pois sequer cobre os custos para a manutenção do serviço/frete.

\lssint, o ralol estir.nutlo para a aquisição do combustível licitado supracitado, apresenta indícios de

incretltri[rrlrtltr.l.'" 1'roir r)rio c :rrile icrrtc sr'rlucl'para cobrir os cLrstos, como fretes, os insumos, taxa administrativa,

c'trihutos

Logo, a ilegaliclacle da estimada pesquisa de preços constitui-se em vício insanável de origem, ficando

o edital nulo cle pleno rlileito c seus t'rutos sem ef'eito, tornando-o não abjudicável ainda que seja mantido o

ccrtullrc nirs atuiris contliçire s. C) r alor nt-ur rcprescnta a realidade do ntercado e coÍTesponde a um valor abaixo do

Plltttcutirr lrclas e tttlrt csll\ cltlc lttLlttln tlcssL' setor

ffi.,rterd.cc,rn.llr
Sede Administrativa
(i itz zrzs-ooso

@ EdifÍcio Británnia Park Offices'
Av, Coronel Teixeira, çr2?5,3e e 4e andaÍ - Torre Soho
Bairro: Ponta Negra
Manaus,/AM - CEP: 69.037-0OO
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Cor-rsoantejáaÍirrnado,aLei n.8.666193prevêemseu art.4S,incisoII',anecessidadedeaferiçãode

prcç()s c\r.LlLtí\'cis rltrritntc o processo licitatÓrio. A administração deve se assegurar de que as propostas

aprescntatlus sL'liun r uricis os pt'cços de nrercado e que os coeflcientes de produtividade são compatíveis com a

crecuçào do oLr.lcto do contlarto. Logo, sendo um valor insuÍiciente para cobrir os custos do serviço e em clara

descontonnidade com os preços usualmente praticados no mercado, esse valor inviabilizarâ a contratação por

preço justo e razoár,el. Ncsse sentido, a lição de Marçal Justen Filho.

"l{cssulrc-sc (llrc o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por parte dos

licitante:. lta ntctlida elt) (luc se caractcrize como inexequível. Fixar preço máximo não é a via

\-, para a Adrninistraçào inviabilizar contratação por preço justo. Quando a Administração apurar

ccrto r ulol c()tlo sendo o mriximo admissível e produzir redução que tomar inviável a execução

d() er)nrl'i-rro. euraetcrizar-se-á desvio de poder." (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos

.\tlnrtnistrrrtiros. Il" Irliç:iio, ]005, Ed. Dialetica, pág.393),

Tcmos corllo sugestão utilizar a média da tabela de preços da ANP semanal, referente à cidade

Tefé,'AM. quc. é rnais pnrxin.ro a cidade de São Gabriel da Cachoeira que reflete ao preço praticado do local de

entrega. l-ornlrnrlo assinr urna ret'crencia.yusta e saudavel para as empresas licitantes.

Desta firrma cle garantir a transparência da relação, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido

tbnrral. clçvcni contuclo" scmpre realtzar uma nova pesquisa na agência nacional de petróleo do municipio de

T'eté,;\M .{NI'(sítio irli'rs p1,ç.,1itltf,glf br')no dia em que a contratante for reàlizar a solicitação dos insumos

v
epr slll ()r'rlcnldc scrr iço rntlcpcrtdcntc do valor unitario no empenho, APLICANDO O DESCONTO

OI-EI{ITCIDO PbL.A ( ON]RATADA VENCEDORA DURANTE O CERTAME LICITATORIO

- I-).\ QL \\ l'll),\Dl'- l)t'. h\ I ltEG \.

Ntr cdrtal taprbL'1r dctcrrnina reqLrisiçào ruínrnra e requisiçào maxima, mas não infbrma se será múltiplo de 5.000,

c por estantos tratando tlo ob.yeto licitaclo se reporte ao fbrnecimento de combustível, de atividade regulada pela

Agência Nacional cle l)etr(rleo. Gás Natural e tsiocombustíveis -ANP. Sabemos que as empresas Distribuidoras

ruiie pgde pr tazc; f'ornce iprcntos'cle volur-ne baixos no porte de revendcdores. Dessa Íbrma peço por retbrmular

(+.; Er.lrfi;io ilritaÍrnia Park Officesr
Av. ( orr-,riel Teixeirà, (,225,3! e 4e anclâr - Torre S,:ho

E"lalrr ,1.) P()ntà NeSrr;)

Manausi'AM - CEP: 6:l,el37-OO0
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'fR o subitem l.l, que será contratado ern quantidade mínima de 5.000 e múltipla de 5.000 L (cinco mil litros).

C'abendtt, cnt colrllln ae rrrclo cntre as partes, a entrega de quantidades não múltiplas de 5.000 L (cinco mil litros).

l)os Pl'l)llx)s

A.nte o L'xl)osto recptcr

a) qLle a prcsente irrrpugnaçào se.ja conhecida por ser tempestiva. bem como provida vez que fundamentada
rttrs prcccit..ls lcg;tts \ igelttes:

bt sL'li.l pr()\ icla u irrrpugrraçuo rclatira aos Íundameutos dos topicos a f-rm de que sejam revisados os

segtt itttcs p()ltt( )\.

b. I - O r alor cie ret'erência deve ser relativo ao Município de entrega (SÃO GABRIEL
l)A C'A('l-lOElRA).Assim, requer a revisão do edital para alterar paÍa a cidade-consulta
(l\{anaLrs) apontada pelo edital para outro município da mesma região (mais próximo),
suscrinclo Teté/AM;
b.2 , Ir.nr nome do equilíbrio contrafual, requer a revisão da forma de aplicação do

desconto. o qual deverá ser aplicado a cada ordem de fbrma aÍualizada com o preço

scrtlalltl tltt pcscluisa ANP;
t)..1 ( trrno firrma de buscar o melhor valor para a Administração Publica, requer a

alre raçiio da quanticlade mínima dos pedidos de fomecimento para valores multplicos de

5.000 lirros, coln () Ílm de vianbilizara participação de cmpresas de grandeporte, como

dtstt'tburclot'as dc conrbustíveis.

Diante do êxposto, requer-se a avaliação dos quesitos formludos para adequação' do edital à

realidatle tla ativiclaclc a ser contratada. corn o fim de evitar futuros danos a própria.administração pública, requer

cluc se'ja u prcscntc irnl.rugnpçiur RECt:BIDA, CONHECIDA e PROVIDA INTEGRALMENTE,paÍa que, ao

llnal. esra C'omissào de Licitaçào altere o edital de Pregào EletrÔnico n" 25.2022.

Termos em que pede e espera deferimento.

Manaus, 03 de Outubro de 2022

,íL@Za7*
]i.rrr,r il., \'lt,rr< zr'- IIJÍi),r-,t \. l'r".

lir'1 r- .,, ,.,r , L:.,1
(,)l 1r_( -tr() itl
I)r.li,l r, l,r,rrl(
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S, *tem.cctrr,[rr
Sede Administrativâ
$ ,,,2 :t25-,-1050

0 eoificlo Elritannia Park Offices
Av. Coronel Teixeira. 6225' 3§ e 4c andar - Torre Soho

Bairro: Ponta Negra
Manaus/AM - CEP: 69.037-00O

., -"t; 
"'',:-.

\; '-'

. /'1/- ,'1, L

/,



\

Ministério da Economia
Secretaria Fspecial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
l

I)ccl.rranios p,rr.r ()s fins previsros na Lei n'r 8.{',66, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

srfuação do forncccclor no uronrento ó a seguinte:

I)ados do F'ornecedor
ONPJ: 10.292.914/000t-27 DUNS@: 899584107

R.rz.io St,riai: AUTOPOSTO SANTOS DUMONT LTDA
Nt)nrc'F;tnt.tsirt: AUTOPOSTO FG 9

ç,,'Srtuaç;io tlo l-orncreclor: (lrcdcnciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/08/2023
N,rrrrrczr,luríclr..r: SOCIEDADEEMPRESÁRIALIMITADA
\4F I: Não
l)rrrtc cl.r l:ttiprcr.t: Micro Empresa

()corrências e Impedi mentos
Oe orrônt r.r:

Inrpcdimc'nto dc Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

\i incultr t orn "Se rviço I'Lrblico":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documcnto(s) assinalado(s) com "Í" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Forncccdor possur algurna pcndência no Nivcl de Cadastramcnto indicado. Vcrifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

II Ilabilitaçã«>Juridica

III - Rcgularidade Fiscal e T:rabalhista F-ederal

Receita Federal e PGFN Validade:

I'GTS Validade:
-l rlbrrlhist.r (http://www.rst.ius.by'certidao) Validade:

IV - Regularidadc Iriscal lr.stadual/f)istrital e Municipal

l{crrit.r lrst.r.lrr.r] [)istrrt.rl Validade:

Re'rrit.t Mttnitr;l.rl Validade;

V - Qualif-rcação'fécnica
Vl - QualificaÇão Econômico-Financeira (Possui Pendência)

, r Validade:

27 / t2/2022
08/ r0/2022
0e/ tt/2022

26/ t0/2022
30/ t0/2022

Ass

30/04/2022 (")

t.rnitrilo cttt: 007 10,202J l-5:17

LI,l::762.422.c.12-31 Nonrc:JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO
lde 1

FL NO (2
#
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TRTBUNAL DE coNTAS oe urutÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

[:ste relattiritt tettt por ob.jetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
lcaliz-aclas dirctanrcnlc nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pcllt veracitlacle clo rcsultacltr da constrlta e do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
rttlirrtnitçr'io I'clativa ti razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
I)e ssoa .lurídica. ntanl.ido pela Receita Federal do Brasil.

('onsulta realizada em: 06, I 0'l0ll l5:22:56

Irt Íurrtra tla l)essoa Juridica:

llesulÍados rla ('onsulta []letrônica
)rsào (icstor': 'f(.t'
'ilJllstttr. l-icitantes I nidôneos

i{c:ultllelr, (la e()l}\ulta: \atla ('onsta

l)ara accssar a cc'rtidào ori inltI no ldo stor. c I Lle

Ot'c,âo (icstrrr. ('\.1
('ir,ll.tro ('\1,\-('atlaslroNacionaltleCondenaçõesCíleisporAtodeImprobidade
\tlrn in islratir l c l nelegihilirlarlc
llc.trItrrtltr rlil r'()n\ulla: \atla ('onsta

I'ara acessar a certidào origirral no portal do (rrgão gestor. clique AQ||[

( )r'ur.to ( jcsttrr'. l)ortal tla '['ransprrrêlrcia

i.rrlirstro: ('atlaslro \acional cle Empresas Inidôneas e Suspensas
l{c:trltlrtl.., tllt e..rttsrr l1a. \acla ('onsta

[)ara acessar a certidão ori itral no rtal do ór o tor. cli ue

I(itzilo \t,cirl ..\tr'l'OPOSTO SANT'OS DtIMONT LT'DA
( N l'].l : 11).292.9I Il0llllI -27

)r'uàrr (jcstor l)urtal tla 1'rttrtsp:trência
'alllr\tr'r): CN F. l) - ('arlastro Nacional de Ernpresas Punidas

rrtal clo rir , cli uel)irltr r.lccssal' l cel'tidi.lo ()ri inul rrtr

l(esrrltrrtlt, rlil c()n\ultir: Natla ('onsta

()bs: ,\ eorrsult.rr çonsolitlirda rlc pessott.prrídica risa atender aos princípios de simplificação e
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t'acionirlizaçito clc sct'r iços púrbrlicos digitais. l:undamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abri
tlc l()l-1. I e i n" l.l..l()0. clc 26 de.iunho de 2017. Lei n" 13.726. de 8 de outubro de 2018,
l)cclctrr n" [J 6-]ti cle I 5" de .janeiro de 2016.
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AUTO POSTO SANTOS DUMONT LTDA com número de CNPJ: 10.292.91410001-27
IE: 05.336.978-5 AVENIDA TORQUATO TAPAJOS, 558- Bairro : DA PAZ- MANAUS -
AM - 69.CI49-CI70 FONE: (9t2) 99229-1099 CONTATO: BARBARA LIMA E-MA|L:
,ir1:: f}-r.1',.!)i,,ri1'1"{.:9,;j,jrn*í}{§"§il§l"§11*ç§.§:., y;§"nil"a por meio desta propor valores para os
itens abaixo

PRECÀO :252022 UASG : 160022

oEScRrÇÀo/EseecrrrcaçÃo

Gasohna Uso para uso automotivo,
classrfrcação comum, índice de
octanagem lad 87 min.
Para entrega em São Gabrrel da
Cachoeira AM ou abastecimento
em posto por drstribuidora
Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas; Mun o Manaus.
Gasohna Uso para uso automotivo,
classificaçáo. comum, Índice de
octanagem: lad 87 min
Para abastecimento em posto de
combustível na bomba em posto
credencrado/autorizado pela ANP
em São Gabriel da Cachoeira AM
Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas; Municipio

aus/AM
leo Diesel Uso. Automotivo,

Apresentação com Biodiesel,
Composiçâo Concentração de

I Enxofre 10MG/K
Para entrega em São Gabriel da
Cachoeira, AM ou abastecimento
em posto por distribuidora
Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas; Município
Manaus/AM
leo Dresel Uso Automotivo,

Apresentaçâo corn Btodtesel,
Cornposiçáo Concentração de
Enxofre 10MG/K.

rPara abasteomento' em posto de
conrbustrvel na bomba em Posto

ITEM

1

2

3

t

UNIDADE OE
MEDIDA

QU
AN
T

PORCEN
ÍAGEM

DE
oEscoN

TO

VALOR
tvtÁxrwro

ecerrÁve
L

TOTAL
ESTIMADO

EOUADO
R

Marca

Litro
26
0.0
85

0 05%
RS

7,2774

R$
1.892.742,57

9

EQUADO
R

Litro
40.
00
0

0.05%
R$

7,2774
R$

291.096,00

70
7.9
31

1o/o
R$

6,484203

R$
4.590.368,31

39

EQUADO
R

Litro

1o/o
R$

6,484203 972
R$
.630,45

EQUADO
R

Litro

'15

00
00

4

credencra Gabrrel

I



ITEM RrçAO/ESPECtFTCAçÃO Marca UNIDADE DE
MEDIDA

QU
AN
T

PORCEN
TAGEM

DE
DESCON

TO

VALOR
MÁXIMO

ACEITÁVE
L

TOTAL
ESTIMADO

Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas; Municipio
Manaus/AM.

da AM

R5 7.746.837,3429

Ft;r1o

VALIDADE DA PROPOSTA : 90 DIAS

PRAZO PARA PAGAMENTO : 30 DIAS

PRAZO PARA ENTREGA : 7 DIAS

Di,cl,rrarr-,os crrrprir todos os requisitos para habilitação, conforme dispõe o artigo4', incisoVll, da lei '
lL, 520 de 17 de julho de 2002. Declaramos conhecimento e concordância com os termos deste edital"
para Declaramos cumprirtodos os requisitos para habilitação, conforme dispõe o artigo24, inciso ll, da
lei " 8.666 de 21de junho de 1993. Declaramos conhecimento e concordância com os termos do
projeto básico.

Dados

Dados bancários:

Banco: CAIXA ECONOMICA

Agência:4572

Conta Coriente: 1.704

()6 DL OL llrllRO DI:2011

AUTOPOSTO SANTOS aÍ,nado de Íomlà d,e,rir po,

DUMoNT liJ^"T,',',]3illf:l'"*'
ITDA:I02929I40001 27 )ôtu' 2o2rro,rí'10'B,/nrot)

!
i.t

íb cla

\».

L-

,:



;IEX http:// I 0.81 .32. I I /sped./protocolo/redacao/eb/RedigirDiexS imples...

DlEx Ne 99-SALC/21e Cia E Cnst
EB | 6 44 77.OO5O22 / 2022-27

URGENTíSSIMO

São Gabriel da Cachoeira, 13 de outubro de 2022.

Do Chefe da Seção de Aquisiçôes, Licitaçôes e Contratos
Ao Sr Subcomandante da 21a Companhia de Engenharia de Construção
Assunto: Ata para assinatura digital - Pregão Eletrônico Ns 25lZO22 para aquisição de

combustíveis.
Anexo:

AN EXO_I l_-_Ata_O1_-_Pre gão_25 _2022

Atendendo os preceitos legais contidos no Art. 5e do Decreto Ne 7.892/2073,
encaminho para assinatura digital no Portal gov.br, a Ata de Registro de Preços Ns 01, referente
ao Pregão Eletrônico Ne 2512022, cujo o objeto é a aquisição de combusíveis.

WI en

Ch isições, Licitações Contratos

"T822-2022- BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

SOBERANIA E LIBERDADE,,

l3ll0/2022 14:53
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo crattzaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento ê a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 03.987.364/0001-03 DUNS@: 914583059

Razão Social: ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETROLEO S.A.

Nome Fantasia: ATEM'S DISTRIBUIDORÂ
jituação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/04/2023

NaturezaJurídica: SOCIEDADE ÂNÔNIMA FECHADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

v III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual,/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralifrcação Técnica

VI - Qralifrcação Econômico-Financeira

Validade:

t0/12/2022
or/tt/2022
03/04/2023

03/tt/2022
22/10/2022

Ass:

3t/os/2023

lde 1Emitido em: 17 / 10/2022 lZ:t2
CPF 762.422.932-34 Nome:JOSE DE OLMEIRA MELO FILHO

/ff}À*rr*:@
,:M
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa àrazáo social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta reahzada emz 17 1 10 12022 l2:1 4:49

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

ú

Social: ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETROLEO S.A.
J: 03.987.364/0001-03

acessar a certidão no do c

Gestor: TCU
: Licitantes Inidôneos

da consulta: Nada Consta

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

no do cacessar a certidão ori

Gestor: CNJ

ministrativa e Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão UI.no do

Itado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão cl ueno do

Gestor: Portal da Transparência

da consulta: Nada Consta

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e



ru
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)
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n' 13.460, de 26 dejunho de 2017,Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de2016.
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s 52 tssN t676-2J39 Diário Oficial da União - scçrô 1 N" I12, quinta-feim, | 3 de juúo de 2002

TANQUE N' DIÀMETRO COMPruM!NTO VOLUME (mr) oBSERVÂ,

llr 597

O psÍque de mcagem comprende os onques (vasos de
prcssào). lishdos m ubela abaixo, perfarendo o tobl de 453,083
mr,

Aí. 2' Esh Autoriaçâo cnm @ vigoÍ na dah de su
publiÉçío.

SEBASTIÀo Do REc,o BÂRRos

^uToRrzÂÇÃo 
N. r4r, DE 12 DE JUNHo DE 2002

- O DIRETOR-GERÁL dâ AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TROLEO - ANB no Eo de su8s sribuiçôes legais, com bue na
Potuia ANP n' 170, de 26 de novembrc de 1998, tendo em üsb o
coshnE do Prcc6§o ÂNP n' 48610.0072fin0024ó, e co$@nte a
R6olução de Dirctoía n' 399, de I I de juúo de 2002, tom público
o scguinlc ato:

An. l' Fica I emprc$ Hip6 Pem TemiMl Múitimo Lrda.
aubriada a opeú m temiúl msritimo, l@liado no Mmicipio
dc Vila Velha, Esado do Espirito Santo, pe a|rrl@ümênto e tu-
fcÉncia de ólo di6el mdtimo, com s seguint6 irolações:

I - I (m) 6is aostável pom Müos, @m 260 mems de
omprimento, 6lado de âté 9,75 metus e €peidode de até 40.000
TPB, @m 4 poDtos pm abot*immto de embúcações e I ponto

AUTORTZAÇÃO N. 1,r4, DE l2 DE JUNHO DE 2002

O DIRETOR.GERAL dA ÂGÊNCIA NÂCIONAL DO PE.
TRÓLEO - ANP, no wo de sus atribuiçõd, coNideEndo a pómrla
ANP n" 202, de 30 de deembro dc 1999. c R6olução de Dircbria no
402, de I I de junho de 2002, rom público o seguinte ato:

An. l" Fiçâ coDcedida à ATEM'S DISTRIBUIDORA DE
PETRóLEO LTDA., CNPJ N" 03.987,364M0I{3 E R.ECISTRO N'
3148, sediada m Ru Pajm n'103, Vila Buriti, no Mmiclpio de
Mamw - AM, aubriaçlo pm o exsclcio dâ ariüdade de dis-
ribuiçâo de combBtiveis liquidG dúivados dc pcEól@, álc@l @m-
butivel e oums @mbNriveis automotive, onfome PÍ@s n'
4t610.00ó133/2000-25.

An. 2' Esb Autoriaçeo enh m vigor ú drb de M
publieçâo.

SEBASTIÂO DO RECO BARROS

DESPACHO DO DIRETOR.GERAL (')
Em l0 de jmho de 2002

N" 384 - O DIRETOR-GERAL dA AGÊNCIÀ NACIONÂL DO PE-
TRÔLEO - ANP, no Eo de sus aribuições legais, com be ns
disposições da Lei n'9.478, de 6 dc agoslo de 1997, e da Rcoluçâo
de Dirctoria tr" 380, 5 de juúo de 2002, toms público o seguinte
ato:

a) Fica a eÍrp@ Texâo do Bruil S/A sutoriada a vúdeÍ
131.000 litrcs de gaolim 6peisl paE 8 Tri@c Moro6 do BBsil
S/4, no periodo de mio de 2002 s abril de 2003;

b) Fics I Refinúi. de Pcróleos dc Manguiúos S/A au-
toriada a adquirir, da Compaúia Peúoquimi@ do Sul - COPESUL,
20.000 litos de metil-lércio-butiléteÍ (MTBE) e a fomular gelina
speial a *r fomxida à Texaco do B6il yA, no periodo de m.io
de 2002 a abril de 2003;

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE

DESPÀCHO DO DIRXTOR-PRESIDENTE
Em 12 de juúo de 2002

Homoloco. Dea aue sutu seB efeitos lccais. o Resulbdo de
Julgamento da cpUÊLEThoAcRE, refúmre s foMeoe og pne-
Ços N.. 2-2002.

Adjudico seu objerc, nos remos do afr.43. inciso VI, da Lei
n.' 8.666/93, com nova redscâo dldr Fls Lci n.'9.648 de 27.05.98.
m fsvoÍ dô íma: Emp. BruileiE dé Telsomui@ções s/A - EM-
BRÁTE!, .9 lqloÍ global 6dEsdo de RS 96.000,00, @nfome pG(:N n.' 006/PD4S,2002.

MARIA JANE R. D.AMASCENO
Em exerclcio

(Ot El. n" 136)

COMPANIIIA ENERGÉTICA DO PIAIÍ VA
CNPJ / MF N.o 06.t40.?48/0001-89

Df, SPÂCHOS I'Â PRESIDENTE
Em 22 de maio dc 2002

fomulâda
emprcsa Texaco, dcvc ser
dos motoÍos destinados aos mercados dos Esbdos

som€nE no§

Fica Íevogsdo o Despacho ANP n" 289, de I de julho de

SEBASTIÀO DO REGO BÂRROS

Es6do em confomidade com a lcgislação vigffE(An. 25,
eput, da Lci n' 8.666, de 2l.0ó.93), com tue no Mmonndo no
136/2002-C'RS, da6do de Un4n00L Brifi@ r DisFNs de Li-
ciuçío prB s l*ação de imóvel pm. abrigar e UiidÂde AdDi-
nismtiv! da Commúi4 m cidade de Aro Bmca - PI. no valoÍ
roul dc R§ 12.000,00(dore mil ÍÉil), rcnao @mo @nmhdo. Js
Naarcno de CNalho.

Estmdo em confomiclade com a legislaçlo vigmte(An. 25,
capul, da lri n'8.666, de 21.0ó.9]), com bse no MmoEndo n'
O27|2002-UAC/SD, da@do de 2210112002. Etifico s Disrea de
Licitsçâo pâr. a l@âçâo de imóvel paE abrigaÍ I Unidade Admi-
nismdva da Compmhia, n8 cidade de Conceiçto do Csnindé - PI, no
v8lor toral de FUt 1.062,84(hum mil, s6sent8 e dois rcais e oitenb e
qutso c6lavos), tendo como conmhd, s Sa Hildete Passos Mendes
da Fotreca.

Esundo em confomidade com a legislaçào vigmte(Aí. 25,
qpul, da Lci n" 8.666, de 21.06.9J), com bM no MmoEndo n'
03í2002-CAcflntúioi datsdo de 1510d,12002, mtifico 6 DispeNa de
LicibÉo pda a l@açâo de imóvel paÉ abrigar a Unidade Admi-
nismtiva da Compaúia, na cidade de Monseúor Gil - PI, no valoÍ
total dc Rl 3.600,00(r& mil e seismtos rois), tendo como con-
tmbd! a S/ MáEiâ Femnda MafriN do Vole Bstist6.

SEBASNÃO DO REGO BARROS

(') Rcpublicada por tq sido com inconeçào, do original, no D.O. n'
ll0. de llJ-2002, Seçào I, pá9.285.

DESPACHOS DO DTRETOR4ERÂL
Em 12 de junho de 2002

N" ]9I . O DIRETOR4ERÁL & AGÊNCIA NACIONAL DO PE.
TRÓLEO - ANR no w de sus aribuiçôes legsis, @m be n8
R6oluçào de Diretoria n' 387, de I I dc junho dc 2002, @munica que
* encontE disponivel nr Intemet, no end@ço
hltp://ww.anp.8oubÍ, pan reebimento de comenúrios e sugstõs
até dia 27 de junho de 2002, minuh de Portâris que rcgulmenh s
íividsdc de traNpoíe a gmnel de petróleo e seu deívados por meio
aquaviário.

N" 392 . O DIRETOR4ERAL dA AGÊNCIA NACIONAL DO PE.
TRÓLEO . ANP, no Eo de s@ sribuições legais. coGoânte com a
R6oluçâo de Diretoria n" 389, de I I dc juúo de 2002, toM público
o seguinie âto: fie promgâdo âté 3l de dezembÍo de 2002, o p@
dâ AutoriaÉo n" 4 de 23 de janeirc de 2001, ourorgâda a mpr§
Expetu Coúultoris Inbmacional em Perôl@ e Gás Ltda.

N' 393 - Com b8e n6 disposições da Pomia ANP n' 202, de 30 de
dembÍo de 1999, e t6do m visb s Re$luçào de DidoÍia tr" 402,
de I I de julho de 2002, fiG s crlpsa ATEM'S DISTRIBT IDORÁ
DE PETROLEO LfDÂ., CNPJ n" 03.987.364/0001-03, scdi.da n.
Rua PajuB n'103, \,ila Budri, no Municipio de MaMN - AM, Íe-
gisrmda como disribuidom de combutiveis llquidos derivados de
petróleo, álcol ombutível e ouEos combutiveis sutomotivos sob o
númeÍo n' 1148, confome P@sso ANP n' 48610.006433/2000-25.

l.l" 194 - Com fundâmmto nas Podarias ÀNP no 29, de 9 de fevqeirc
de 1999 e n" 202, de 30 de deembÍo de 1999, c na R6olução dc
DiÍeroria n' 402, de I I de junho dc 2002,. ÍiÉ concedida à emprea
ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA., CNPJ n"
03.9E7.164/0002-t6 e rcgistrc m Al,lP sob n" 3l4t,8utoriaçâo pan
opeÊÉo de bâse pM Mmenlo e disribuiçâo de @mbBiveis
liquidos derivados de p€mileo, álml combNtivel e oums com-
butiveis automotivos, lcalizada m Ru Benjamin Co6eq íD",
CEP 69.0804m, Municipio de C@irc do Sul - AC, comomte
Prccdso no 48610.006431/2000-25.

O paíque de hn@gm é composlo dos *guinl6 hques,
veíicais e horizontsis, com sE Bpeclivos produtos, perfuendo o
total de 1.071 m':

metros de de diâmetro nomiml ada;
cmegômmto de mbârcaçõ6

@m óleo com
145 metros de comprimento 6dá.

Aí. 2' Esb AutorizaçÀo cntm m vigoÍ na daE de sua
publicaçâo.

SEBASTTÃO DO REGO BARROS

ÀuToRrzAÇÃo N' 142, DE 12 DE JUNTTO DE 2002

O DIRETOR.GERAL dA ÂGÊNCIÂ NACIONAI DO PE.
TRÓLEO - ANP, no No dc sus ahibuições legais, com be na
Potuio ANP n'170, de 2ó de novcmbre d. 1998, Endo em üstâ o
quc coúla dos pr@sos ANP n" 4tó10.00ó380/2@2-12 e mnsante
a R6oluçâo de DiEtoria n" 400, de ll de juúo de 2002, toma
públi@ o sguinb .to:

Aí. !' Fica 8 cmprc$ Catulini Teminak Maririmos Ltda.
aubriada a op@r os seguintes dutos ldicioúis, que interligam o
beÍço de ahcaçào de mvios e o parque de hcagem ds empr6a,
lmliada no Mwicipio de Pamgú, Esudo do Pmná, pam a
mrofeÉncia e arcMgem de prcdutos Cl6sc l:

Aí. 2' Esh Aulorização .nm em vigoÍ nâ dâb de su
publi€çâo.

SEBÀSNÀO DO REGO BÀRROS

AUTORIZAÇÃO N' I.I3, DE 12 DE JUNHO DE 2OO2

O DIRETOR.GERAL dA AGÊNCIA NACIONAI. DO PE.
TfÓLEo - ÂNP, no N de sw sEibuições legâis, @m b6e na
Rsoluçào de Dircbriâ no 401, de ll de junho de 2002, tmdo cm
vistâ o que @mb do processo ÀNP n.'48610.01164612001-51, e

coNidcÉ[do o atendimento a todas âs exiSêÍcias da Potuia ANP no

170/98, tom públiço o sSuinte 8to:
Aí. l' Fica a úp@ Peróleo B6ileirc S.A. - PETRO-

BRAS suioÍiads, n6 tm6 do sí. 56, da Lei n" 9.478, de 6 de
rgosb dc 1997, a opcmÍ o Gasduto de tE$feÍêncis MiÉnga-Sán-
tis8o, com inlcio na Esmçeo de Comprcsrcs do Campo de Mimnga
(BA) até a Unidad€ d€ Pr@ssmcnto de Gás Nauml UPGN Catu,
no Núcleo Setiago (BA), @m 20 km de extensâo, 12 polegadas de
diâmefr e capacidad€ de movimentação de 1.900.000 m'/dia de gás
ÚNÊI.

An. 2' Esh AutoÍizaçâo entm em vigo. M dats de sua
publicaÉo.

SEBASTIÀO DO REGO BARROS

com

1999.

Esbndo
da Lei n'

vigenE(Aí.25,
Memomndo n'

na valor
tendo

Eshdo em @nfomidsde com a legislaçâo vigenE(Aí. 25,
caput, da Lci n' t.666, de 21.06.93), com te no MmoEndo n'
158/2002-C'RS, d.hdo de 191042002, nrifico s DisrNa de Li-
cibção pam a lcaçào de imóvcl pam abrigsr a Unidâde Admi-
nismliva da Compaúia, m cidade ite Montc Alegre - PI, no valoÍ
tobl de RS 1.200,00(hum mil e dumtos @is), imdo como con-
mt.da, FBncis@ SelM Ferein Dúbs.

MERJÂM ÂBRAHAM OHANA
(Of. El. n' PGP{-139-02)

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
PRODUÇÃO MII\IERAL

Df, SPACHOS DO DIRETOR4ERÁL
RELAÇÀO N" 198/2002

O DIRETOR€ERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÀO MINERÂL, uo w de sus aribui@6, € em cotr-
fomidsdc com o sÊ 15, do Deoeto-lei n" 227, dc 28 de feverciro de
1967, (Código dc MincEção), twlve outorgú os *guintes Alvarás
de Pesquis qe cntm cm vigor nâ dstr de su publicação:

ALVARÁ N" 354r &2tt}5t2ú2 - DNPM n 88005í2002-
001I - Autoüú pe lo p@o de 0l (tÍês) anos, DORILENE SOARES
THORPE, â psquisd CA-LCARIO, no Municlpio de Sào Sebstião
do Uatumâ-AM, Flm áM de 1.000,mhr.(Cód. 3.21)

ÂLVARÂ N" 3542 de 21rc5n002 - DNPM n' 88m57/2002-
0015 - Autoriar pelo plM de 03 (t€s) mos, ADRIANO NO-
GUEIRÁ DA SILVA, a pBquisr CALCÀRIO, no Muicipio de Seo
Sebastiâo do Uat.ume-ÂM, numa árcs de 1.000,00h8.(C&. 3.23)

ALVARA N" 1543 de 0/.106t2002 - DNPM n' 89u51/2001-
0012 - AuloriaÍ pelo proo de 02 (doi§) anos, AREAL VASSOU-
RENSE LTDA, o pesquiw ÂREIA, no Municipio de vasu6-RJ,
nmâ árc. de lsrooha.(Cód.3.22)

ALVARÀ N" 150A de 2llOSl20{2 - DNPM n" 826018i/1994-
O0ló - Auroúe pelo p@o de 02 (dois) an6, MINERÂÇÂO FLU-
VIAL LTDA, a pGquisaÍ AREIA, no Municlpio de Altônia-PR, numa
áro de 42,35ha.(Cod. 3.22)

ÀLVARÀ N" 3545 de 2U05l2002 - DNPM n'826389/2000-
0017 - Àurorizü pelo przo de 03 (úês) angs, LEVI CEZAR PA-
CHECO SANTOS LIMA, a pcsquisu CALCARIO. no Municipio de
Campo LsEo-PR, numa áÊ de 854,6thâ.(Cód. 3.23)(Of. El. n" 238)

hnques ó16 diesel
út;
dscaÍega-

mcnto com v@ào
Iv

ólo di*l
tubulaçào e recebimento de

como
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ftem: I - Gesolina

Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174; Não

Aplicabilidade Margem de preferência: Não

Intervalo mínimo entre lances: 0,01 Vo

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

f,aetl) corrência Eletrônica

. Visualização de Propostas

UASG: L6OO22 - 214 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE coNSTRUcAo
Pregão no:252022 (SRP) - (Decreto No tO.O24l2019)

Modo de Dasputa: Aberto

Qtde Solicitada:
260.085

íri

rt
ErÍr rlãEE
Fornecedor assinalado com (*) teve sua proposta desclassificada para o item.
Na coluna-"Declaração", os fornecedores gue estão assinalados com 'SIM', declaram que estão cientes e concordam comas condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumprem plenamente os requisitos de habilitaçãodefinidos no edital.

Qtde
Aceita; o Valor Referência: Rg

7,2glo
Recurso:

Sem

Fornecedor

r0.292.9L4/000t-(.
27- \
AUTOpOSTO 260.085
SANTOS DUMONT
LTDA

Marca: EQUADOR
Fabricante: EQUADOR
Modelo / Versão: EQUADOR
Descrição detalhada do
objeto ofertado: Gasolina
Uso: para uso a.Ul@Ure,.
classificacão : comum,_índice._de.
octanaoem: lad B7 min. Para
entreqa em São Gabriel da
Cachoeira,lfug

Marca: ATEM
Fabricante: PETROLEO
BRASILEIRO
Modelo / Versão: GASOLINA
COMUM
Descrição detalhada do
objeto ofertado: Gasolina
!Jsq.parausoau,]lgmotivo,.
classíf, caçãoi comum,_EdicejlC
octanagenoi lad 87 min. Para
entregê_em Sã-o Gqbfiek!ê
Cachoeira,-.{{g
a bastecjmento em p@,_ret
distribuidora, Maior desconto

êP*
Porte da Empresa: Demais

Qtde Proposta
ofertada (o/o)

Melhor
Lance (o/o)

Data
Melhor
Lance

06/to/2022
1O:06'.44:997

Perc. (o/o) Situação Anexo Declaração
Negociado da

Proposta

Recusado Consultar SIM

abastecimento em pi.S!g,_pel
distribuidora. Maior desconto

êP.-
Porte da Empresa: ME/EPP
Declaração MElEPP: SIM

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Dectaração independente
de proposta: SIM

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Dectaração de Acessibilidade: SIM
Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM

Motivo da Recusa/Inabílitação: Por motivo de não apresentação de Autorização da ANp válida para revenda do produto.
03.987.364/000 1-

i-i
03 - \ ATEM'S
óisrnrá'ioõán" 26o.o8s 0,o1oo 0,o1oo q ,3:áà?ái?3rr, - Adjudicado consurtar srM
DE PETROLEO
S.A.

O,O1OO O,OSOO 
Cd

Valor c/ Desc Melhor Lance
R$ 7,2803 c/ Desc

R$ 7,2774

Valor c/ Desc Melhor Lance
R$ 7,2803 c/ Desc

Rg 7,2803

https://www.comprasnet.gov. br/seguro/indexgov.asp 112

\
FL NO
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(Diferente de MEIEPP)
Declaração MElEPP: NÃO

Declaração de Inexístência de fato superveniente: SIM

de proposta: SIM

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

Declaração de Menor: SIM

Declaração de Acessibllldade: SIMDectaração de Não Utlllzação de Trabalho Degradante ou Forçado: sIg
Declaraçáo dê Cota de Aprêndizagem! SIM

Para mais informações sobre o porte da empresa, cliquê ê!lgi.

EEIEE
tEL Imprimir o
B Rciatórao

https://wwwcomprasnet.gov. br/seguro/indexgov.asp 212

Declaração

| - '-' 
,

.4t.l I'! l't.i .'
independent?fh

í/t
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Referência: Edital do Pregão No 25t2022.

( Processo Ad m i n istrativo n " 644 I 1 .00221 4 I 2022-06).

SR. PREGOEIRO,

A empresa ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO S.A, pessoa jurídica de direito privado,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 03.987.364/000l-03, com sede à Rua Pajurá, no 10â, Vila Buriti, Manaus/AM,
neste ato representada por ROSANNA MENEZES BARBOSA NUNES, CÊF: O4O.4gZ.O43-g0 abaixo assinada,
propõe a 21a Companhia de Engenharia de Construção, a entrega do(s) material(is) abaixo indicado(s),
conforme Termo de Referência do Edital em epígrafe, nas seguiÀtes condições do Êregao Eletrônico no
25t2022.

\7 í Preços:

CARTA DE APRESENTACÃO pA pROposTA pE PRECOS

Manaus/ AM 07.10.2022

03

Valor total da proposta R$ 6.532.097,45 (seis milhões e quinhentos e trinta e dois mil e noventa e sete reais
e quarenta e cinco centavos)

@atem.com.br
Sede Adminlstràtlva
O sz zrzs-ooso

O EdifÍcio Britannia pàrk Offices
Av. Coronel Teixeira, 6225, 3e e 4e andar - Torre Soho
Balrro: Ponta Negrâ
Manaus/AM - CEP: 69.O37-O00

01

I

I

lGasolina Uso: para uso automotivo,

lclassificaçao: comum, índice de
pctanagem: lad 87 min.
Para entrega em São Gabriel da
Cachoeira, AM ou abastecimento em
posto, por distribuidora.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;
Município Manaus. MARCA: ATEM
Fabricante: Petroleo Brasileiro.

Litro 260.085 R$ 7,281 0,010/o R$ 7,2803 RS 1.893.489,52

Óleo Diesel Uso: Automotivo,
Apresentação: com Biodiesel,
Composição: Concentração de Enxofre
lOMG/K.
Para entrega em São Gabriel da
Cachoeira, AM ou abastecimento em
posto, por distribuidora.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;
MunicÍpio Manaus/AM. MARCA: ATEM
Fabricante: Petroleo Brasileiro.

Litro 707.931 R$ 6,553 0,01% R$ 6,5523 R$ 4.638.607,94

Preço unitário
UNID QTD Preço lnicial Desconto % (L)

Final

PREÇO

TOTAL
ITEM ESPECTFTCAÇÃO
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ó"4"wabem
2 Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com

impostoó, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos materiais desta Licitação;

3 O prazo de entrega: O prazo de entrega/disponibilidade dos bens é de até 30 dias, contados do

recebimento da Nota de Empenho, em remessa parcelada; (ITEM 6.1 TR).

4 A entrega do produto será feita no endereço do Termo de Referência e Os volumes referentes a

requisição minima, serão sempre múltiplos de cinco mil litros, atendendo aos requisitos de

seg urança estabelecidos.

5 Aplicação do desconto: Com base nas diretrizes dos itens 18' 1 .1 - TR.

6 Prazo de validade da proposta: 60 dias;

7 Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de

empenho nó pra2o determinaâo no Edital, indicado para esse fim o Sra. Rosanna Menezes

Baibosa Nunes, Carteira de identidade no 2006005156815, CPF no 040.492.043-80, assessor (a)

Comercial, como responsável legal desta empresa, no e-mail rosanna.nunes@atem.com.br /

licitacao@atem.com. br ;

B .Dados bancários: Banco do Brasil/ Agência: 1856-2 / Conta-Corrente: 6228-6

BB Cash . Conta corr€nte . consulla autorizaveis . Extralo de conb corrente

Clisnte'Conta atuol

ÀgOncia 1856'2

çónh.corronto §228'§ ÂTÉM s olsTRlBUlDoRA sA

9 .Auto rizaçâoDistribuidora: conforme LEI No g.478,de 6 de AGOSTO DE 1997 E RESOLUÇÃO

ANP No 5812014.

íO . DADOS PARA PREENCHIMENTO DA ATA SRP/CONTRATO.

lnformamos abaixo os dados dos representantes legais autorizados a firmar a respectiva Ata

SRp/Contrato junto a esse órgão, conforme estabelecido no documento de outorga.

11 Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no

Edital e seus anexos.

@tteç
h.'.rrrno \lt'rrceç" ll<r"hlrl \urIs.

llttlrcrclrldnlc I c§rl .-4t

m

@atem.com.br
Sêde Adminlsi-atlva
O sz zizs-ooso

O EdifÍcio Britannia Park Offices
Av. Coronel Teixelra, 6225, 3e e 4e andar - Torre Soho

Bairro: Pontâ Negrâ
Manaus/AM - CEP: 69.037-000

ROSANNA MENEZES BARBOSA NUNESNOME
CARGO alAssessor ) Comercial Jr - RePresentanteBrasileiraNACIONALIDADE:

Edifício Britannia Park Offices Teixeira, 6225, Torre Soho, 1o andar,Av. Coronel
Bairro Ponta ra - Manaus/AM - CEP: 69.073-000ENDEREçO

E-MAIL com.brrosanna.nuFAX:9841 5-371 9TELEFONE
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REPUBLICA FEOERATIVA DO BRASIL
Cartório 5" Ofício de Notas de Manaus
Jeibson dos Santos Justiniano - Tabelião
(r;pJ 19.ór2 405/0001'16
,Av. Carvalho Lea[, 1323 - Cachoeirjnhâ
CÉP: 69065-0OO- Manaus/AM
E-mail: cartoriojustiniano@gmait.com
Tet: (92) 3ó63 6265 / 3663 2407

-M 17-
oh'IUSTTl\rAN

5' OÍicio tlt' \ntns

CÀRTÓRIO

.l-

l)r'oÍocolo: -1216(l Livro: 737 Folha: 199

Traslado
PROCIURAÇÃO que faz ATEM,S
DIS"I'RIBUIDORA DE PETROLEO S.A, em Íarvor
de ITOSANNA MENEZES BARBOSA NUNES, na
fi'rurrt a[-raixtr: -

!;AIBAM clr.rantos este instrunrento. Procuragão
l)ubirca virent.llie. aos nove dias do nrês de março do ano de dois mil e vinte e um
(09/03,'2021). cla era crisrai. nesta ciclacle e Comarca de Manaus Capital do Estado do
Arrrnzonirs. Repútrlica liederativa do l3rasil. eni Tabelionato situado a avenida Carvalho
l,cal. 1.123. lrairro clc C,lchoeirinha. perarlte mim. Ilosseane Brandão da Silva,
l-rsetuvertte ,,\rttorr:r.tcl.r. (\rnrl)'ucceu conro Outorgante: A'IENI'S DISTRIBUIDORA
I)l', l'til ROl.lr() S.,\. r'nrpi"esir cottt sccle na rua Pajurá. no 103, bairro Vila Buriti, Cep:
1',9 i1l;,-'/{)5. rr!-illi t'i.irr.i.. rnscrita Ita .luntit Cornercial do Estado do Amazonas -

.TI'C'lrA, soir NII{l': N" 13200385438, confonrre Registro da JUCEA em 3011212}rc,
sotr n'-'lli000()713i. Protocolo no l0/058553-1, cadastrada na Receita Federal do
Br.rsil no ('ar,lastli., Nacional de Pessoa Jurídica (CNP.l) sob o N" 03.987.364/0001-03,
cLl.ti.l co|lit tl;r illlcr.riçr-r,, ctlntratrral para S.A, está arclurivada neste Cartório no
r l,rSSrllultlor rr Í ()J ) re prcscntiirlrr neste ato poI seus socios: NAIDSON DE
Ol.lVtrllt.,t :\ I'1,-\'1, l-r.rsilcir'o. nríli()r'. solteiro. erlpresário. nascido em Manaus/AM
iro. l3 ll) l()'li. lllirtiJc IosclAiubAterneN,largalidadeOliveiraAtem.portadordaCl
Ii(, N'' 1l-lti+l!r-: 5s1-,,\N4. expedicla etn 0810211995. e do CIPF N" 613.643,122-04,
dcrrn:ciliudo çnr \'larxru) c resiclcntc na rua Mririo lpiranga, 1435, Condomínio Edificio
(-'rir'lr',s I)nrrt'r.r'r,''rrtl rl.' \rrc.lraclc. apto 401. bairro .{.leixo, DIBO DE OLMIRA
.\l'[iN{, br'.rsr]ciro. Çir:iirr.lo. eilpresiirio. ttasciclo uo CareiroiAlr4, aos 2210111966, Íjlho
.lc.lpst \iirt \tcnr ( \lrirsalrcla tlc ()liveira r\tetr, poftacior da CI RG No 0790444-4
SSP.A\,1 erpcrii,lu .'rrr l0/05/1994 e cio CPIr N" 275,086.252-34, domiciliada en"l

\;lrrurrr; t'r'e iiti,.'n{C i \'rrriclri I'r'ot'essor Niltou Lins, uo I 100. casa 173. AlphaGarden,
l''arrro il,,[)rrr.lLri' l() tle Nor,'enrbrt'o. Ciep: 6c)058-400; MIQUEIAS DE OLMIRA
,{ l'1,.N{, lrrasilcri'r,. casli(lo. enrpresáLio, trascido' em 20i I 1/1976, tilho de Jose Aiub
.,\rern c.le:l\4arglritla cle Olii'eila Ateni, portador da CI RG l2l2l33-9 SSP/AM, e do

C'l'F no 560 tl5l 682-rrÍ(. clorliciliaclo em Manaus e residente na Avenida Coronel
lr'r\cir:r l7:(r. l(t':rLlt'rri:rtl l]allatltrI{itrNe'gt'o.Altartatnettto1802.PorrtaNegra.CEP:
(r9 tl l7-00() à l)r'es. it tc recgpltecidel colllo a plopria c'le que trato à vidta dos

clouLrurcr.rtcis )Llpracitadt,s. or cluriis ure Íbrarti apresentados no original e examinados
akirjt,ltltCrttc. irrr,rtiltci .; Lie nerrhLrnr deles apresentava Iasuras, borrões ou emehdas" e,

L-ll (st.iir!lo l-r:üi Luit()s. .lu.rlticicrs riparer)tc)ren1e de vícios qtre os cômprometam na sua
.iLrtetrti;itia.lc. 1,,,'1,, rl r.ri' 1,r,1'[çr niirtlra l! públicir. E pcla Entpresa Outorgante, na pessoa

clc scr.rs rel)resentilntes. nre Íbr clrto (ltre. por este público rnstrumento de procuração,

nourcia e constitui -sLla l.astante procuraclora. oncle conr estA se apredentar: ROSANNA
IVIENEZES Il,\ltllOS.\ \tlNES, Lrrasileira. casacla. analista cornercial pleno, nascida
erl I'acatr.tsi('[.:. uos ]l l0i 1990. tllha cle Antonio Eudo Paulino Barbosa e Fran0isica

[:licr,e,.lr' \li'rr'.'r,'.' lJ.irt.,,sil. Pot'litdorit da C I IlG N'200ó005156815 SSPTCE, expedida
,'ir rr(i ( i iç)i-. .' ,,i,r r, l)F \' 0{0 +92.043-tJ0. clomiciliada e residerlte na rua Dr.
Curlhcrnrc lJlnrritz. 0[)[)()0, apto. 806. Condomínio Hellror Nrtn Itaim Bibi -'04532

DOCUI'v4ENTO ORIGINAL - Vátido somente com sinete deste cartório

;
n
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0r'(i' Sii'r l)litrl'r \l> .'\ clLICnl coni'e1e anrplos. gerais e ilirnitados poderes pjara
|L'P|cstlrrtti-la Ir,, .iitc se relel'e a C-ONCOnRÊNCIAS rUnltcAS junto â uu,urq..,iã!-"
toclos os tll'giios enl ge:tal; púlblico. estatais ou pafliculares. fedlrais. estad,ais rou
nrLrnicipilis e :oerç.dil1le cle econouria nrista. eni qualquer uniclade da Federacão.
p.rdclltl() assittirl lc(iLl!-r jtnentos. cleclarações em geral. termos de compro*i..;, i;;,'rh;
dc t'csPt'ttsatrrlrtirrdes. l)r'oPostaS de pr.eço. fbrmular.e ofertar lances verbais d;;;ür;tlegociat dit'ctitttlcntt- :,r,.T o pregoeiro. assinar colltratos <ie condições, fazer
ittlpLtgttttçôes. t'cc cLre ' intiilaçõcs. interpor reÇursos ou deles renupciar. requer*r,
declai'ar- l'c'c()rlcl. irernsigit'i 

.1 
urttal clocuurentos., substabelecer procuraclores, em ftm,pr"rLicztt'It)(los.s.ietrtrti: rrtos nec,essárjos ao bom. t'iel. cabal e iuiegral .rrrfrl*anto ao

l)lrsulrtt' lliitlr!l,tl\). 0 pt'csenÍc luanrlat0 tel'á valicla«Ie de Oois IOZ; onóa o .r"t".
clcsta data..\ crPeciiçrio t-lo pleselrte clocurnento importa: nS 4S,oz. referentes a
ettrolittr.tctttos. I{5 l.'ll. r'eferentes a 50Á para ISS. n'S t,++, referentes a 3yo para
Ft-iNDI)CiE. l{S l.+1. tt'lctetttes tr -5ulo para FLINDPAM. R$ 2,41, referentes a 50Á para
FARP,AÀ{. R5 -1.S1. r'cti-.r'entcrs a l0% para Fi-rNETj e SELO 11$ 1,90. totalizando R$(rl -111. r'r()\ l('rrI{''.,1u I -'r lrst.rrlLral 1.929/2011 e Provirnento n" il5i20l7 - CGJ/AM.I)t ç')tl)t'itsrillr ,r,list.'..lotr Íú. lai'tci estc irrstrtrrttertto enr scLls 
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São Gabriel dâ Cachoeira, 3 de outubro de 2022

Assunto: Resposta em atenção ao pêdido de impugnação.

Anexos: ANEXO - Pesquisa de preços e Mapa comparativo.

Senhora Representante,

Cumprimentando-a respeitosamente, informo que em atendimento ao pedido de
impugnaÉo recebido em 3 de outubro de 2022 da empresa ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO
S/4, estamos encaminhando as respostas conforme os seguintes pontos:

a) quê a pÍesentê impugnação seja conhecida por ser tempestiva, bem como provida vêz
quê fundamentada nos prêceitos legais vigentes;
O pedido de impugnação não possui tempestividade tendo em vista haver sup€rado o limite de
até 3 (três) dias uteis, conÍorme estabelecido no ilem 22.1 do Edital, porém mesmo não sendo
tempestivo, por julgar como razoável, serão respondidos os pontos levantados.

b) sêja provida a impugnação relativa aos fundamentos dos tópicos a fim dê que sejam
revisados os seguintes pontos:

b.1 - O valor de reÍerência deve sêr relativo ao Município dê êntrega (SÃO GABRIEL DA
CACHOEIRA). Assim, requer a revisão do edital para alterar para a cidade-consulta
(Manaus) apontada pelo êdital para outro município da mesma região (mais próximo),
sugerindo Tefé/AM;

lnformo para Íins de esclarecimento que a escolha do valor de reÍerência/tabela ANP localidade
Manaus, que é valor de referência deste certame, foi realizado por meio de levantamento de
mercado sendo utilizado o Painel de Preços, por este instrumento possuir consulta ampla e
transparente, com fundamento no inciso l, Art. 50 da InstruÉo Normativa No 73 5 de agosto de
2020, ond6 contatou-se que o prêço da tabela ANP escolhida, é compatível, nos itens
combustíveis, com o preço praticâdo no naquêlê município conforme consta esta parte do
Processo em anexo.

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMA-?GptE
21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE
ÁRrn cnp NoBUo oBA s/NR - sÃo cABRIEL DA cACHoETRA (AM) - cEp 697s0ooo

FONE: (97) 3471 1366 - EMAILT 2l cia.salc@gmail.com

Ofício n" 1 1-SALC/21âCIAECNST
NUP: 6441 1 .0048041202242

À Senhora
Representante Legal Rosanna Menezes Nunes
ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO S/A,



á":l' '
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b.2 - Em nomê do equilíbrio contratual, requer a revisâo da forma de aplicaçfri.d9., 111)
desconto, o qual deverá ser aplicado a cada ordêm de forma atualizada com o'ftbici -,1i r
semanal da pesquisa ANP; ': , 

Q/
lrÍformo constam as referências sobre a aplicabilidade dos descontos na descrição dos itens
que conta no item 1, na descriÉo da soluÇão no item 3, no reajuste no item 13, nos critérios de
seleÇão do icrnecedor no item 17.4, na estimativa de preços e preços reíerenciais no item 18,
considerando desta forma, que está descrito com clareza a forma de aplicaÉo do desconto, a
origem da tabela a ser utilizada, devendo a tabêla estar atualizada no dia da emissão da
solicitação.

b.3 - Como forma de buscar o melhor valor para a Administração Pública, requer a
alteração da quantidade mínima dos pôdidos de fomecimento para valorês múltiplos dê
5.000 litros, com o Íim de viabilizer a participação de empresas dê grande porte, como
distribuidoras de combustíveis.

Com vistes a oportunizar a participação de grandes empresas distribuidoras de combustíveis
sem restringir a ampla concorrência, considerando tâmbém possível previsão de reformas das
instalaçôes da 2la Cra E Cnst, o que ac€rrêtará a necêssidade de abastecimento em postos,
será informado o seguinte aviso no portal httos //www aov bÍ/comorasipt-br/ e por oficio
encaminhado para todas as distribuidoras registradas no Portal da ANP nesta Rêgião:

"Os quentitetivos mínimos quando requisiaados para empÍesas disttibuidores de
combustíveis, poderão ser solicitados no mlnimo s,Un Ginco) mil lilros, e caso havendo
a necessidade dê púidos com meiores quantidedes, esÍês deverão ter como padÍão nas
solicitdçôeslentreges quantitativo múftiplo de ídn, Íendo em viste a edequeçáo ao
transporte".

LUIZ GUSTAVO DA SILVA SANTANA.2" TEN
Chefe da Equipe de Planejamento

FILIPE ROD DE ANDRADE - 30 SGT
Membro qur de Planejamento

ANRAFEL VA HENKE - 20 SGT
Fiscai' de stecimento

E

Dêsde já agradecêmos sua ilustre participação.

6
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Ata para assinatura - Pregão Eletrônico No 25t2022 dauASG 160022 21a Cia E
Cnst
3 mensagens

Licitações e Contratos <21 cia.salc@gmail.com>
Para: ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.br>

Prezado(a) Senho(a), boa tarde!

ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.br>
Para: Licitações e Contratos <21 cia.salc@gmail.com>
Cc: Licitação <licitacao@atem.com.br>

Considerando o resultado do Pregão Eletrônico No 25t2022 da 21, Companhia de Engenharia de Const rução (21a
Cia E Cnst), UASG 160022, em que a empresa ATEM'S DISTRIBUIDORA Of ÉefnóLEO S/A, inscrita
no CNPJ no 03.987.364/000L-03, sagrou-se vencedora dos itens 1 e 3, e atendimentooqueprevêo
Decreto No 7 -89212013, segue a Ata de registro de preços para assinatura de seu Representante t-egat.

lnformo ainda, que a Ata deve retornar assinada para esta Organização Militar, a fim de que sejam atendidas as
devidas medidas formais, e para compor nosso acervo digital.

laso tenha interesse, informo que está aberta a licitação no 2912022 para aquisição dos itens complementares àvlicitação 
no 25l2)22,tendo em vista que naquela oporiunidade não houve a apresentação de propostas válidas.

Agradecemos desde já sua participação,

Atenciosamente.

JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO - 3" SGT
Pregoeiro da 21'Cia E Cnst

p r ANEXO_I!_-_Ata_01_-_Prega o_25_2022_assinado.pdf
" 144K

18 de outubro de 2022 15:27

20 de outubro de 2022 10:31

Bom dia!

:z:rezado JOSÉ DE oLIVEIRA MELo FiLHo - 30 SGT
Pregoeiro da 2La Cia E Cnst

Acuso o recebimento da ARP No 001. Estaremos analisando e na sequência será enviado com a devida
assinatura.

Atenciosamente,

êbBm
r.'l Edifício Bíltannia Park offices

Au Coronel Teixeira, 6225, Torre Soho
Ponta Negra CEP: 69,073'000

Manaus/Am

1i;. www.atem.conrbr

rY::::' 
i

i r rurdna nurdr@â,(m * * 
og.#ffi

[Textc"Jas ínênsagr:t,r ant+ricr es or:ult<l]

ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.bp 21 de outubro de 2022 10:16
Para: LicitaçÕes e Contratos <21 cia.salc@gmail.com>
Cc: Licitação <licitacao@atem.com.br>, CHRISTIANO SILVA <christiano.silva@atem.com.br>

Bom dia!

https://mail.google.comimail/u/0/?ik=cb6434a"trgu;uvv=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-21 39436705441809882&simpl=msg-a%3 Ar-213... 1t2
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Prezado JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO - 3o SGTPregoeiro da 21a Cia E Cnst

Segue a ARP No 001, devidamente assinada.

Atenciosamente,

F[

v âbem
0 Edificio Britannia paÍk Offices

Av Coronel Teixeira, 6225, Torre Soho
Ponta Ne8ra CEP: 69.073-000

Manaus/Am

@ m.atemcombr

Rosanna Nunes

\r§ (92) 98415-3719

lR Íosnn..ícnlro.em.com.bí

11 Ata_0í_-_Pregao_25 2022_assinado cliente e atem.pdf
" 1t4K

https://mail.google.com/mail/u/O/?ik=cb6434a.trUr1.1ry=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-21 39436705441 809882&simpl=msg-a%3Ar-213... 212
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\ANEXO [ - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MINISTÉRO DA DEFESA
EXERClTO BRASILEIRO

CMA - 20 Gpt E
2ía coMpANHtA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Companhia Guilherme Carlos Lassance)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.o 01

A UNIÃO, por intermédio da 21a Companhia de Engenharia de Construção, com sede na Area Cap
Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEp: 69750-000,
inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.219/0001-30, neste ato representada pelo Tenente Coronel
RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO, nomeado pela Portaria no 608, pubticada no DOU de
22 de julho de2021, portador do CPF n" 180.783.228-79, considerando o julgamento da licitaçáo na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" 2512022, publicada no
DOU de 2610912022, processo administrativo n.o 64411.002274t2022-06, RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 19g3 e suas
alteraçóes, no Decreto n.0 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçÕes a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de
combustíveis, (gasolina comum, óleo diesel Sí0, e GLP de uso doméstico em botija de
13kg), por maior desconto sobre a média ANP, especificados nos itens do Termo de
Referência, anexo I do Edital do Pregáo 2512022 que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcriçáo.

2. DOS PREçOS, ESpECtFICAÇÕES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

Este documerrto foi assinado digitalmente por Rosanna lüerrezes Barbosa l'{unes.
Para verificar âs assinaturas vá so site hlips:/lwww.poÍialdírâssrlatriiâs corÍ.irr.4.13 e utilize o código 02DA-ô379-DA1.F-ACI02
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Legal: ROSANNA MENEZES BARBOSA NUNES, CPF: 040.492.043-80
ntato. Telefone e-mail: rosanna.nu92 98415-3719

DORA DE S.Ampresa: ATEM'S
J: 03.987.364/0001-03

ndereço: Rua Pajurá, no 103, Vila Buriti, Manaus/AM

com.br

No Especificaçáo Marca Unid Quant
Valor Unit.
(conf. ltem

2,2.)

Perc. (%)
desconto
ofertado

T*:(
§

,i

J
oU:

validade d

ATA

Prazo
garantia

1

Gasolina Uso: para uso automotivo,
classificação: comum, índice de
octanagem: lad 87 min.

Para entrega em São Gabriel da
Cachoeira, AM ou abastecimento em

ATEM Litro 260.085 R$ 7,281 0,01%

(

(

(
(

(

12 Meses
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lpl
, por distribuidora.

or desconto aplicado sobre
édia de preços ANP,

; Município Manaus.

2.2. Da aplicação do desconto: no:úo da emissão de nota de empenho/solicitação deve ser realizada
a consulta no Portal ANP, re,;umo semanal atualizado (mais recente). Deve o desconto ser
aplicado no valor atualizado coirforme condiçoes do Edital e Termo de Referência.

3. ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1. O órgão gerenciador será a 21" Companhia de Engenharia de Construção.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

Item no Órgão F articipante Unidade Quantidade

1

2'Bda de lnf Sl
Litro 240.805

3 Litro 457.93í

4, DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que

couber, as condiçôes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de
2013.

4.1.1. A manifestação do orgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realizaçáo
de estudo, pelos orgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública

Este documento foi assinado digr'.alnrente por' Rosanna fu4ei"iezes Barbosil Nunes
Para verificar as assiÍ)aturas vá ao site hilps://www.1)orlaldeassinaturas.corr br:443 e utilize o cócligo 02DA-6379-DA4F-4002
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Diesel Uso: Automotivo

mposição: Concentração

Para entrega em São Gabriel

posto, por distribuidora

desconto aplicado sobre
ia de preços ANP, loca

nxofre 10MG/K.

hoeíra, AM ou

anaus/AM.
azonas; Municípi

com Biodiesel,

ATEM Litro 707.931 RS 6,553 0,01% 12 Meses

Item no Orgáo Gerenciador Unidade Quantidade

1

21^ Cia E Cnst
Litro 20.000

J Litro 250.000
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federal da utilizaçáo da ata dê registro de preços, conforme estabelecido em ato do secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.1.2. A adesão por órgáos não participantes fora da locaridade de são Gabrier da
cachoeira, AM, ficará condicionadâ a apresentaçáo de estudos (pesquisa de preÇo) na localidade ao
qual será realizada a aquisição, o desconto deve ser aplicado em Média da ANp conforme a
localidade, caso a Regiáo náo possua Média ANp, o órgáo deverá utilizar tabela compativel com o
preço praticado, de forma que evidencie a vantajosidade para a aquisição, para fins de análise do
órgáo Gerenciador.

4.2. caberá ao fornecedor beneÍiciário da Ata de Registro de preços, observadas as condiçóes
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento náo
prejudique as obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgáo gerenciador e órgáos participantes.

4.3. As aquisiçÕes ou contratações adicionais a que se reÍere este item náo poderáo exceder, por
órgáo ou entidade, as quantidades estabelecidas no'Apêndice" do Termo de Referência, ANEXo A -
Relação de ltens.

As adesÔes à ata de registro de pÍeços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e órgáos participantes,
independente do númeÍo de órgáos não participantes que eventualmente adeÍirem.

4.4.l Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pêqueno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, o órgão gêrenciador somentê
aulotizatá a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contrataçôes já previstas para o órgáo gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes
antêriores, náo ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais) (AcóÍdão TCU no 2957 t2011 -
P).

4.5 Ao órgáo náo participante que adêrir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigaçÕes contratualmente assumidas e a aplicaçáo, observada a
ampla deÍesa e o contraditório, de evêntuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relaçáo as suas próprias contrataçóês, informando as ocorrências ao órgáo
gerenciador.
4.6 Após a autorização do órgáo gerenciador, o órgáo não participante deverá eÍelivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Prêços.

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivaÇão da contrataçáo, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

4,7, Recomenda-se aos órgãos e entidades não participantes, que tiverem interesse em
participar desta ata, que utilizem de pesquisa de preços conforme a lN no 73/2020, como
parâmetro para vêrificação dê vantagem da aquisíção, sendo esta antêrior à escolha da tabela
no endêreço https://preco.anp.gov.bÍ/, conforme localidade existente ou aproximada.

5. VALIDADE DA ATA

5.'1. A validade da Ata de Registro de Prêços será de 12 meses, a partir da data de homologaçáo
do Pregão, náo podendo ser prorrogâda.

tpÚ
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Para veriÍicar as assinaturas vá ao sile https ulllize o codigo 02DA 6379-DA4F-400
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administraçâo rcalizaÍá pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores
a í 80 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados caso de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, à Administraçáo utilizará o desconto ofertado da
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proposta (maior desconto) sobre a Média de Preço da Agência Nacional do Petróleo-ANp do
da aquislção/empenho, a fim de sempre manter o valor ofertado conforme o mercado.

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedo(es) para negociar(em) a reduçáo dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.4 ordem de classificaçáo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor náo
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2.convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Náo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7 .1. descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razáo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Editale Termo de Referência.

7.1.1. As sançóes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1" do Decreto no

10.024t19.

7.2. É da competência do orgão gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

Este documerlto foi assinado digitalmerúe por Rosanna tr{enezes Barbosi'r Nunes.
Para verificar as assinaturas vá âo site htlps://www.portaldeassinaturas.corn t,r.443 e utilize o código 02DA-6379-DA4F-4002
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dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgáo participante a aplicação da
penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no 7.9g212013).

7.3. O órgáo participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art.20 do Decreto no 7.892t2013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

DAS CONDTçÕES GERATS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigaçóes da Administraçâo e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condiçóes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n" 8.666/93, nos termos do ar1. 12,
§1o do Decreto no 7892113.

8,3, Ne cate de adjudieaçáe per preçe glebalde grupe de itens, só eerá adrnttida a eentrataçãe
dee+ene+as+eglrintes-hipóteses'

8,3,2, eentrataÉe de item iselade para e quale preçe unitárie adjudieade ae veneeder

8.4. A ata de realizaçáo da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certame, compôe anexo a esta Ata de Registro de preços, nos termos do art. 11, §4o do
Decreto n.7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em via digital, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada digitalmente pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgáos

participantes

São Gabrielda Cachoeira, AM, 13 de outubro de2022

Representante legal do órgão gerenciador
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Documento ô!rinàdo digitalmente

CÂRI-OS JOSE NUNES ÀTAIDE
Dàta: 18/1ol2022 l5:43:51,0300
V€íiÍique em https://wíitiGdor.iti.bí

CARLOS JOSÉ NUNES ATAIDE - MAJ
Rsp Cmdo da 21a Cia E Cnst

e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

ROSANNA MENEZES BARBOSA NUNES
Assessor (a) Comercial Jr - Representante Legal

Este documeirto foi assinado digitalnienie por Rosânna L4errezes Barbosa Nunes-
Para verificar âs âssinaturas vá âo sitê https:i/www.portaldeassinatr.rras.corn.llr:443 e .rtilize o código 02DA-6379-DA4F-4002



.'í'.1.^ ,

.'ir
.1(v

, tfl?,fu
rcP
Brasilk

PROTOCOLO DE ASSTNATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma lzisígn. Para verificar as assinaturas
clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/o2DA-6379-DA4F-A002 ou vá até o site
https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o codigo abaixo para verificar se este documento é
válido.

Codigo para verificaç ão: 02DA-0379-DA4F-A002

1 iltil ililillilil illt ilililil ilil ilililililililI1ililii iiii tiiiiiiiiiiiilit

Hash do Documento
5 1 E FB B E869 E83683035499C2A8890 E59 D B 1 1 8498A4D5 2oF 6E31 46682CD F0 7 F C1

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s)status em2Ol10t2022 e(são) :

g Rosanna Menezes Barbosa Nunes (Signatário) - 040.492.043-g0
em 2011012022 19:23 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

V



ra

or"*trprli

'!'N'
rvllrutsrÉnlo DA DEFESA
exÉRclro BRASILEtRo

CMA - 20 Gpt E
2ía coMpANHrA DE ENGENHARTA DE corusrnuçÃo

COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE
AREA CAP NOBUO OBA S/NR _ SÃO ONENIEL DA CACHOEIRA (AM) _ CEP 69750000

FONE: (97) 3471 1366 - EMAIL: 2lcia.satc@gmait.com

Ofício no 14-SALC/21 "CIAECNST
NUP: 6441 1.00490212022-13

São Gabriel da Cachoeira,26 de outubro de 2022.

A Senhora
Representante Legal Rosanna Menezes Nunes
ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO S/A.

Assunto: Resposta em atenção ao pedido de impugnação.

Anexos: ANEXO - Pesquisa de preços e Mapa comparativo.

Sen hora Representante,

Cumprimentando-a respeitosamente, informo que em atendimento ao pedido de
impugnaçâo recebido em 3 de outubro de 2022 da empresa ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO
S/A, estamos encaminhando as respostas conforme os seguintes pontos:

a) que a presente impugnação seja conhecida por ser tempestiva, bem como provida vez
que fundamentada nos preceitos legais vigentes;
Recebemos o pedido de impugnação por ser tempestivo e serão respondidos todos os pontos
levantados.

b) seja provida a impugnação relativa aos fundamentos dos tópicos a fim de que sejam
revisados os seguintes pontos:

b.l - O valor de referência deve ser relativo ao Município de entrega (SÃO GABRIEL DA
GACHOEIRA). Assim, requer a revisão do edital para alterar para a cidade-consulta
(Manaus) apontada pelo edita! para outro município da mesma região (mais próximo),
sugerindo Tefé/AM;

lnformo para fins de esclarecimento que a escolha do valor de referência com base a síntese
de preços semanal (tabela ANP) localidade Manaus, valor de referência deste certame, foi
realizado por meio de levantamento de mercado sendo utilizado o Painel de Preços, por este
instrumento possuir consulta ampla e transparente, com fundamento no inciso l, Art. 5o da
lnstrução Normativa No 73 5 de agosto de 2020, onde é possÍvel consultar que existem
licitaçÕes vigentes na Região, do tipo menor preço, cujo os preços são compatíveis com a
localidade escolhida (Manaus/AM) dos itens combustíveis, conforme consta esta parte do
Processo em anexo.



b.2 - Em nome do equilíbrio contratual, requer a revisão da f9rT.a d.e aplicação do ,, / tdesconto, o qual deverá sêr aplicado a cada ordem de forma atualizada com o.pÍeço , -
semanal da pesquisa ANP; ,?''w
lnformo constam as referências sobre a aplicabilidade dos descontos na descriçâo dos itens
que conta no item í, na descrjção da solução no atem 3, no reajuste no item 13, nos critérios de
seleção do fornecedor no item 17.4, na estimativa de preços e preços referenciais no item .lB,

considerando desta forma, que está descrito com claÍeza a Íorma de aplicaçáo do desconto, a
origem da tabela a ser utilizada, devendo a tabela estar atualizada no dia da emissão da
solicitaçào.
Considerando as dúvidas levantadas pela representante legal da empresa e com vistas a
melhorar a transparência da escolha da solução, realizaremos a inclusão de aviso no portal de
compras https://www.qqy.b[lAA!:rp_raslp!:brl, conformê descrito abaixo:

"O preço atualizado para aplicação do desconto é o consultado no Portal da ANp no
endereço https://www.gov,brl anpl pl-brlassuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia

/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas, no link
Preços médios semanais: Brasil, regiões, estados e municípios, devendo selecionar a
semana mais atual.
Poderá ser pesquisado também pelo Sistema de Levantamento de Preços da ANp,
síntese semanal por município (que está fora do ar temporariamente)".

b.3 - Como forma de buscar o mêlhor valoÍ para a Administração Pública, requer a
alteração da quantidade mínima dos pedidos de fornêcimento para valores múltiplos de
5.000 litros, com o fim de viabilizar a participação de empresas de grande porte, como
distribuidoras de combustíveis.

Com vistas a oportunizar a participação de grandes empresas distribuidoras de combustíveis
sem restringir a ampla concorrência, considerando também possível previsão de reformas das
instalaçÕes da 21' Cia E Cnst, o que acarretará a necessidade de abastecimento em postos,
será informado o seguinte aviso no portal https://www.qov. br/com0ras/pt-br/.

"Caso o vencedor do certame possua autorização de distribuição, o quantitativo minimo
a ser solicitados é de 5.000 (cinco) mil litros, e havendo a necessidade de pedidos com
maiores quantidades, deverão ser solicitados/entregas em quantitativos múltiplos de
5.000, tendo em vista a adequação ao transporte".

"Caso o vencedor do certame possua autorização de revenda, o abastecimento será
realizado por requisição no tanque dos veÍculos por rcquisição. Caso de entregas fora
das instalações, estas deverão obedecer aos quantitativos mínimos estabelecidos na
Resolução da ANP.

Desde já agradecemos sua ilustre participação.
,j

FILIPE ROD UES DE ANDRADE - 30 SGT
l\ilembro Técni a Equipe de Plane.jamentoo
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Licitações e Contratos <2lcia.salc@gmail

IMPUGNAçÃO PE NO 2912022.2í" GOMPANHIA DE ENGENHARIA DE
coNSTRUçÃO

ROSANNA NUNES <rosanna.nunes@atem.com.br> 25 de outub ro de 2022 1T:Og
Para: Licitcoes Contratos <2icia.salc@gmail.com>
Cc: ALEXANDRE FERREIRA <alexandre.ferreira@atem.com.br>, Licítação <licitacao@atem.com.br>, Vitoriano Araújo
Santos <vitoriano.santos@atem.com.br>

Boa tarde, Sr. Pregoeiro e equipe de apoio.

A empresa ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRóLEO S/A, pessoa jurídica de Direito
Privado, inscrita no CNPJ no 03.987.3641OOOL-03, estabelecida em Manaus-AM, na Rua pajurá, no103,
Vila Buriti, Cep.69.072-065, e-mail rosanna.nunes@atem.com.br, vem respeitosamente, peránte a
ilustre presença de Vossa Senhoria dentro do prazo legal, IMPUGNAR o edital da licitação supracitada
com o fim de adequação à Legislação Federal em vigor, em conformidade com o §2o art.41 da Leí no
8.666/93, bem como a Lei no 10.520.

\7 Assim, considerando que a abertura do PREGÃO ELETRôNlco - EDITAL - sRp: 2gtzo22 (processo
Administrativo n' 64411 .00227412022-06) foi designad a paru dia 31 de outubro de 2022, tem-se que a presente
impugnação está sendo proposta no dia 25 de outubro, de forma tempestiva.

Gentileza acusar o recebimento do e-mait.

Atenciosamente,

ít
Tabem

Í.1 Edifício Britannia Park OfÍicet
Au Coronel Teixeira, 6225, Torre Soho

Ponta NegÊ CEP: 69.073-000
Manaus/Am

,§ M.atemcornbr

Rossnno Nunes

(.! (92) 9841s-371^9

I onnn..nufti@êtem.coe-b.

2 anexos

11 PROCURAÇÃO - ROSANNA NUNES-combinado (2) (i).pdf
" 89oK

+r.r t M P U G N AÇÃO E D tTA L p E _29.2022 _25.1 0.2022.p dÍu 3o8K
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llmo.: Sr. Pregoeiro e equipe de apoio.

MINISTERIO DA DEFESA - EXERCITO BRASILEIRO - CMA - 20 Gpt E
21" COMPANHTA DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(coMPANHTA GUt LHERME CARLOS LASSANCE)

REFERENCIA: PREGÃO ELETRONICO EDITAL - SRP: 2912022
(Processo Ad ministrativo n' 6441 1 .00227 412022-06)

ATEM'S DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO SiA, pessoa jurídica de Direito Privado,

inscrita no CNPJ no 03.987.364/0001-03, estabelecida em Manaus-AM, na Rua Pajurá, no103, Vila

Buriti, Cep. 69.072-065, que neste ato regularmente representada Rosanna Meenzes Babrosa Nunes

, e-mail rosanna.nunes@atem.com.br, VEM, com o habitual respeito apresentar. Conforme razões

que seguem, as quais requer, sejam recebidas e remetidas à autoridade competente para julgamento

a IMPUGNAÇÃo.

- DO CABIMENTO E ADMISSIBILIDADE

Qualquer interessado tem a faculdade de impugnar o edital, respeitado o prazo

previsto §2o do Art. 41 da Lei n' 8.666i93, apresentando suas reservas e discordâncias e,

simultaneamente, formular proposta.

Art. 41. (...)

§2o: "Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

Administração o licitante que não ofizer até o 2o dia útil que anteceder a abertura dos

envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as

propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as

falhas e irregularidades que viciaram esse edital, hipótese em que tal comunicação

não terá efeito de recurso."

§3o:"4 impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar

do processo licitatorio até o transito em julgado da decisão a ela pertinente".

Assim, o interessado pode discordar e participar. Porém, deverá exteriorizar

@atem.com.br
Sede Administrativa
O gz ztzs-ooso

@ eAittcio Britônniâ Park Offices
Av. Coronel Íeixeira, 6225,3e e 4e andâr - Torre Soho
Bairro: Ponta Negra
Manaus/AM - CEP: 69.037-000
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tempestivamênte sua rêserva e formular sua impugnação. Nem poderia ser de modo diverso. A
interpretação diversa acarretaria absurdos. lmagine-se a hipótese de edital claramente viciado,

adredemente preparado para beneficiar uma certa êmpresa. Se os interessados não dispusessem da
faculdade de apresentar a proposta e, simultaneamente, impugnar o edital, o abuso sairia vencedor.

Nesse sentido, à regra acima citada aplica-se subsidiariamente à Lei no 10.520.

Oportuno novamente as palavras de Marçal Justen Filho em obra específica. Na obra pregão -
comentários à Legislação do Pregão -2'ed., Edt. Dialetica, 2003, pág. í66: "eualquer pessoa pode

dirigir-se à Administração, suscitando questões sobre o ato convocatório do pregão. O sujeito tem o
direito de obter esclarecimentos satisfatórios. A resposta obscura não pode ser admitida. lnsista-se em
que a formulação de pedido de esclarecimento ou a impugnação ao ato convocatório não caracteriza

ato reprovável ou abusivo. Num regime democrático, a Administração tem o dever de esclarecer toda

e qualquer dúvida e de manifestar-se acerca de todas as discordâncias dos particulares". Na mesma

obra, pág '165: "Diga-se desde logo que a opção consagrada no regulamento federal não é ilegal. seu
fundamento legislativo é o já referido afl. 41 da Lei de Licitações. O regulamento federal estendeu a

solução menos severa (prevista para os interessados em licitar) para qualquer pessoa. Na Lei de

Licitações, se o sujeito não estiver interessado em particípar da licitação, o prazo sêrá de cinco dias

úteis. O prazo de dois dias úteis é aplicado para os interessados em licitar. O regulamento federal

poderia ser reputado inválido se estivesse optado pelo prazo geral de cinco dias úteis, o que

configuraria restrição indireta à faculdade de manifestação dos interessados (especialmente porque

os prazos de divulgação do pregão são muito mais reduzidos)". (grifo nosso). Vista a admissibilidade,

passamos a aÍazoar a presente impugnação.

Está marcado para o dia dia 31 de Outubro de 2022 a abertura do PREGÂO ELETRÔNICO -

EDITAL - 2912022 (Processo Administrativo n' 64411.00227412022-06) ), que tem por O objeto da

presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS

(gasolina comum, óleo diesel 510 e gás GLP de uso doméstico), conforme condíções, quantidades e

exigências estabelêcidas neste Edital e seus anexos.

Com efeito, afirma que o preço de referencia do edital 2'la Companhia de Engenharia de

@atem.com.br
Sêdo Adminlstràtlvà
O 92 212s-oo5o

O Edifício Brltônniô Park offices
Av. Coronel Teixeira, 6225. 3r e 4e andar - Torre Soho
Bairroi Ponta N9gra
Manâus/Al',1 - CEP: 69.037-000
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Nota-se que o levantamento de mercado que foi utilizado o painel de preços com base na

INSTRUÇÃO NORMATIVA No 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2O2O, no entanto o municipio escothido para

referencia no caso a cidade Manaus/AM, torna o preço inexequível tanto para entrega em São Gabriel

da cachoeira quanto para os posto de combustivel em sua região.

Consoante já afirmado, a Lei n. 8.666/93 prevê em seu art. 48, inciso ll, a necessidade de

aÍerição de preços exequíveis durante o processo licitatório. A administração deve se assegurar de

que as propostas apresentadas sejam viáveis os preços de mercado e que os coeficientes de

produtividade são compatíveis com a execuçáo do objeto do contrato. Logo, sendo um valor

insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara desconformidade com os preços usualmente

praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contrataÇão por preço justo e razoável. Nesse

sentido, a lição de Marçal Justen Filho.

"Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento por parte

@atem.com.br
Sedq Àdminlstrátiva
O 92 2r2s-ooso

O Edifício Britannia Park Offices
Av. Coronel Teixeirâ, 6225. 3, e 4q andar - Torre Soho
Bairroi Ponta Negra
Mênêus/Af4 - CEP: 69.037-OOO
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Construção lançou Edital de Pregão Eletrônico no 2912O22, o qual contempla produto gasolina comum,

óleo diesel s10, e GLP de uso doméstico em botija de 1 3kg para entreqa em são Gabriel da

Cachoeira/AM ou retirada em posto de disÍibuidora com o preco de referência do municipio de

Manaus/AM, tornando o preço impraticável, visto que os custos de frete e preço entre os municípios

são totalmente diferentes, de acordo com o que explicita a Agência Nacional do petróleo.

A impugnante pretende participar, porém, recorremos na dificulta a execução do contrato para

ambas as partes, o que passamos a arrazoar a seguir, o Edital estabelece que as propostas deverão

ser elaboradas indicando os valores em R$ (reais) no julgamento de maior desconto (%) sobre a tabela

ANP, divulgada semanalmente, tendo como base o preço médio consumidor, da localidade ou de

cidade de preço praticado em paramentro ao municlpio onde serão efetuadas as entregas a cada

emissão do empenho com a tabela ANP atualizada (síntese semanal mais recente) conforme ITEM '18

do TR. Com podemos informar o preço escolhido para esse certeme não cobre as despesas da entega

, pois estamos tratando de modal fluvual com despesa de frete de R$ 0,34 (trinta e quatro centavo).

São Gabriel da Cachoeira localiza-se a aproximadamente 852 km (em linha reta) e í.00í km (em

via fluvial) distância de Manaus (Capital).
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dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. Fixar preço máximo
não é a via para a Administração inviabilizar contratação por preço justo. euando a
Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e produzir redução
que tornar inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder." (in
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11o Edição,2005, Ed.

Dialética, pá9.393).

Temos como sugestão permanecer com a média da tabela de preços da ANP semanal,
referente à cidade Manaus/AM, vez que ANP não disponíbiliza mais outras cidades para o estado do
Amazonas como pesquisa , aplica o percentual de desconto e soma-se-á valor do frete de transporte

\/ de R$ 0,34 de combustível de Manaus -AM para São Gabriel da Cachoeira - AM.

. DA QUANTIDADE DE ENTREGA.

No editaltambém determina requisição mínima e requisição maxima, mas não informa se será múltiplo

de 5.000, e por estamos tratando do objeto licitado se reporte ao fornecimento de combustível, de

atividade regulada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANp.

Sabemos que as empresas Distribuidoras não podem fazer fornecimentos de volume baixos no porte

de revendedores. Dessa forma peço por reformular TR o subítem 1.1, que será contratado em

quantidade mínima de 5.000 e múltipla de 5.000 L (cinco mil litros). Cabendo, em comum acordo entre

as partes, a entrega de quantidades não múltiplas de 5.000 L (cinco mil litros).

. DOS PEDIDOS:

Ante o exposto requer:

a) que a presente impugnação seja conhecida por ser tempestiva, bem como provida vez que
fundamentada nos preceitos legais vigentes;

b) seja provida a impugnação relativa aos fundamentos dos topicos a fim de que sejam
revisados os seguintes pontos:

b.1 - O valor de referência deve ser relativo ao MunicÍpio de entrega (SÃO
GABRIEL DA CACHOEIRA).Assim, requer a revisão do edital para alterar para
a cidade-consulta (Manaus) apontada pelo editalpara outro município da mesma
região (mais próximo), ou acrescimo de R$ 0,34 para o frete e assim compror o
preço do Litro.

@atem.com.br
Sede Administrativa
O sz zrzs-ooso

@ editicio Britannia Park Officês
Av. Coronel Teixeira, 6225,3c e 4e andar - Torre Soho
Bairro: Ponta Negra
Manaus,/AM - CEP: 69.O37-00O
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b.2 - Em nome do equilíbrio contratual, requer a revisão da forma de aplicação
do desconto, o qual deverá ser aplicado a cada ordem de enrtrega de forma
atualizada com o preço semanal da pesquisa ANP.
b.3 - Como forma de buscar o melhor valor para a Administração Pública, requer
a alteração da quantidade mínima dos pedidos de fornecimento para valores
multplicos de 5.000 litros, com o fim de vianbilizar a participação de empresas
de grande porte, como distribuidoras de combustíveis

Diante do exposto, requer-se a avaliação dos quesitos formludos para adequação do

edital à realidade da atividade a ser contratada, com o fim de evitar futuros danos a própria

administração pública, requer que seja a presente impugnação RECEBIDA, CONHECIDA e PROVIDA

INTEGRALMENTE, para que, ao final, esta Comissão de Licitação altere o edital de Pregão Eletrônico

no 29.2022.

Termos em que pede e espera deferimento.

Manaus, 25 de Outubro de 2022.
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@atem.com.br
Sede Adminlstrativa

@ eaificio Britânnia Park Offices
Av. Coronel Teíxeira, 6225,3e e 4Q andar - Torre Soho
Bairro: Ponta Negra
Manaus/AM - CEP: 69.O37-OOO
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MMinistério da Economia

Secretaria Especial de D.rburo ,r^iruçeo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

SistemadeCadastramentoUnificadodeFornecedores-SICAF

Declaração

Declaramos para os fins previstos na Lei n'','-1?de 1993' conforme documentação registrada no sICAF' que a

situ.çao do iornecedor no momento é a segutnte:

Dados do Fornecedor ): g99584107r.r\TDr. to'.igz.9l4/oool-27 DUNS€

;;;: social: AuroPosro sANros DuMoNr LrDA

Nome Fantasia: AUTOPOSTO FG 9

1-uaçãodoFornecedor:CredenciadoDatadeVencimentodoCadastro:07/o8/2023
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

MEI: NãO

Porte da EmPresa: Micro EmPresa

Ocorrências e ImPedimentos
Ocorrência i Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências lmpeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados: Documento(s) assinalado(s) com "*" e.stá(ão) com prazo(s) vencido(s)'

FornecedorpossuialgumapendêncianoNíveldeCadastramentoindicado.Verifique-"'.::",1Tff::;i.::::..:.:"1"ff11:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www'tst'ius'br/certidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscat Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita MuniciPal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade:

2e/04/2023
04/12/2022
2e/04/2023

30/rr/2022
os/02/2023

ide 1

Emitido em: 18/ ll/20221236
CPE:762'422-932-34 Nome:

Ass

JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO

30/04/2022 (")

c
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razáo social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 18/1112022 i,2:36:03

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Social: AUTOPOSTO SANTOS DUMONT LTDA
J: 10.292.91410001-27

acessar a certidão no do

Gestor: TCU
: Licitantes Inidôneos

da consulta: Nada Consta

: GNIA - Cadastro Nacional de condenações cíveis por Ato de rmprobidade

acessar a certidão no do UI

da consulta: Nada Consta
tiva e Inelegibilidade

Gestor: CNJ

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão no do A

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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raciotalizaçáo de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 de junho de2017,Lein 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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AUTO POSTO SANTOS DUMONT LTDA com número de CNPJ:10.292.914t0001-27
lE: 05.336.978-5 AVENIDA TORQUATO TAPAJOS, 558- Bairro : DA PAz- MANAUS -
AM - 69.049-070 FONE: (92) 99229-1099 CONTATO: BARBARA LIMA E-MAIL:
autopostosantosdumond@gmail.com , venho por meio desta propor valores para os
itens abaixo :

PREGÃO :292022 UASG : 160022

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS

PRAZO PARA PAGAMENTO : 30 DIAS

PRAZO PARA ENTREGA:7 DIAS
VALOR TOTAL : í.235.149,00

&
t?t L

ITEM DEScRTçÃo/ESPEct FtcAçÃo MARCA
UNIDAD

EDE
MEDIDA

QUAN
T Desconto

VALOR
MÁXIMo
ACElTÁV

EL

TOTAL
ESTIMADO

2

Gasolina Uso: para uso automotivo,
classificação: comum, índice de octanagem:
lad 87 min
Para entrega em São Gabriel da Cachoeira,
AM ou abastecimento em posto de
combustível na bomba em posto
credenciado/autorizado pela ANP em São
Gabriel da Cachoeira, AM.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, Iocal Amazonas;
Município Manaus/AM.

EQUADO
R

Litro
40.0
00

10,300/o

RS
6,5311

R$
261.244,

00

4

Ôleo Diesel Uso: Automotivo, Apresentação:
com Biodiesel, Composição: Concentração
de Enxofre 10MG/K.
Para entrega em São Gabriel da Cachoeira,
AM ou abastecimento em posto de
combustível na bomba em posto
credenciado/autorizado pela ANP em São
Gabriel da Cachoeira, AM.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;
Município Manaus/AM.

EOUADO
R

Litro
1 50.
000

0,92o/o
R$

6,4927

R$
973.905,

00

-dt

*?p
L

L U Fil

r



Declaramos cumprir tod05 os requisitos para habilitação, conforme dispõe o artigo 4", inciso vll, da lei '
10.520 de 17 de julho de 2002. Declaramos conhecimento e concordância com os termos deste edital,,
para Declaramos cumprir todos os requisitos para habilitação, conforme dispõe o artigo 24, inciso ll, da
lei ' 8.666 de 21 de junho de 1993. Declaramos conhecimento e concordância com os termos do
projeto básico.
Dados

Dados bancários:

Banco: CAIXA ECONOMICA

Agência:4572

Conta Corrente: 1704

18 DE NOVEMBRO DE 2022

AUTOPOSTO Arsinado defoma disital

SANTOS DUMONT 
POí AUTOPOSTO SANTOS

LTDA:'l 029291400 LroA:r02e2er4000127

0127 ?iill'x?}"
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ANEXO rr - ATA DE REGISTRO DE PREçOS

MINTSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRO

CMA - 20 Gpt E
21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(Gompanhia Guilherme Carlos Lassance)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
( P rocesso Ad m i n i strativo n' 644 1 1 .00227 4 I 2022-06)

N.o 02

A UNIÃO, por intermédio da 21'Companhia de Engenharia de Construção, com sede na Area

Cap Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP: 69750-000,

inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.2'1910001-30, neste ato representada pelo Coronel RICARDO

PETERSON CORDOBA ROBERTO, nomeado pela Portaria no 608, publicada no DOU de 22 de julho de

2021, portador do CPF no 180.783.228-79, considerando o julgamento da licitação na modalidade de

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 2512022, publicada no DOU de 2610912022,

processo administrativo n.o 64411.002274t2022-06, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1, DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços paru a eventual Aquisição de

combustíveis, (gasolina comum, óleo diesel 510, e GLP de uso doméstico em botija de 13kg), por

maior desconto sobre a média ANP, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo I do Edital

do Pregão 2gl2o22 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as demais

condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

lEmpresa: AUTOPOSTO SANTOS DUMONT LTDA
CN PJ : 10.292.9 I 4 10001 -27
Endereço: Avenida Torquato Tapajos, no 558 - Bairro Bairro da Paz, Manaus, AM - 69049-070

Telefone 99229-1 099 e-mail:auto sdumond mail.com

Especificação

Uso: para uso automotivo, classifi
m, índice de octanagem: lad 87 min

entrega em São Gabriel da Cachoeira, AM

abastecimento em posto de combustível na
EQUA
DOR

em posto credenciado/autorizado pela

em São Gabriel da Cachoeira, AM.

Maior desconto aplicado sobre a média de

ANP, local Amazonas; MunicíPic

r'^lr-q

b

No

Litro 40.000

L

Perc. (%)
desconto
ofertado

Prazo de
validade da

ATA
Marca Unid Quant.

Valor Unit.
(conf. ltem

2.2.)

10,30% 't2 Meses2

AM.

R$ 7,281

,/",3§
\""iJ#§M
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íDiesel Uso: Automotivo, Apresentação: co

, Composição: Concentração de

2

OMG/K.

entrega em São Gabriel da Cachoeira,
abastecimento em posto de combustível
ba em posto credenciado/autorizado
'em São Gabriel da Cachoeira, Attí.

EQUA
DOR

Litro 150.000 R$ 6,553

L

Maior desconto aplicado sobre a
preços ANP, local Amazonas;

unicípio Manaus/AM

2.2. Da aplicação do desconto: no ato da emissão de nota de empenho/solicitação deve ser realizada
a consulta no Portal ANP, resumo semanal atualizado (mais recente). Deve o desconto ser
aplicado no valor atualizado conforme condições do Edital e Termo de Referência.

óncÃo cERENcTADoR E pARTTcTpANTES

3.'t. O órgão gerenciador será a 21" Companhia de Engenharia de Construção

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item no Ôrgão Participante Unidade Quantidade

1

2'Bda de lnf Sl
Litro 30.000

3 Litro 50.000

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. Aataderegistrodepreços,durantesuavalidade,poderáserutilizadaporqualquerórgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justiÍicada a vantagem e respeitadas, no que

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de

2413.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por orgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização

de estudo, pelos orgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública

federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.1.2. A adesão por Órgãos não participantes fora da localidade de São Gabriel da

Cachoeira, AM, Íicará condicionada a apresentação de estudos (pesquisa de preço) na localidade ao

qual será realizada a aquisição, o desconto deve ser aplicado em Media da ANP conforme a
localidade, caso a Região não possua Média ANP, o órgão deverâ utilizar tabela compatível com o

preço praticado, de forma que evidencie a vantajosidade para a aquisição, para fins de análise do

órgão Gerenciador.

3.

0p2% 12 Meses

4

Item no Ôrgão Gerenciador Unidade Quantidade

1

21^ Cia E Cnst
Litro 10.000

3 Litro 100.000

in
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4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condíções
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não,
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisiçÕes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, as quantidades estabelecidas no "Apêndice" do Termo de Referência, ANEXO A -
Relação de ltens.

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 2gSTt2O11 -
P).

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

4.6 ApÓs a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o ptazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não participante.

4.7. Recomenda-se aos órgãos e entidades não participantes, que tiverem interesse em
participar desta ata, que utilizem de pesquisa de preços conforme a !N no 73t2020, como
parâmetro para verificação de vantagem da aquisição, sendo esta anterior à escolha da tabela
no endereço https://preco.anp.gov.br/, conforme !ocalidade existente ou aproximada.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de homologação
do Pregão, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados caso de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, à Administração utilizará o desconto ofertado da
proposta (maior desconto) sobre a lvlédia de Preço da Agência Nacional do Petróleo-ANP do dia
da aquisição/empenho, a fim de sempre manter o valor ofertado conforme o mercado.

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedo(es) para negocia(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.4 ordem de classificação dos Íornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

-1"?ó

':M
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6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o orgão gerenciador poderá:

6.5'1'liberar o Íornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2.convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6'6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.1.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6-9.2. a pedido do fornecedor,

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital e Termo de Referência.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserya, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, §1o do Decreto no
10.024t19.

7.2. E da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso X, do Decreto no
7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n 7.89212013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art.20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

DAS CONDTçÔES GERATS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

t2?h'
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8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
inclusive o acréscimo de que trata o s 1o do art. 65 da Lei no g.666/93, nos termos do
§1o do Decreto no 7892113.

aÍt. 1

sei@ara e mesmê item na fâ6o de lanêes

8.4. A ata de realizaçáo da sessão púbrica do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarêm cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certame, compôe anexo a esta Ata de Registro de preços, nos termos do art. 11, s4" do
Decreto n. 7 .892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Atâ foi lavrada em via digital, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada digitalmente pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos

participantês

São Gabriel da Cachoeira, AM, 21 de noyembro de 2O2Z

Representante legal do órgão gerenciador

RiCardO PeterSOn 
^sLnàdo 

de ídmà d,e a,po,
. 8'.àÍdop eror(ô,oôbàRobdto

COrdOba Roberto o"a., .ror., r r 25 , or 5 .o .o4 oo

RICARDO PETERSON ORDOBA ROBERTO . CEL
Cmt da 2'l " Cia E Cnst

e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)

ÂUTOPOSTO SANTOS 
^íiMdod.rúrodie,r.rrsOUMONT AUTOPO5IO 5AÀIO5 DUMONÍ

tÍDA:l02e2et,toool2 ;':11";:i:i,Y;1jo,"
NOME: 7 {300

Representante Legal
(Caso seja procurâdor legal, deve este retomaÍ juntamente com documento de procurâÉo)
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Alterar/Excluir Aviso de Licitação
-Írs-
/ôu 4

a O Aviso de Licitaçáo foi incluído.

UASG Responsável

FLN'M
órgáo

{
Modalidade de Licitação No da Licitação

Pregão OOO2gl2O22

No da IRP

Característica Forma de Realização

Registro de Preço (SRÍ Eletrônico

Modo de Disputa

Aberto

Quantidade de ltens

b

No do Processo

644110022742022C

Validade da Ata SRP

12 mes(es)

Objeto

Tipo de Licitação

Menor Preço

Compra Nacional

Não

lnternacional

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

Sim

Valor Total da Compra (R$)

Equalização de ICMS

Publicação/Divulgação do Aviso de Licitação
' ' Primeira Data da Publicação/Divulgação

:'tanuzozz tgfr
I * CPF do Responsável * Nome

180.783.228-79

Segunda Data da Publicação

lffi

-J RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO
!

Terceira Data da Publicação

t _iú
* FunÉo

torqú"çsríe ge.'pesá§ :-" i

00(

1.778.610,

-. Disponibilidade do Edital
* Data da Disponibilidade do Edital

A partir de tt-qti9jãq??_] ffi
Endereço -

* Logradouro

Período da Disponibilidade do Edital

" Daslos:âo *às,1í:30 eOas ià:ôô]asiro:so1

Bairro

Telefone

347 1 1 366

Area Cap. Nobuo Oba, S/n - Bairro Cachoeirinha

* Código do MunicÍpio * MunlcÍpio/UF DDD

l"-2giôl ,{ lêãoõaúiàrd" c""tioerüú* _ 
_*_-: {\ irl

Ramal Fax

A partir da disponibilidade do Edital, no endereço eletrônico:

Abertura da Licitação

. Em 3111012022 ffi às 10:00 no endereço eletrÔnico: www.gov.br/compras

( * ) Campo de preenchimento obrigatório.

lil'*Ft-t ol

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/manterAvisoLicitacao.do?method=salvarAvisoLicitacao
1tl

ffisln§§.ffiffiÉ" $, Ministério da
Econonrla--lJ

AQUISIÇÃo DE CoMBUSTÍVEIS (gasolina comum, óIeo diesel S10 e gás GLP de uso doméstico

I
I

_i

--_-f

Entrega da Proposta

wwwgov.bícompras
I
J
-t

1

j
1

lExcluir Aviso Disponibilizar para Publicação/Divulgação 
I



AVISO DE UCITAÇÀO
Itegão Eler&ico If W»lN». -VA§ 1ffi2.

}f hees: g4llw74w26. Objeb: AQU§ÇÃO DE @MzuSrÍvEIS (gaslim cmurl
óleo diesl Sl0 e gás GLF & m dsÉsico. Tobl de IE6 Licitadm: 6. EdiEL l8/lü2022 das

6lú0 às I lh30 e das l3tr0 às 16h30. Erdereço: Ara (}p. Nohrc Oba, Vn - &irc Gchairirün,
Gchairinln - São Gabriel da Gchaira/AM u
try/tuw.8@.h/cdÍpras/dn6ylffi2-5-W29202,. Efiegt das PtoPÉs: a partir ê
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p6m ess iEÍ§. .

RJCARM IETERSON @RDOBA ROBERTO

Or&mdor de Degess

(§ASGret - l7 1rc2@2) 160022-m001-2@NEm00l
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órgão

Modalidade de Licitação

Pregão

No da IRP

ooo41l2o22

No do Processo

Validade da Ata SRP

No da Licitação

Tipo de Licitação

Menor Preço

SlASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação

UASG Responsável

Característica Forma de Realização Modo de Disputa

Registro de Preço (SRt

'!..21 mes(es) Equalização de ICMS lnternacional 6

Objeto

Compra Nacional

Não

Segunda Data da Publicação

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

Quantidade de ltens

Primeira Data da Publicação/Divulgação

18t1012022

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de 1811012022 às 08:30

ao Contrato com a lmprensa Nacional

No Unidade Gestora Unidade Gestora

160022

Gestão Empenho

00001 2022 NE

Data/Hora da Abertura da Licitação

76 3111012022 ;5 í0:00

Terceira Data da Publicação

il

t

l*r*ln-rrol

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgneldc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoPublicacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarPublicacaoDivul
1t1

Aviso de Llcltação para Publicagão-Dlvulgação

ü Este Aviso de Licitação será Publicado no D.O.U. na data de 1811012022 e Divulgado no gov.br/compras (www.gov.br/compras)
nesta mesma data.

1711012022 10:59:44

í' t 
^ 

r' Í\ Sistema lntegrado de ,! I
5lA5tj #$.il1'JS::,1,r. i ,, " tBixrs;,tt} C*

Ministério da
Economir'._ tl§

-- Resumo do Aviso de Licitação

. COMANDO DO EXERCITO

AQUISIçÃo DE CoMBUSTÍVEIS (gasolina comum, ó1eo diesel s10 e gás GLP de uso doméstico

DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Disponíbilizar para Publicaçàc/Divuigação I

Aviso de Li*itaçêi* |

*l
-J



{ffi

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILEIRO

CMA - 20 Gpt E
21a COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHIA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2912022
( P rocesso Ad m i n istrativo n' 644 1 1 .00227 4 12022-06)

Torna-se público que a União, 2í" Companhia de Engenharia de Construção, por meio da Seção

de Aquisições, LicitaçÕes e Contratos (SALC), sediada na Área Cap Nobuo Oba, S/N, bairro

Cachoeirinha, em São Gabriel da Cachoeira, AM, CEP 69.750-000, realizará licitação, para registro de

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho

de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de

2012, do Decreto no 7892, de23 de janeiro e 2013, da lnstrução Normativa SLTI/MP no 01, de í9 de

janeiro de 2010, da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, do

Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 3111012022

Horário: 10:00 h (horário de Brasília-DF)

Local: Portalde Compras do Governo Federal- https://www.qov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: maior desconto por item

í. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIçÃO DE

COMBUSTíVEIS (gasolina comum, óleo diesel S10 e gás GLP de uso doméstico), conforme

condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

i.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto do item, aplicado sobre a tabela ANP,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto

2. DO REGTSTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos orgâos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÔes

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços'



3. DO CREDENCIAMENTO
3.í. O Credenciamento é o nÍvel básico do registro cadastral no SICAF, que peÍmite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregâo, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sÍtio
https://www.oov.br/comoras/ot-br/ por meio de certificado digital conÍerido pela lnfraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçâo das
transaÇões inerentes a este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretâmente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5 É de responsabilidade do cadaskado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros táo logo identifique

incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1 Poderâo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta licitaçâo, e que estejam com Credenciamento regular no Sisteme de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deveráo utilizar o certiticado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Não há reserva para MüEPP nos ltens 2 e 4, tendo em vista abastecimento deve

manter padrões de qualidade e condições de inspeçáo, náo podendo haver fornecimento
por diferentes fornecedores, o que inviabiliza responsabilidade por qualquer problema

relativo a qualidade.

4.1.2.1. O item 6, por ser divislvel, podendo trata-se de cota reservada, atendendo o

estabelecido no inciso lll do AtÍ.48 da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, e Att 8o do Decreto no 8.5382.015.

4.1 .3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequêno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

'11.488, de 2007 , paía o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsica e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de

2006.

f"ae,\':ffi

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de particlpar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislaçáo vigente;

4.2.2. que nâo atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);



4.2.5

4.2.6

4.2.7

4.2.8

4.2.3. estrangeiros que náo tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmentei

4.2.4. que se enquadrem nas vedaçÕes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissoluçáo ou liquidação;

entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

OrganizagÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo
(Acórdâo no 7 461201 4-f CU-Plenário;

sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no ai. 10 da lnstruçáo
Normativa SEGES/MP no 5. de 2017.

4-3-('eme €êndigãe para p
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4.3.2. que está ciente e concorda com as condiçÔes contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçâo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conÍormidade com as exigências editalÍcias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz,

nos teÍmos do artigo 7", )«Xlll, da Constituiçâo;

4.3.6. que a proposta foi elaborada de Íorma independente;

4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trebalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal;

4.3.8. que o objeto é prestado por emprêsas que comprovem cumprimênto de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme

disposto no art. 93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.4. A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂO

,GÊi,,
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5.1. Os licitantes encaminharâo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitaçâo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitagão que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitaçáo, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1o da LC no 123, de 2006.

5.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operagÕes no Sistema eletrÔnico durante a sessâo

pública do Pregão, Íicando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negÓcios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistemai

5.7 Não seÍá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcalizaçâo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

S.B Os documentos que compôem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliaçâo do pregoeiro e para acesso pÚblico após o

encerramento do envio de lances.

5.g. Aos fornecedores, pessoas lurídicas, ficam obÍigadas a apresentar inscrição no cadastro

Técnico Fedêral de Atividades Potêncialmente Poluidoras e UtilizadoÍas de Recursos

Ambiêntais, em razão da atividade que consta na catêgoria Transportê, Terminais, Depósitos

e Comércio, código 18-6, do ANEXO lda Resolução IBAMA no í3/2021.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.i. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

seguintes campos:

61.1. valor unitário (conforme tabela de referência) + % (percentual) de desconto ofertado e

valor total do itemi

6.i.i.í. Aprêsentar o desconto aplicado sobre a MÉD|A da SÍntese dê Preços da ANP;

6.1.í.2. lnformar a origem do combustÍvel/fabÍicente;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçÔes similares à especificação do

Teímo de Referência.

ô.2.Todasasespecificaçõesdoobjetocontidasnapropostavinculamacontratada.

6.3. Nos valoÍes propostos, devem êstar inclusos todos os custos oporacionais' encargos

previdenciários,trabalhistas,tributários'comerciaisequaisqueroutrosqueincidamdiretaou
rndiretamente no fornecimento dos bens.



. /,|za€e a6.3.1. Cabe ressaltar que a cidade de São Gabriel da Cachoeira/AM, local
aproximadamente 852 km (em linha reta) e 1.00í km (em via fluvial) distância de Manaus
(Capital), e seu acesso se dá somente por via fluvial ou aérea.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo dê exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçáo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçóes públicas Íederais, quando participarem de licitações públicas;

6.6.'1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituiçâo; ou condenação dos agentês públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrÔnico,

na data, horário e local, indicados nêste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

nâo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não âpresentem as especificaçÕes técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.í. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificaÇâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo prÓprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7,5.1, O lance deverá ser oíertado por maior desconto por item, o valor base da

proposta é conforme a MÉD1A da SínÍese de Preços da ANP conforme consta no

Termo de Referência.
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mlnimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor otefta
deverá ser de 0,01 (zero, zero um).

7.9. Será adotado pâra o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa 'aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

7.10. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duraçâo da sessâo pública.

7.'11. A prorrogaÇão automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogaçâo,

inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encêrrada a fase competitiva sem que haja a proírogação automática pelo sistema, poderá o
pregoêiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessâo pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.'14. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.í5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes sêrâo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

7.16. No caso dê desconexáo com o Prêgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes pare a recepçâo dos Iances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e rêiniciada somente após dêcorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para

divulgaÇão.

7.'18. O critério de julgamento adotado será o maior desconto sobre a tabela atual da ANP, conforme

deÍinido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Efi relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍetivada a verificação automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema idêntificará em coluna prÔpria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o ím de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123' de 2006'

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

/*
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últirf#ía
paÍa desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 @ínco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçâo automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, sêrão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identiflque aquela que primeiro poderá apresentar melhoÍ oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3', § 2", da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência, sucessivamente, ao

objeto produzido:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

PaÍs;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e quê âtendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7.29. Encerada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

Sistema eletrônioo, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelÕs

demais licitantes.

7 .28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no pÍazo de 2 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado apÓs a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados

7.2A3. e facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partlr de solicitaçáo

fundamentada feita no chat pêlo licitante, antes de findo o prazo.

8. DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao ob.ieto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo Único do art To e

no § 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n.971, de 2009, em

razão do disposto no art. 184, inciso V' sob pena de desclassificaçâo



8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço Ílnal superior ao preço
máximo fixado (Acórdâo no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou
que aprêsentar preÇo manifestamente inexequ Ível.

8.3.1. Considera-se inexequÍvel a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaÇÕes dê
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.5. Na hipótesê dê necessidade de suspensâo da sessâo pública para â realizaçâo de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 2 horas (duas horas), sob pena de nâo

aceitação da proposta.

8.6.í. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.2. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informaÇÕes pertinentes, a exemplo de catálogos, Íolhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se Íor o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuÍzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de

não aceitaçáo da proposta.

@

8i631=+€q€{-+...-,..-,=.

8€3,2=lt€f,6]:--):_.;

&7,.1, Ng eâse Ce nãe haver entrega da amêGtra €u e6gÍrêr âtía6e na entrega êêm iustiÍiêativa

@

.íãÉ---..,#



LW^l

uma quê atende à6 e6po6ifi6açêe6 Êenstântes nê Terme dê ReÍêrêneia,

iPêq

g€renC€dirêite-a-re§6€r€imeflto.

8,7,7,, Apé6 a divulgaçáê de resultade final de li6itaÉe' eê amestra6 ent'egue6 devêrâe êer

@

8.8. Se a proposta ou lance vêncedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no 'chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.10. Nos itens nâo exclusivos para a pârticipaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.1i. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitaçáo do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO
g.í. Como condiçâo prévia ao exame da documentaçâo de habilitaÇão do licitante detentoÍ da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriflcará o evêntual descumprimento das

condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeÇa a participaÉo

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) CadastÍo Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniáo (www.portaldatÍansoarencia oov.br/ceis);

c) cadastro Nacional de condenaçÕes cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar requerido.DhD)

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União

TCU //contas br/ord INABILIT ERTID
g.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçâo das consu Itas

das alíneas ,.b',, ..c,, e ..d,, acima pela consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

( https://certidoesapf . apps.tcu. gov. br/)

g.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo '12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público'inclusiveporintermédiodepessoajurÍdicadaqualsejasÓciomajoritário'
9.2.1 Caso conste na consulta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências

lmpeditivaslndiretas,ogestordiligênciaráparaverificarsehouvefraudeporpartedas
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditives lndiíetas'
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9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de M'
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificagáo.
9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.4. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5. Caso atendidas as condições de participaçâo, a habilitação do licitante será verificada por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaÇáo à habilitação jurÍdica, à regularidade fiscal

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conÍorme o disposto na

lnstrução Normativa SEGES/MP no03, de 2018.

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP

no 03, de 2018 mediante utilizaÇáo do sistema, deverá atender às condiçÕes exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamentê as comprovaçóes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na deta da abertura da sessáo pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentaçâo dâ proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.5.3. O descumprimento do subitem acima jmplicará na inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidôes feita pelo Pregoeiro lograr êxito

em encontrar a(s) certidáo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresenlados, o licitante será convocado a

encaminháJos, em formato digital, via sistema, no prazo de

inabilltação.

duas horas sob pena de

9.7. Somentê haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mêdiante

apresentaÇâo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação a integridâdê

do documento digital.

9.8. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estaí em nome da matriz, e se o licitante

for a fllial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pêla própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de números

de documentos pertinentes ao cND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.i0. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentaçáo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçâo;

h ras

9.í'1. Habilitação jurídica:

9.11.1. No caso de empresário individual: inscriçâo no Registro PÚblico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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g.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado aa Conaiffi
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica{áA da

autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor. gov. br;

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatÓrio de seus

administradores;

9.11.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.11.S. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9,11,6, deerete de autorizaçãe; em se tratande de s,eciedede empresárie e§trangeire em

funeienamente ne Pais;

qae çompreve a qaalifioaçãs oeme predater rural passea físieai nes termes da lnstruÇãe

NerrnativaRFEn,gTlW
9,11,9, ne ease de exereíeie de atividade de XXXX' ate de registre eu autarizaçãe

ae- eamBetenta, nes termes de artige XX -4a

lki/Decreto) n'XXXX.
g;í í,g, Ne ease de. seeiedede eeqperaÍivai afa de fsndaçâe ê esúaÉsÚe §eo,al olíÉ-.]tigeh

çen a ata da aswmbleia qae e aprevea, devidamente arqaivade na J*nta Gomerehl oa
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g.í1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

9.í2. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.12.L prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751 , de 0211012014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

g.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

g.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ío de

maio de 1943;

g.1Z.S. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,



9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.12.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar n. 123, de

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidacle

fiscal e trabalhista das microen?p/esas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas

no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de

regularização previsto no aft. 4o, §lo do Decreto n" 8.538, de 2015.

9.13. Qualificação Econômico-Financeira.

9.1 3.1 . certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.13.2. balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercÍcio social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de

balanço patrimonialdo último exercício financeiro. (Art. 3o do Decreto no 8.538, de 2015);

9.13.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentaçâo de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

9.13.2.3. é admissívelo balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto

social.

9.13.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverâo ser acompanhados da

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112da Lei no 5.764, de 1971,

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria nâo foi exigida pelo Órgão

fiscalizador;

9.13.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)

resultantes da aplicação das fÓrmulas:

Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante

Ativo Circulante

LC= Passivo Circulante

#
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9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,

considerados os riscos paru a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou

do item pertinente.

9.14. Qualificação Técnica

9.14.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens, deverão comprovar, ainda,

a qualificação técnica.

9.14.1.1. Atestados que comprovem que a empresa licitante fornece ou forneceu item similar

ao do Termo de Referência, de pessoa física/jurídica de direito público ou privado;

9.14.1.1.1 Não havendo a possibilidade de consulta de veracidade, poderá ser

solicitada/enviada Nota Fiscal;

9.14.1.2. Apresentar Autorizaçâo para revenda ou distribuição, junto a Agencia Nacional do

Petróleo ANP.

9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial

da empresa licitante.

9,15, Em retaçãe àa lieitanÍes eeeperativas será, ainda, exigida a seguinte deeumentaçãe

Gemplemen+aç,
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eewrevaçãe de que estãe demiçiliades naleealidade da sede da eesperativa; respeitade e

dispesto nes arts' lo, ineise X+ 21, ineise I e í2; §§2o a 60 da Lei n, é,76 Í de 1971;
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9,15, Í O registre previste na Lei n. á,76 í,71; aft, 147;

9,15§ A eemprevaçãe de integraçãe das respeetivas quetas paftes per parte des

€e€pêr€deeq#o@
9.15.6 8s seguintes deeamertes para a eeryrevaçâe da regularidade iarídiea da

ê) ragimento des fun

presença-dos--oeepoí€dos- qae-axeeuÍarão'a*ae,aa$çste"- em assemÂ/eras €êraís_.êtÍ-+?âs

reuniées seê€ien

@;

@

g 16. Tratande se de tioitantes reanides em eonséreie, serãe ebservadas as seguintes exigênêias:
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9,16,1, eemBrev'açãe da existêneia de eempremisse púbtieê eu pattieular de eenstituiçãéi*l.frr/,,
deverá pessal. amptee pederes para representar es eensereiadas ne preeedimente lieitaterie e

@+eeeber-e-4ar<aitaçãe; re sp en d er ad m i n istrativa e ; u dieial n+e nte,
iratua*e reeeBer
S-4*aplcset+bçao 4* @ihça+-eepeetfieaaa--no-ed#al-per-e*+p+esa
eeasereada.
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@+de-sua+espeetiva- partie i paçáo, de a Íendmen b aes indreee eenfááer:s

deln+des-*esáe-+aiW-*--çew e-d*:%J--para- Wexnie*
finaneeiça;na-praperção d+ reqpeçfru+ paútapeçae;

*16,4,1=---Qsa+#e- W
Wge+era- neeessárie eamBrir esae aeróseime pereentaal na
qaaliítç açae_§€anafi]i€e-f iaaneeke:

936-5-responsa bilielade- solldár,i+das-enepresas-ee*serelada+pelas @

9,16,6, obrigat@ri

e
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gJ$& preibiçãe de paftieipaçáe de entpresa eensoreiada, na mesma lieitação; per intermédie

de mais da am eensé

9.17. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma

vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência

de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentaçâo de justificativa.

9.20. A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitaçâo do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçáo. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restriçâo na documentação fiscale trabalhista, será concedido o mesmo p'azo paru regularização.

g.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.

g.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.
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9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havefrdã

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da
proposta subsequente.

9.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto é, sontando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitaçáo, alétn da aplicação das sanções cabíveis.

9.24.1. Não havendo a comprovaçáo cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre oís) itemlns) de ntenor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescenfes.

9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçâo fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.í. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrÔnico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubrtcadas

pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução do contrato e aplicaçâo de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei n" 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerâo os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

í0.S. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,

sob pena de desclassificaçáo.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que náo corresponda às especificaçÕes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

i0.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na internet, apÓs a homologação'

FIt4
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I 1 .1. Declarado o vencedor e decorrida a Íase de regularização Íiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempÍesa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no m[nimo

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo prÓprio do

sistema.

1í.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificaÍ a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro náo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de maniÍestaÇão motivada do licitante quanto à intençâo de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recuÍso, o recorrente terá, a partir de entáo, o prazo de três dias para

apresentar as razÕes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazÕes tambem pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sêndo-lhes assegurada vista imêdiata

dos elementos indispensáveis à dêfesa de seus interesses

11.3. o acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos interessados, no endereÇo

constante neste Edital.

í2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sêssáo pública poderá ser reaberta

12.1..1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulagáo de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seia anulada a prÓpria sessâo pÚblica,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam

.12.1.2. euando houver erro na acêitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor nâo assinar o contrato, náo retirar o instrumento equivalente ou náo

comprovar a regularizaÇão fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC no 12312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. TOdos oS licitantes remanescentes deverão Ser convocados para acompanhar a sessáo reaberta'

12.2.1. A convocação Se dará por meio do Sistema eletrÔnico (..chat,,), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatÓrio.

12.2.2- A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no

slcAF, sendo responsabilidade do licitante manter sêus dados cadastrais atuelizados.

íCta ià
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11. DOS RECURSOS

í3. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

apresentados.

rSOS

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatÓrio.

14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BETVS

15.1 Não haverá exigência de garantia contratualdos bens fornecidos na presente contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário optazo de 5 (cinco) dias, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções

previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrÔnico, para que seja assinada e

devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento'

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será inctuída na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que acetfarem cotar

os bens ou serurços coín preços iguais aos do ticitante vencedor na sequêncl,a cÍa c/asslficação

do certame;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologaçâo da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital-

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrÔnico, para que

seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.



17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por

solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administraçáo.

í7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

17.3.1.reÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelêcida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

17.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsÕes contidas no edital e seus anexos;

17.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçâo previstos nos artigos 79 e

80 da mesma Lei.

17.4. O Wazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no instrumento

contratual ou no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possÍvel

suspensâo temporária de participaÇão em licitaçáo, no âmbito do Órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no

art.29, da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 60, lll, da Lei no

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instÍumento de contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contrataÇão.

17.5.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contratação.

17.5.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação

das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de Íegistro de preços, será exigida a comprovação das

condiçôes de habilitação consignadas no edital, que deveráo ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçóes de habilitaÇão consignadas

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preÇos, a Administraçáo, Sem

prejuÍzo da aplicação das sançôes das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, apÓs a comprovaçâo dos

requisitos para habilitaçáo, analisada a proposta e evêntuais documentos complementares ê, feita a

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

l. tq+



21. DO PAGAMENTO

20.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no'10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

20..1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20. 1.2. apresentar documentaÇão falsa;

20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. não mantiver a proPosta;

20.1.6. cometer fraude fiscal:

20.1.7. comportar-se de modo inidÔneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cêdastro de reserva, em

pregáo para registro de preços que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidÔneo, entre outros, a declaÍação falsa quanto às condiçÕes de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitaçâo, mesmo apÓs o encerÍamento da fase de lances'

20.4. O licitantê/adjudicatário que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens antêriores

ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2O.4.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuizos

significativos ao objeto da contratação;

20.4.2.Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante:

jfitia:'
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19.1. Os critérios de recebimento e aceitaçâo do objeto e de ÍiscalizaÉo estâo previstos no Term

Referência.

20. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigaçôes da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de Referência.

21.1. As regras acerca do pagâmento sáo es êstabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.
21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este

Edital.

22. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.
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-/§ü#'20.4.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

20.4.4.lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo

de até cinco anos;

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo PÚblica, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, gue será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos preju Ízos causados;

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÕes.

20.7. Se, durante o processo de aplicaçâo de penalidade, se houver indÍcios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçâo

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisâo sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.g. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nâo consideradas como ato lesivo

à Administração pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.946, de 1o de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa'

20.g. O processamento do pAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração PÚblica Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de agente pÚblico.

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuÍzos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do

Código Civil.

20.11. A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Leino 9.784, de 1999'

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado

o princípio da proporcionalidade.

20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no slcAF.

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

21. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

proposta do licitante mais bem classificado'

21,.2. Aapresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame

em relação ao licitante melhor classificado.
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21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao aoticffi"l
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante

a fase comPetitiva.

21.4. Ésta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7 .8921213.

22. DA IMpUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23. DAS DISPOSIçÔES GERAIS

23.1. Da sessâo pÚblica do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica observarão o horário

de Brasília - DF.

22.1. Alé 03 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pÚblica, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail 2lcia.salc@gmail.com, ou

por petição dirigida ou protocolada no endereço, Área Cap Nobuo Oba, S/No, no Bairro Cachoeirinha

em São Gabriel da Cachoeira - AM, CEP 69.750-000, na 21a Companhia de Engenharia de

Construção, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC.

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame'

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatÓrio deverão ser enviados ao

pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pÚblica,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 dias (dois dias) úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboraÇão do edital e dos anexos.

22.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.L A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação'

22.g. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

nâo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitaÇâo e classificaçâo.

23.5. A homologaçâo do resultado desta licitaçâo não implicará direito à contratação

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão semprê interpretadas em favor da amplieçáo da

disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da Administraçáo, o princÍpio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sUaS propostâs e a
Administraçáo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemênte da

conduçâo ou do resultado do processo licitatÓrio.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluiÍ-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem oS prazos em diãs de expediente na

Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do intêresse

público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.'11 .O Edital está disponibilizado, na Íntegra, no endereço eletrÔnico https:r/www.gov.br/compras/pt-

br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Area cap Nobuo oba, s/no, Bairro

Cachoeirinha, em São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP 69.750-000, nos dias úteis, no horário das 07:30 -
17:30 (Horário de Brâsllia-DF), mesmo endereço e perÍodo no qual os autos do prôcesso administrativo

permanecerão com vista Íranqueada aos interessados.

23.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1 . ANEXO I - Termo de Referência

23.í2.3. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

23.12.4. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato

&
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1

mtrusrÉRto DA DEFESA
eXÉRCrO BRASILETRO

CMA - 20 GPt E

2íe CoMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
(Companhia Guilherme Carlos Lassance)

pnecÃo elerRÔrulc o No 29t2022
( Processo Ad m i n istrativo n' 644 1 1 .00227 4 12022-06)

DO OBJETO

1.1. Aquisiçâo de combustíveis, (gasolina comum, óleo diesel S10, e GLP de uso doméstico

em botija de 13kg), por maior desconto sobre a média ANP, destinados à 21a Cia E Cnst,

conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM oescruçÃoleseect rtclçÃo ID
GATMAT

UNIDAD
EDE

MEDIDA
QUANT

VALOR
ruÁxruo

lcerrÁvel
TOTAL

ESTIMADO

+

lad 87 min,

f\M eu abagt€êimente e
distribuiçlera'

ia
i

4C1506 titre 260S85 Rg+*8+ Rt$

+3s3-ffi

2

Gasolina Uso: Para uso automotivo,
classificação: comum, índice de octanagem:
lad 87 min
Para entrega em Sâo Gabriel da Cachoeira,
AM ou abastecimento em Posto de

combustível na bomba em Posto
credenciado/autorizado pela ANP em Sáo
Gabriel da Cachoeira, AM.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;
Mun Manaus/AM

461 506 Litro 40.000 R$ 7,281
R$

291.240,00

3

d€.E€x€freJOMCltÇ

dirst+ilauide+a=

4ü544 titre 707,931 R$#3 R$
4S3gJ7l#4

llr+nieíoie{íanaus=

M
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TOTAL

Esrrmloo Z
UNIDAD

EDE
MEDIDA

QUANT
VALOR
mÁxrwro

acerÁvel
ID

CATMATITEM DEscRrçÃo/EsPEctFtcAçÃo

150.000 R$ 6,553 982.950,00
R$

461548 Litro4

Diesel Uso: Automotivo,
com Biodiesel, Composição: Concentração
de Enxofre 1OMG/K.
Para entrega em São Gabriel da Cachoeira,
AM ou abastecimento em Posto de
combustível na bomba em Posto
credenciado/autorizado pela ANP em São
Gabriel da Cachoeira, AM.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;

Manaus/AM.Mu

RS
441.420,00

Unidad
e Carga

em
botija

de 13kg

3.1 53 R$ 140,004616525

Gás Refino de Petroleo Tipo: Gás Liquefeito
de Petróleo - GLP, material carga de 13kg

Uso: Doméstico, Tipo: recarga de 13 Kg.

Revenda por fornecedor devidamente
credenciado junto a ANP.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;
Mun Parintins/AM.

RS 63.000,00

Unidad
e Carga

em
botija

de 13kg

450 R$ 140,004616526

ldem ao item 5 - Gota reservada Para
ME/EPP em25o/o (ver nota explicativa
abaixo).
Gás Refino de Petróleo Tipo: Gás Liquefeito
de Petróleo - GLP, material carga de 13kg
Uso: Doméstico, Tipo: recarga de 13 Kg.

Revenda por fornecedor devidamente
credenciado junto a ANP.
Maior desconto aplicado sobre a média
de preços ANP, local Amazonas;
Mun Parintins/AM.

Rs 1.778,610TOTAL ESTIMADO

Nota explicativa para item 6 - Cota reseryada: atendendo o estabelecido no inciso lll do Art. 48 da

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e Art 80 do Decreto no 8.538/20í 5.

1) Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador e Órgâo(s) e entidade(s)

participante(s).

Órgão Gerenciador: 2ía Companhia de Engenharia de Construção

PERIODICIDADE
ESTIMADA

QUANTIDADE
TOTAL

ESTIMADA

UNIDADE
DE

MEDIDA

REQUISI-

çÃo
MINIMA

REQUISI-

çÃo
MAXIMA

ITEM DESCRTçÃO/ESPECIFICAçÃO

20soo10s00 Bimestraltitre ffi+

í0.00010.000 Bimestral5.000Litro2

Gasolina Uso: Para uso automotivo,
classificação: comum, Índice de
octanagem: lad 87 min
Para entrega em São Gabriel da

Cachoeira, AM ou abastecimento em
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a_blbiÓrgão Gerenciador: 2ía Companhia de EngenhaÍia de Construção

ITEM DÉscRrçÃo/ESPEcrFtcAçÃo
UNIDADE

DE
MEDIDA

PERIODICIDADE
ÊSÍIMADA

QUANTIDADE
TOÍAL

ESTIMAOA

posto de combustível na bomba em
posto credenciado/autorizado pela
ANP em São Gabriel da Cachoeira,
AM.
Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas; Município Manaus/AM.

3

@
@
@
Efix€fre-10NlGlí\.
@
@
pê6t€-, +er4is+ibuid€re-
@
@
@

titre 20{oo Bimest+€] 250SSS

4

illeo Diesel Uso: Automotivo,
Apresentação: com Biodiesel,
Composiçâo: Concentraçáo de
Enxofre 'lOMG/K.

Para êntrega em São Gabriel da
Cachoeira, AM ou abastecimento em
posto de combustível na bomba em
posto cÍedenciado/autorizado pela
ANP em São Gabriel da Cachoeira,
AM.
Maior desconto aplicado sobÍe a
média de preços ANP, local
Amazonas; Município Manaus/AM.

Litro 5.000 20.000 Bimestral 100.000

5

Gás Refino dê Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP, material
carga de 13kg Uso: Doméstico, Tipo:
recarga de 13 Kg. Revenda por
fornecedor devidamente credenciado
junto a ANP.
Maior desconto aplicado sobre a
média de pÍeços ANP, local
Amazonas; Município Parintins/AM.

Unidade
Carga

em botija
de 13kg

Mensal 900

6

ldem ao item 5 - Cota reservada
para ME/EPP em 25% (ver nota
explicativa abaixo).
Gás Refino de Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP, material
carga de 13kg Uso: Doméstico, TiPo:
recarga de 13 Kg. Revenda por
fornecêdor devidamente credenciado
junto a ANP.
Maior desconto aplicado sobre a
mêdia de pÍeços ANP, local
Amazonas; Município Parintins/AM.

Unidade
Carga

em botUa
de 13kg

50 100 Mensal 300

REOUtSt-

çÃo
MINIMÂ

REQUISI.
çÃo

MAXIMA

5S00

50 100



Orgão Participante: 22 Brigada de lnfantaria de Selva

.*

t
REQUISI-

çÃo
MINIMA

REQUISI.
çÃo

MAXIMA

PERIOOICIOADE
ESTIMAOA

QUANTIDAOE
TOTAL

ESTIMADA

UNIDADE
DE

MEOIOA
ITEM

Bim€st€l 240S05titrc 120403 240805+

@
@
eetanagem-g++-min.
@
@
pê6tê-p€r4is{4buid€ra.
@
@

30.00030.000 BimestralLitro í 50002

Gasolina Uso: parã uso automotivo,
classificação: comum, Índice de
octanagem: lad 87 min
Para entrega em São Gabriel da
Cachoeira, AM ou abastecimento em
posto de combustível na bomba em
posto credenciado/autorizado pela
ANP em São Gabriel da Cachoeira,
AM.
Maior desconto aplicado sobÍê a
média de preços ANP, local
Amazonas; Município Manaus/A[.

4gt*É!1157931 Bi+n€§tra.ltit€ 2289663

@
@
EnxeÍreJglI€ll(
@
êe€@
pestêrferdistFibuidêre-
@
@

50 000 BimesÍalLitro 250004

2.253Mensal

Unidade
Carga

em botra
de 13kg

11275

Gás Refino de Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP, material
carga de 'l3kg Uso: Doméstico, TiPo:
recarga de 13 Kg. Revenda por
Íornecedor devidamente credenciado
junto a ANP.
Maior desconto aplicado sobre a
média de prêços ANP, local
Amazonas; Municípi o Parintins/AM.

,tà

)

DESCRTçÃO/ESPECTFTCAçÃO

50.000

Óleo Diesel Uso: Automotivo,
ApresêntaÇão: com Biodiesel,
Composição: Concentraçáo de
Enxofre 1oMG/K.
Para entrega em Sáo Gabriel da
Cachoeiía, AM ou abastecimento em
posto de combustível na bomba em
posto credenciado/autorizado pela
ANP em São Gabriel da Cachoêira,
AM.
Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas: Município Manaus/AM.
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Orgão Participante: 2e Brigada de tnfantaria de Selva

ITEM oescnrçÃoleseecr rrclçÃo
UNIDADE

DE
MEDIDA

REQUISI.

çÃo
MINIMA

REQUISI-

çÃo
MAXIMA

PERIODICIDADE
ESTIMADA

QUANTIDADE
TOTAL

ESTIMADA

6

ldem ao item 5 - Gota reseryada
para ME/EPP em 25o/o (ver nota
explicativa abaixo).
Gás Refino de Petróleo Tipo: Gás
Liquefeito de Petróleo - GLP, material
carga de 13kg Uso: Doméstico, Tipo:
recarga de 13 Kg. Revenda por
fornecedor devidamente credenciado
junto a ANP.
Maior desconto aplicado sobre a
média de preços ANP, local
Amazonas; Município Parintins/AM.

Unidade
Carga

em botija
de í3kg

75 150 Mensal 150

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrataçáo das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as

condiçÕes do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 80, §4o do

Decreto n. 8.538, de 2015.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura da ata,

prorrogável na forma do art. 57, § í', da Lei n'8.666/93.

1.6. Para participaçáo os postos de combustíveis deverão possuir no máximo 1Skm de distância da

Sede da 21" Companhia de Engenharia de Construção. Vale ressaltar que essa distância permite a
ampla participação de todos os postos de combustíveis existentes nas localidades acessíveis na

Cidade de Sâo Gabriel da Cachoeira, além de proporcionar economicidade, tendo em vista a
distância percorrida pelas viaturas para a realizaçâo do abastecimento.

1.7. Aos fornecedores, pessoas jurídicas, ficam obrigadas a apresentar inscrição no Cadastro Técnico

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais, em razão

da atividade que consta na Categoria Transporte, Terminais, Depósitos e Comércio, código 18-6, do
ANEXO lda Resolução IBAMA n" 1312021.

JUSTTFICATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DESCR!çÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da soluçâo como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. O preço de fornecimento será o maior desconto aplicado à media do preço de venda ANP.

2.

3.



CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIOAOE

5.1. Os critérios de sustentabilidade sâo aqueles previstos nas especiflcaçôes do objeto e/ou

obrigaçÕês da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega/disponibilidade dos bens é de até 30 dias, contados do recebimento da

Nota de Empenho, em remêssa parcelada, nos seguintes endereços:

1) Para a 21" Cia E Cnst - Área Cap Nobuo Oba, s/no, Cachoeirinha, São Gabriel da

Cachoeira-AM, CEP 69. 750-000.

a) Para itens cujo abastecimento seja em posto de combustível

credenciado/licenciado/autorizado, deve possuir local acessÍvel, dentro dos limites de

15 km denko da sede da cidâde de São Gabriel da Cachoeira. (Obs: tendo em vista

que o ponto mais dlstante da cidade possui 6 km da sede, e esta distância cobrir

todos os Postos existentes).

2) Para a 2a Bda lnf Sl - Área Cap Nobuo Oba, s/no, Cachoeirinha, São Gabriel da

Cachoeira-AM, CEP 69.750-000.

6.2. Ne 6a

reeemenaaas-pete+ag+ieang

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.4. Os bêns poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da

aplicaÇâo das penalidades.

6.5. Os bens serão recebidôs deflnitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a veriflcação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo circunstanciado.

1) Na hipótese de a verificação a que se reÍere o subitem ântêrior nâo ser procedida

dentro do prazo Íixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo

no dia do esgotamento do prazo.

4.

_6

5

3.3. Na aquisiçãoirequisição o desconto ofertado será aplicado no preço da ANP, conforme o
acompanhamento tempestivo no SLP, Sistema de Levantamento de Preços, no portal da ANP, no

endereço https://preco.anD.oov.br/, pesquisa "POR ESTADO, Amazonas, sendo por fim selecionado o

combustível e o município e média do preço de venda, conforme consta na descriçáo de cada item

deste Termo de Referência.

CLASStFtCAçÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisiçâo de bem comum, a ser contratada mediante licitaçáo, na modalidade
pregáo, em sua forma eletrônica.

ffi



6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuÍzos resultantes da incorreta execução do contÍato inclusive caso ocorÍa a constatagãó
dê vícios ocultos.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

1) receber o objeto no prazo e condiÇÕes estabelecidas no Edital e seus anexos;

2) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificaçÕes constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento deÍinitivo;

3) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, a qualquer tempo quando se tratar de vicio oculto, para que

seja substituÍdo, reparado ou corrigido;

4l acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuÇão do presente TeÍmo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigagões constantes no Edital, seus anexos e sua
p[oposta, assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuÇão do objêto e, ainda:

1) eÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicaçÕes, prazo e

local constantes no Termo de Referênciâ e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a. naçea-labrieaateraedelq procedéncia e prazo de
garantia ou validade;

8-1.1.1.8 ebjete deve ester eeempanhade de manuel de usuáie, eem ame versáe em

;

2\ responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lêi no 8.078, de 1990);

3) substituir, Íeparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o ob.ieto com avarias ou defeitos;

4\ comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÇão;

5) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na licitaÇão;

6) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7) promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o
exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

7
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DA SUBCONTRATAçÃO

9.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatÓrio

DA ALTERAÇÂO SUBJETIVA

10.1. É admissÍvel a Íusão, cisâo ou incorporâção da contratada com/em outra pessoa jurÍdica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurÍdrca todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas âs demais cláusulas e condiçÕes do contrato; não haja prejuízo à execuçáo do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

tót
tu

10.

11.

9

8) Não serão aceitos materiais em desacordo com as êspeciÍicacÕes. normas ou lêis
viqentes (INMETRO. ANP. NBR. ABNT. ANVISA e outms).

8.í.8.1. Os fornecedores deverão apresentar Autorização de revenda ou distribuiçâo, junto

a ANP atendendo as resolugÕes da ANP vigentes até a data de publicaçáo deste certame.
o fornecedor que não possuir autorização será desclassificado por nâo atender condiçÕes

mÍnimas legais para Íigurar como revendedor/distribuidor.

8.1 .8.2. Conforme resolução AN P no 85812021 , 85212021 e demais aplicáveis ao certame.

8.2. Quando náo for possivel a verificaçâo da Íegularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, até o

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da Uniáo; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicÍlio ou sede do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alÍnea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.

5t2017;

1) Duíante a Íase de habilitação, o pÍazo pa]a apresentação de regularidade, caso ocorra,

será conforme prevê legislaçâo vigente, sendo devidamente informados no chat do

pregão pelo agente de contratação, visando a transparência dos atos.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUçÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de '1993, será designado repÍesentante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularizaÇáo de falhas ou defeitos observados.

1) O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis

mil rêais) será confiado a uma comissâo de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela

autoridade competente.

11.2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas

ou vÍcios redibitórios, e, na ocorrência desta, nâo implica em corresponsabilidade da Administraçâo ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

1 1 .3. O representante da Administraçâo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários



eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou deÍeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍvqis.

DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contÍatado.

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que

tÍata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de í993, deverão ser efetuados no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fisôal, nos termos do art.

50, § 3", da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão

contratante atestar a execuÇáo do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 29 da Lei no 8.666. de 1993.

12.3.1 Constatândo-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Íornecedor

contratado, deverão ser tomadas as pÍovidências previstas no do art. 31 da lnstrução

Normativa n" 3, de 26 de abril de 20'18.

j2.4. Havendo erro na apresêntação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impêça a liquidaÇáo da despesa, como, por exêmplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á

após a comprovaÇão da regularização da situaçáo, não acarretando qualquer Ônus para a Contratantê.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificaçáo, por êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, rêgularize sua situaçáo ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo' a

critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçâo deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensâo temporária de participaÇáo em licitaÇáo,

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no aÍt. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2018.

12.9. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necêssárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

í2.11.Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos seíão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisáo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

u2l
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12.11.1 Será rescindido o contrato em execuçáo com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pÚblico de

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

'12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a rêtençáo tributária quanto aos impostos e

contribuigôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará

condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de algUma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaÇão Íinanceira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = EncaÍgos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) t=0,00016438
I = (rx)

't\
"J!7)
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365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

DO REAJUSTE

13.1. Os preços serão reajustados conforme o acompanhamento tempestivo no sLP, Sistema de

Levantamento de Preços, no portal da ANP, no endeÍeço https://oreco.ano.qov. br/, pesquisa "PoR

ESTADO, Amazonas, sendo por fim seleoionado o combustível e o município e média do preço de

venda, conforme consta na descrição de cada item deste Termo de Referência.

1) O preço de fornecimento será o maior desconto aplicado à média do preço de venda

ANP,

13.3
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13.5. Ne 6as€ de atr€s€ êu náê divulgaçãe dê ÍnCi6e de re4u6tamente, e eONTRATÂNTE Pagerá à

iv+

13.6.

13.7.

eãtã€-em-YigeÊ

13.8. i€e

eÍieialr pere reaju6tern€nte de preçê de valor remanesoent€r pêr meie de brrne eCitivê,

13.e.@

14. DA GARANTIA OE EXECUçÃO

14.,1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo, pelas razÕes abaixo justificâdas:

14.1.1. Dado a natureza comum do objeto, não há tal necessidade, considerando que apÓs o

íecebimento, rcalizada a conferência de qualidade e demais procedimentos necessários,

podendo assim ÍealizaÍ o recebimento ou não do objeto.

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementaÍ à garantia legal, será de, no mínimo,

30 (trinta) dias, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do

objeto. ConÍorme estabelece o inciso I do Art. 26 do Código de Defesa do Consumidor, Lei no 8.078 de

I 1 de setembro de 1990.

15.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seia inferior ao estabelecido nesta cláusula,

o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo perÍodo restante'

't6. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

í6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no'10.520, de 2002, a contratada que:

í) falhar na execuçáo do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigaçÕes assumidas na contrataçáo;

2) ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;

3) fraudar na execuçâo do contrato;

4) comportar-se de modo inldÔneo, ou

5) cometer fraude fiscal.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçâo pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

i)Advertênciaporescrito,quandodonàocumprimentodequaisquerdasobrigaçÕes
contratuais consideradas Íaltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretam pre.iuízos

significativos para o serviço contratado, com devido registro,iunto ao SICAF;

ii) Multa:

,"\
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'l) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (kinta) dias;

2l multa compensatória de até 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecuçáo total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contÍatar com o Órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administraçáo Pública opeÍa e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anosi

iv) Sanção de impedimento de licitar e contÍatar com órgãos e entidades da União, com o

consequentê descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anosi

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

ênquanto pêrdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que seÍá concedida sempre

que a ConÍatada ressarcir a Contratante pelos prejulzos causados;

16.3. A SanÇáo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicávêl em

quaisquer das hipóteses previstas como infraçâo administrativa neste Têrmo de Referência.

16.4. As sançôes previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

16.5.í. tenham soÍrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2. tenham praticado atos ilÍcitos visando a frustrar os objetivos da licitaÇão;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicaÇão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666, de '1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

i6.7. As multas devidas e/ou pre.luízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da uniáo, ou deduzidos dâ garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na DÍvida Ativa da União e cobrados judicialmente

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviadâ pela autoridade

competente.

16.8. Caso o valor da multa nâo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela condute do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419

do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, nâ aplicaçáo das sançÕes, levará em consideraçâo a gÍavidadê da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,

observado o princÍpio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indÍcios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013, como ato lesivo à administraÇão

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraÇáo da

responsabilidade da empresa deverâo sêr remetidas à autoridade competênte, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraÇâo de investigação preliminar ou

Processo AdministÍativo de Responsabilização - PAR'

LbJ I
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16.11.A apuraçáo e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administraçáo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de

2013, seguiráo seu rito normal na unidade administrativa.

16.12.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuraçáo da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de agente pÚblico.

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

í7. CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista sâo as usuais para a

generalidade dos ob.ietos, conforme disciplinado no edital.

17.2. Os critérios dê qualificaçáo econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo foÍnecedor serão:

17.3.1. Comprovâção de aptidâo para o fornecimento de bens em caracterlsticas, quantidades e

prazos compatÍveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentaçâo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
\-7 17.3.1.1. PaÍa fins da comprovaçâo de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracterÍsticas mÍnimas:

17.3.1.1.1. Comprovar que possui instalações e estrutura compatÍvel para o

fornecimento dos itens;

17 .3.1.1.2. Comprovar que possui capacidade Íinancêira para atendimento

do objeto.
17.3.1.1.3. Caso a licitante não possua atestados de capacidade técnica que

comprove fornecimentos anteriores, o fornecedor deve Íeunir condiçÕes

conforme consta nos itens anteriores, com os devidos atos legais que o
permitam figurar como revendedor/distribuidor'

17.3.2. pÍova de atendimento aos requisitos de autorizaçáo para distribuiçáo/revenda

junto a ANP, previstos na Resoluçâo ANP no 858, de 5 de novembro de 2021 e demais

legislagÕes vigentes.

í8. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS

1g.1. O custo estimado da contratação é de Rs 1.778.510,00 (um milhão setecentos e setenta e

oito mil e seiscentos e dez reais).

1g..1.1. O desconto será aplicado no valor de reÍerência, porém os licitantes devem considerar

que para o fornecimento, o valor do desconto sêmpre será aplicado na tabela ANP atualizada

(síntesê semanal mais recente).

í9. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

19.1. A indicaçáo da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato

ou instrumento equivalente.

úrâ -cà/.\

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.4.1. Maior desconto aplicado nos valores unitários: conforme planilha do item 1. (Do Objeto).

17 .4.2. Vale ressaltar que o desconto no momento da emissão da nota de empenho será aplicado

com base na tabela ANP atualizada.
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ANEXO il - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASTLEIRO

CMA - 20 Gpt E
21a COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(Companhia Guilherme Carlos Lassance)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.o...

A UNÁO, por intermédio da 21" Companhia de Engenharia de Construção, com sede na Área Cap
Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP: 69750-000,
inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.219/0001-30, neste ato representada pelo Tenente Coronel
RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO, nomeado pela Portaria no 608, publicada no DOU de

22 de julho de 2021, porlador do CPF no considerando o julgamento da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 2912022,

publicada no ...... de .....1.....1200....., processo administrativo n.o 64411.00227412022-06, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993 e suas alteraçÕes, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços pa,a a eventual Aquisição de

combustíveis, (gasolina comum, óleo diesel S10, e GLP de uso doméstico em botija de

13kg), por maior desconto sobre a média ANP, especificados nos itens do Termo de

Referência, anexo I do Editaldo Pregão 2912022 que é parte integrante desta Ata, assim como a

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPEGIFICAçOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as demais

condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão socia/, C N PJ /M F, e ndereço, co ntatos, represe ntante)

x

Especificação Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

C»,
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3 óRGÃo GERENcTADoR E pARTTctPANTES

3.1. O órgâo gerenciador será a 21u Companhia de Engenharia de Construção

3.2. São órgãos e entidades públicas pafticipantes do registro de preços:

Item no Ôrgãos Pafticipantes Unidade Quantidade

I

2" Bda de lnf Sl

Litre 240305

2 Litro 30.000

3 LiÍto 457,93í

4 Litro 50.000

Ã Unidade 2.253

6 Unidade 150

4. DA ADESÃO À ara Oe REGTSTRO DE PREçOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizâda por qualquer órgâo ou

entidade da administraçâo pública que náo tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que

couber, âs condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de '1993 e no Decreto no 7.892, de

2013.

4.1.1. A manifestaçáo do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesÕes feitas por órgáos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização

de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preÇos, que

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública

federal da utilizaçáo da ata de registro de preços, conforme êstabelecido em ato do Secretário dê
Gestáo do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.1.2. A adesâo por Órgâos não participantes fora da localidade de São Gabriel da

Cachoeira, AM, ficará condicionada a apresentação de estudos (pesquisa de preço) na localidade ao

qual será realizada a aquisição, o desconto deve ser aplicado em Média da ANP conforme a
locâlidade, caso a Região não possua Média ANP, o órgão deverá utilizar tabela compatível com o

preço praticado, de forma que evidencie a vantajosidade para a aquisição, para fins de análise do

órgáo Gerenciador.

4.2. Caberá ao fornecedor beneflciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçÕes

nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou nâo do fornecimento, desde que este fornecimento nâo

prejudique as obrigaçÕes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisiçÕes ou contrataçóes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, as quantidades estabelecidas no "Apêndice" do Termo de ReÍerência, ANEXO A -
Relação de ltens.

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo dê cada

item registrado na ata de registro de pÍeços para o Órgão gerenciâdor e órgáos participantes'

independente do número de órgâos nâo participantes que eventualmente aderirem

4.4.l Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, o Órgão gerenciador somênte

aulo zaÍá a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das

contratações já previstas para o órgão gerenciador e partrcipantes ou já destinadas à aderentes



anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdáo ICU no 295712011 -:

P).

4.5 Ao órgâo náo participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçôes contratualmênte assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumpÍimento de

cláusulas contratuais, em relaçâo as suas próprias contrataçÕes, informando as ocorrências ao órgâo
gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgáo gerenciador, o órgâo não participante deverá eÍetivar a

contrataçáo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

do prazo para efetivaçáo da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgâo não participante.

4.7. Recomenda-se aos óÍgãos e entidades não paÍticipantes, que tiverem interesse em

participaÍ dêsta ata, que utilizem de pesquisa de preços conforme a lN no 73/2020, como
parâmêtro para veriÍicação de vantagem da aquisição, sendo esta anterior à escolha da tabêla

no endereço https://preco.anp.gov.br/, confoÍme localidade existente ou aproximada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 . A Administra çáo 
.ealizaÉ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a .l80 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados caso de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de

fato que eleve o custo do objeto registrado, à Administração utilizará o desconto ofertado da

proposta (maior desconto) sobre a Média de Preço da Agência Nacional do Petróleo-ANP do dia

da aquisiÇão/empenho, a fim de sempre manter o valor oÍertado conÍorme o mercado.

6.3. Quando o preço regiskado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a AdministraÇão convocará o(s) fornecedo(es) para negociar(em) a redução dÔs

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.A ordem de classificaçáo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classiÍicação original

6.5. euândo o preço de meÍcado tornar-sê superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o Ôrgão gerenciador poderá:

6.5.,1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do

pedidodefornecimento,esemaplicaçãodapenalidadeseconfirmadaaveracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

6'5'2'convocarosdemaisfornecedoresparaaSsegurarigualoportunidadedenegociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociaçÕes, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais

vantajosa.

@

5. VALIDADE DA ATA

5.í. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de homologação

do Pregâo, não podendo ser prorrogada.

nfri
frí/
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ID6.7 . O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 . descumprir as condiçôes da ata de registro de preços;

6.7 .2. náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçâo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrâtivo, alcançando o órgão gerenciador e órgâo(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1 , 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Reglstro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanÇÕes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregáo para registro de preços que, convocados, náo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, §1o do Decreto no

10.024t19.

7.2. É da competência do órgão gerenciadof a aplicaÇáo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pâctuado nesta ala de registro de preço (art. 50, inciso X, do Dêcreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprrmento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgáo participante a aplicação da
penalidade (art. 6", Parágrafo único, do Decreto no 7.892/2013).

7.3. O órgâo participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto n' 7.89212013, dada a necessidade de instauraçâo de
procêdimento para cancelamento do registro do fornecedor.

DAS CONDIçOES GERAIS

8.1. As condiçÕes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

ob.jeto, as obrigaÇões da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condiçóes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de reglstro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei n" 8.666/93, nos termos do art. 12,

§ío do Decreto no 7892113.

@
8,3,1, eentreteçáe da tetelidede des itens de grapei respeitedas as preperçêes de

@
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8.4. A ata de Íealizaçáo da sessão pública do pregão, contendo a relaÇão dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certame, compÕe anexo a esta Ata de Registro de Pfeços, nos termos do art. 1í, §4" do

Decreto n. 7 .892, de 2014.

PaÍa fiÍmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,

depois dê lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demaÍs
orclãos pàfticipantes 1se hoUver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s)
registrado(s)



MODELO . ANEXO III - TERMO DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILE!RO

CMA - 20 Gpt E
2ía CoMPANHTA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(íal1o BEC / í955)
COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE

TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO ........'......
QUE FAZEM ENTRE SI A 21A COMPANHIA DE

ENGENHARIA DE CONSTRUçAO 1Zt" CIA E CNST) E

A EMPRESA

A Uniâo, Ministério da Defesa, Exército Brasileiro, por intermédio da 2'la Companhia de Engenharia

de Construçâo -21a Cia E Cnst, com sede na Área Cap Nobuo Oba, s/no, Cachoeirinha, na cidade de

São Gabriel da Cachoeira-AM, inscrito(a) no CNPJ sob o no 07.546.21910001-30, neste ato

representado(a) pelo(a) TEN CEL RICARDO PETERSON CORDOBA ROBERTO, nomeado(a) pela

Portaria n" ......,'Oe ..... de ..................... de 20."., publicada no DOU de.".' de """", portador

da matrícula funcional no .................,., doravante denominada CONTRATANTE'

e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ......... ., sediado(a) na

em doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidade no

................., expéaiOa pela (o) e CPF no ............... tendo em vista o que consta

no processo no 6441i.OOZZlltZO22-06 e em observância às disposiçóes da Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002.e na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de

befesa do Consumidor, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão no 2 I 12022, por Sistema de Registro de Preços

no 3712022, mediante as cláusulas e condiçÓes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição de combustíveis, (gasolina comum,

óleo diesei Sí0, e GLp de uso doméstico em botija de 13kg), por maior d-esco-nto sobre a média

ANp, destinados à 21^ Cia E Cnst e UGs Participantes, conforme especificaçÕes e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital'

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição'

1.3. Discriminaçâo do objeto:

sõtu%
,rr"lá2^)
n,.#/
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ITEM DEscRrÇÃo/

ESPEcTFTcAçÃo

UNIDADE DE
MEDIOA

QUANTIDADE VALOR

2

3

s. ctÁusuLa reRcEtRA - PREço

3.í. O valor do presente Termo de Conkato é de R$

3.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçáo estllo programadas em dotação orçâmentária

própria, prevista no orçamento da união, para o exeÍclcio de 202212023, na classificação abaixo:

Gestáo/Unidade:

Fonte:

Píograma de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras aceÍca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÁO

7.1, Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação'

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8..l.As condiçÕes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

RefeÍência, anexo ao Edital.

1

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O pÍazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

inlcio na data de _/_/- e enceÍramento em I I , prorrogável na forma

do art. 57, §1o, da Lei n" 8.66ô, de 1993.
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9. CLAUSULA NONA - FISCALIZAçÃO

9.1. A fiscalizaçâo dâ execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATAOA

'10.1. As obrigaÇÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Refêrência, anexo do Edital.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1.4s sanções referentes à execução do contrato sáo aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1. O pÍesente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. pot ato unilateral e escrito da Administração, nas situaçÕes previstas nos incisos I a Xll
e XVll do art. 78 da Lei n'8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem pre.luÍzo da aplicação das sançÕes previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

'12.í.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisáo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o dirêito à prévia e ampla defesa.

'12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAçÕES E PERMISSÔES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execuÇão dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

1 3.1 .I . É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

quâlquer operação financeira, nos termos e de acordo com os píocedimentos previstos na

lnskuçâo Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

13.1.2. A cessão de crédito. a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de

comprovaÇáo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de

que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder PÚblico,

conforme a legislaçào em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020



14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - ALTERAçÕES

14.'1. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina do aí.65 da Lei no 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos

ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantês de acordo celebrado entre as partes contíatantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

14.4. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiÇÕes contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaÇÕes e

contratos administrativos e, subsidiaÍiamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de
'1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaÇões e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n" 8.078,

de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contrâtos.

16, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAçÃO

16.í.lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

17.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litÍgios que decorrerem da execuçáo deste Termo de

Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 55, §2' da Lêi no

8.666/93.

Para firmeza e validade do pâctuado, o presente Termo de Contrâto foi lavrâdo em duas (duas) vias

'" ll"lll" ]1" '":"1'0," 
l:0" 

" 
1'j":" 

","".:'::"1'"":::i""1",:scontraentes

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-
n

,.,,,3-"
,.'

. ,/1 '

;:§,r--,
13.1.3. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquelê que seria destinado a ce6€k6
(contratada) pela execuçâo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuÍzos causados à Administração, sem pre.iuÍzo da utilizeçâo de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso
aplicáveis.
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CMA - 20 cpt E
21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUçÃO

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade
de Sâo Gabriel da Cachoeira-AM, no quartel da 21" Companhia de Engenharia de Construção,
encerro os trabalhos de instrução atinentes ao presente Processo Licitatório N' 0712022 (alterado
pelos 25 e 2912022), NUP' 64411.00227412022-06, procedido em cumprimento ao determinado no
PlanoAnual de Contratações do Comandante da21'Cia E Cnst, nesta página de númêro 176, em
razáo da conclusão dos trabalhos, do que para constar, lavrei o presente Termo.

São Gabriel da Cachoeira, 23 de novembro de 2022

JOSE DE OLIV ELO FILHO - 30 Sgt
Agente d da 214 Cia E Cnst

t*'-i!


